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T R I B U N A L SUPERIOR E L E I T O R A L 

ATAS DAS SESSÕES 
79.a Sessão, em 5 de agosto de 1959 

• Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula 'Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores 
Ministros Nelson Hungria, Cândido Mesquita da 
Cunha Lobo, Djalma Tavares da Cunha Mello, G u i ­
lherme Esteilita, Ildefonso Mascarenhas da Silva e 
os Doutores Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral 
Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, Secretário do 
Tribunal. 

I — O Senhor Ministro Presidente comunica ao 
Tribunal que se encontra na Casa o Senhor M i ­
nistro Plínio de Freitas Travassos, nomeado pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República,, para 
substituir o Senhor Professor Haroldo Teixeira V a l -
iadão e designa os Senhores Ministros Ildefonso 
Mascarenhas da Silva e Guilherme Esteilita para 
introduzirem Sua Excelência no recinto, para prestar 
o compromisso. 

Presente o Senhor Ministro Plínio de Freitas 
Travassos, presta o compromisso regimental, assi­
nando, a seguir com o Senhor Ministro Presidente, 
o respectivo termo. 

N a ocasião o Sr . Ministro Presidente pronun­
ciou algumas palavras de saudação. 

A seguir falaram o Ministro Ildefonso Masca­
renhas da Silva, o Sr. D r . Jardel Cruz, peles par­
tidos políticos, o Sr . Dr . Ademar Vidal, em nome do 
Ministério Público, e o Sr. D r . Carlos Medeiros 
Silva, Procurador Geral- Eleitoral. 

O Sr . Ministro Plínio de Freitas Travassos, 
agradeceu, aos oradores que o saudaram. Todos 
esses discursos estão publicados na Seção "Noticiá­
rio", deste Boletim. 

II — Referindo-se ao pedido de Força Federal 
para Pernambuco, o Senhor Ministro Presidente 
assim falou: "Senhores Ministros, tenho a honra 
de levar ao alto conhecimento de Vossas Excelências 
que, usando da faculdade que me foi outorgada por 
Vossas Excelências, em sessão do dia 31 de julho, 
atendi a pedidos de remessa de tre-pas federais, para 
diversos municípios de Pernambuco, remessa essa 
que fora solicitada por via telegráfica, para as Co-> 
marcas de Vertentes, Bezerros, Floresta, Arcoverde, 
Goiânia e Serra Talhada. Tendo sido concedida essa 
faculdade od referendum do Tribunal, submeto tais 
ates à apreciação de Vossas Excelências". 

O Tribunal homologou unanimemente. 
A seguir, o Senhor Ministro Presidente fêz a 

seguinte comunicação: "Senhores Ministros, peço, 
ainda, permissão a Vossas Excelências para expor o 
seguinte: desde que recebi essa alta missão, que me 
foi conferida por Vossas Excelências, dei instruções 
à Secretaria deste Tribunal 1 para que permanecesse, 
ininterruptamente, uma pessoa na Portaria desta 
Corte, até dez horas da noite, a fim de receber qual­
quer correspondência que acaso chegasse. A única 
correspondência entregue foi, justamente, esta, re­
lativa às comarcas que mencionei, há pouco, e, ime­
diatamente, deferi o pedido de forças oficiando ao 
Senhor Ministro da Guerra. Ocorre, entretanto, que, 
ontem, dia 4 de agosto, deram entrada, na Portaria 
deste Tribunal, vários ofícios do Tribunal Regiotim 
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de Pernambuco, que vieram em três envólucros, .por 
intermédio dí. Ccmpanhia Varig, solicitando forças 
para vários municípios. Determinei, imediatamente, 
que um funcionário se dirigisse à sede daquela Com­
panhia, para verificar a data em que chegaram 
esses ofícios e indagar das razões do retardamento 
da entrega, acaso ocorrente. Foi fornecida, então, 
uma. fotocópia dos documentos pertencentes à admi­
nis t ração da Companhia, por onde se verifica que n 
primeiro daqueles envólucros fora despachado em 
Recife a 28 dc julho, outro, no dia 30 de julho, e o 
terceiro, final, no dia 31 de julho. Se essa entrega, 
portanto, tivesse sido feita oportunamente, como 
cumpria àquela entidade transportadora, teria sido 
providenciada a remessa de tropas, no devido tempo. 
Frente a esses documentos, por onde se verifica que 
houve negligência por parte da Companhia, na " r i -
trega dos envólucros mencionados, deliberei fosse ofi­
ciado à adminis t ração dessa entidade, a fim de que 
a mesma determine a real ; zação de sindicância, para 

'apurar a razão do retardamento dessa entrega. Devo, 
entretanto, lamentar que o Tribunal Regional de Per­
nambuco não tivesse agido em relação a esses mu­
nicípios, da mesma maneira por que agiu em ralação 
a outros, quando fêz a solicitação por via ds um 
cabograma, através da Italcable.' Ora, se tivesse tido 

;aquêle Tribunal a lembrança de submeter em um só 
cabograma a solicitação de todas -as comarcas, teria 

'sido ela atendida, como se a-tendeu à solicitação feita 
pelo referido cabograma. São estas as explicações 

:que entendi de transmitir a Vossas Excelências, para 
•resguardo deste Tribunal, em sua atitude, relativa­
mente à remessa de força. 

III — Foi lido pelo Senhor Ministro Presidente 
ofício do Presidente do Supremo Tribunal Federai, 
;comunicando que, em sessão plenária de 31 de julho, 
.aquela Egrégia Corte procedeu à eleição para Juiz 
.substituto do Tribunal Superior Eleitora], na vag-a 
resultante da exoneração a pedido do Doutor Dario 
de Almeida Magalhães, tendo sido o seguinte o re­
sultado: RuDens Ferraz, ].l votos; Gilberto de Ulhòa 
Canto, 10 vot"s; Jayme Landim, 8 votos e Celestino 
Sá Freire Bszílio, 4 votos. 

I V — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso n° 1.650 — Classe IV — Piauí (Par-

n a í b a ) . (Contra a ãiplomação dos eleitos para ns 
cargos municipais de Luiz Correia e apuração da 4» 
Seção — Cumurupim de Cima, da 4» Zona — Parnaiba 
— eleições suplementares realizadas a 22-3-59 — ;,ob 
o fundamento de intempestiviãaãe). 

Recorrentes: Partido Trabalhista Brasileiro 6 
Partido Social Democrático. Recorrido: João Soares 
de Souza, Prefeito eleito de Luiz Correia. Relator: 
Ministro Nelson Hungria. 

Por unanimidade de votos, não se conheceu do 
recurso. 

2. Recurso n» 1.132 — Classe IV — Rio Grands 
do Norte (Santana do Matos) . (Contra o acórdão 
do Tribunal Regional Eleitoral que suspendeu, por 
30 dias, de st/as funções, o Doutor Euvaldo Potí Mar-

.tins, Juiz Eleitoral da 28» Zona e determinou outras 
providências, tendo em vista o que ficou apurado na 

.representação contra o mesmo, apresentada pelo 
Deputado Estadual Genésio Cabral de Macedo). 

Recorrente: Doutor Euvaldo Potí Martins, Juiz 
da 28a Zona Eleitoral. Relator: Ministro Djalma T a ­
vares da Cunha Mello. 

Prosseguindo-se no julgamento, em sessão de S 
• de agosto, conheceu-se de recurso, para lhe negar 
provimento, contra o voto. do relator e do Ministro 
Ildefonso Mascarenhas, que dela não conheciam. 
Designado o Ministro Nelson Hungria para redigir o 
acórdão. 

V — Foram publicadas várias decisões. 

80. a Sessão, em 7 de agosto de 1959 

Presidência do Senhor Ministro Francisco 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores M i ­
nistros .Ary de Azevedo Franca , .Cândido . Mesquita da 

Cunha Lobo, Djalma Tavares da Cunha Mello, G u i ­
lherme Esteilita, Ildefonso Mascarenhas da Silva, 
Plínio de Freitas Travassos e os Doutores Carlos Me­
deiros Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo 
da Costa Manso, Secretário do Tribunal. Deixou de 
comparecer, por motivo justificado, o Senhor Ministro 
Nelson Hungria. O Senhor Ministro José Duarte 
Gonçalves da Rocha, convocado nos termos do ar­
tigo 10, da Resolução n» 5.340, participou do julga­
mento do Recurso n» 1.587. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. . Recurso n» 1.587 (Classe IV) — Minas Ge­

rais (Resplendor). (Contra o acórdão do .Tribunal 
Regional Eleitoral que validou na 1» Seção — Cidade, 
da 223» Zona — Resplendor, 12 cédulas anuladas e 
mandou computá-las para José Lobo de Vasconcellos 
e outras tantas para Marcos Mauro Pena de Araújo 
Moreira, candidatos, respectivamente, a prefeito e 
vlee-pr efeito de Resplendor — alega o recorrente que 
as cédulas estavam marcadas). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Recor­
rido: Coligação União Democrática Nacional — Par­
tido Republicano. Relator: Ministro José Duarte 
Gonçalves da Rocha. 

Prosseguindo-se no julgamento, em sessão de 7 
de agosto, não se conheceu do recurso, unanimemente. 

2. Recurso n° 1.588 — Classe IV — Minas Ge­
rais (Resplendor). (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que validou, na 3' Seção — Cidade, 
da 223» Zona — Resplendor, 66 votos para José Lobo 
de Vasconcellos, 6 para Otacílio José Portugal, 58 
para Marcos Mauro de Araújo Moreira, candidato, o 
V> a prefeito e a vice-prefeito. os 2 últimos, conside­
rando 2 votos em branco para o cargo de vice-pre­
feito — alega o recorrente que as cedidas traziam 
sinais que as identificavam). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Rela­
tor: Ministro Guilherme Esteilita. 

Prosseguindo-se no julgamento, em sessão de 7 
de agosto, julgou-se prejudicado o recurso, por una­
nimidade de votos. 

3. Recurso n» 1.649 — Classe IV — Bahia 
(Amargosa). (Contra a decisão do Tribunal Regional 
Eleitoral que aprovou as deliberações de uma de suas 
Turmas Apuraãoras, apurando, como apurou, a 11)' 
Seção, do povoado de Dez Reis, da 32» Zona — Amar­
gosa — eleições suplementares de 20-3-59). 

Recorrente: Partido Trabalhista Brasileiro, seção 
da Bahia . Relator: Ministro Ildefonso Mascarenhas 
da Silva. 

Rejeitadas, unanimemente, as preliminares dí 
intempestividade do recurso e de nulidade do acórdão 
recorrido, suspendeu-se o julgamento por haver pe­
dido vista dos autos o Ministro Ary Franco, após o 
voto do relator conhecendo do recurso e dando-lha 
provimento. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

81. a Sessão, em 12 de agosto de 1959 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula Rccha Lagoa. Compareceram os Senhores M i ­
nistros Nelson Hungria, Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo, Djalma Tavares da Cunha Mello, Guilherme 
Esteilita, Ildefonso Mascarenhas da Silva, Plínio de 
Freitas Travassos e os Doutores Carlos Medeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo da Costa 
Manso, Secretário do Tribunal. 

I — No expediente foi lido requerimento do Se-
_nhor Ministro Antônio Vieira Braga, no qual solicita 
prorrogação de licença para tratamento de saúde, 
tendo o Tribunal, unanimemente, concedido, a té 3'J 
de setembro do ano corrente. 

II — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso n° 1.643 — Classe IV — Piauí (Tt-

rezlna). (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que validou toda a votação da 35» Seção, 
da 1» Zona — Terezina, inclusive os votos anulados, 
na parte referente à eleição.. municipal — alega o 
recorrente que votaram, eleitores estranhos à seção; 
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e contra a apuração procedida pelo Desembargador 
Relator). 

Recorrente: Manuel- Valdeci de Oliveira, candi­
dato a vereador pelo Partido Trabalhista Brasileiro.' 
Recorrido: José Carlos Olímpio de Melo, candidato 
a vereador pelo Partido Trabalhista Brasileiro. Re­
lator: Ministro Djalma Tavares da Cunha Mello. 

Por unanimidade de votos, não se conheceu do 
recurso. 

2. Recurso n« 1.620 — Classe IV — Piauí (São 
Pedro do P iau í ) . (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que não conheceu de recurso da apu­
ração da 13» Seção — Morrinhos, da 30' Zona — São 
Pedro do Piauí, sob o fundame-nto de que, das irre­
gularidades ou nulidades apontadas, não houve qual­
quer p.otesto ou impugnação perante a mesa re­
ceptora) . 

Recorrente: Partido Trabalhista Brasileiro.. Re­
corrido-: Partido Social Democrático. Relator: M i ­
nistro Ildefonso Mascarenhas da Si lva. 

Por unanimidade de votos, não se conheceu do 
recurso. 

3. Processo n» 1.592 — Classe X — Distrito 
Federal. (Requerimento do Partido Trabalhista Bra­
sileiro, encaminhando, fiara os devidos fins, coptu 
autêntica da Ata Geral dos trabalhos da XI" Con­
venção Nacional, realizada dei a 4 de maio de 1959). 

Relator: Ministro Guilherme Esteilita. 
Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 

cindir o julgamento para homologar desde logo o 
dispositivo dos novos Estatutos, que aumentou o nú ­
mero de membros do Diretório Nacional do Partido 
Trabalhista Brasileiro; e por maioria de votos, deli­
berou o Tribunal homologar a eleição do novo D i ­
retório Nacional do Partido Trabalhista Brasileiio, 
composto de cento trinta membros, vencidos- o M i ­
nistro Relator, que votou concedendo o registro ao 
Diretório eleito em Convenção de 4 de maio, restrita 
sua composição aos cem membros colocados nos cem 
primeiros lugares da reiação dos eleitos, e o Ministro 
Ildefonso Mascarenhas que negava in totum o re­
gistro de tal Diretório. 

III — Foram publicadas várias decisões. 

82." Sessão, em 14 de agosto de 1959 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores M i ­
nistros Ary de Azevedo Franco, Cândido Mesquita da 
Cunha Lobo, Djalma Tavares da Cunha Mello, Gu i ­
lherme Esteilita, Ildefonso Mascarenhas da Silva, 
Plínio de Freitas Travassos e os Doutores Carlos Me­
deiros Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraido 
da Costa Manso, Secretário do Tribunal. Deixou de 
comparecer, por motivo justificado, o Senhor M i ­
nistro Nelson Hungria. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso n« 1.649 — Classe IV —' Bahia 

(Amargosa). (Contra a decisão do Tribunal Regional 
Eleitoral que aprovou as deliberações de uma de suas 
Turmas Apuraãoras, apurando, como apurou, a 19» 
Seção do povoado de Dez Réis, da 32» Zona — Amar­
gosa — eleições suplementares de 20-3-59). 

Recoriente: Partido Trabalhista Brasileiro, seção 
da Bahia . Relator: Ministro Ildefonso Mascarenhas 
da Si lva. 

Prosseguindo-se no julgamento em sessão de 14 
de agosto, proferiu seu voto o Ministro Ary Franco 
que não conheceu do recurso, no que foi acompa­
nhado pelos Ministros Cunha Mello, Plínio Travassos 
e Guilherme Esteilita, tendo o Ministro Cândido 
Lobo acompanhado o Relator, proclamando-se, afinal, 
o resultado nestes termos: Por maioria de votos, não 
se conheceu do recurso, vencidos os Ministros Re­
lator e Cândido Lobo. Designado para o acórdão o 
Ministro Ary Franco. 

2. Recurso n» 1.621 — Classe IV — Piauí (Pau­
listana) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que: 1», invalidou a 5» Seção, da 38» Zona. 

— Paulistana, sob o fundamento de que votaram elei­
tores indevidamente inscritos; 2», em parte, contra a 
rejeição da alegação de ter votado eleitor estranho 
à seção). 

l"s Recorrentes: Partido Social Democrático e 
Partido Republicano. 2" Recorrente: União Demo­
crática Nacional. 1» Recorrida: União Democrátic:i 
Nacional. 2' Recorrido: Partido Social Democrático. 
Relator: Ministro Ildefonso Mascarenhas da Si lva. 

Por unanimidade de votos, n ã o se conheceu do 
recurso. 

3. Recurso n ' 1.638 — Classe TV _ Piauí (Bu­
riti dos Lopes). . (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que confirmou a anulação da Séti­
ma, Seção, da 33» Zona — Buriti dos Lopes, sob o 
fundamento de falta de lavratura da respectiva ata). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Rela­
tor: Ministro Ildefonso Mascarenhas da Si lva. 

Por unanimidade de votos, não se conheceu do 
recurso. 

4. Recurso n» 1.656 — Classe IV — Piauí (Cam­
po Maior) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que validou a 31» Seção, da 7' Zona — Ca?/i-
po Maior — alega o recorrente que a seção funcionou 
em Iccal diverso do designado). 

Recorrente: União Democrática Nacional'. Re­
corrido: Partido Social Democrático. Relator: M i ­
nistro Ildefonso Mascarenhas da Silva. 

Por unanimidade de votos, não se conheceu dc 
recurso. 

5. Recurso n» 1.658 — Classe IV — Bahia 
(Amargosa). (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que negou provimento a recurso da decisão 
do Doutor Juiz Eleitoral da 36» Zona — Amargosa, 
que teve por improcedente a reclamação relativa à 
nomeação dos membros da Mesa Receptora da 19' 
Seção, de Dez Réis, nas eleições suplementares de 22 
de março de 1959). 

Recorrente: Partido Trabalhista Brasileiro. Ra-
lator: Ministro Ildefonso Mascarenhas da Si lva . . 

Por unanimidade de vot^s, julgou-se prejudicado 
o recurso. 

6. Recurso n? 1.655'— Classe IV — Pernam­
buco (Recife) — Agravo. (Do despacho do Senhor 
Desembargador Presidente do . Tribunal Regional 
Eleitoral que não admitiu o recurso interposto do. 
deferimento do registro do Diretório Municipal d. 
Partido Trabalhista Brasileiro, em Recife). 

Recorrente: Lúcio Coura Góes. Relator: Mhr's-
tro Ildefonso Mascarenhas da Si lva. 

Negou-se provimento ao agravo, unânimementè--
7. Recurso n ' 1.651 — Classe IV — Rio Grande 

do Norte (Natal). (Contra o acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral, que considerou constitucional a' 
Lei Estadual n" 2.378, de 4-5-59, que fixou para ' 
3-10-60 as eleições para preenchimento dos cargoí. 
de Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores dos municí-. 
pios de Bahia Formosa, Barcelona, Barreto, Campo 
Redondo, Caiada, José da Penha, Lages Pintadas, 
Maxaranguape, Parnamirim, São Bento do Trairi, 
São Gonçalo do Amarante, São Fernando, Serra da 
São Bento, Sítio Novo, Tangará e Umarizai). 

Recorrente: Dputor Procurador Regional Elei­
toral. Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha ; 

Mello. . 
Prcsseguindo-se ' no julgamento em sessão de 14' 

de agosto, conheceu-se do recurso e deu-se-lhe pio--
vimento, unanimemente. -

II — Foram publicadas várias decisões. 

83. a Sessão, em 19 de agosto de 1959 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores M i ­
nistros Nelson Hungria, Cândido Mesquita da Cunha-
Lobo, Djalma Tavares da Cunha Mello, Guilherme • 
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Esteilita, Ildefonso Mascarenhas da Silva, Plínio de 
Freitas Travassos e os Senhores Doutores Carlos Me­
deiros Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo 
da Costa Manso, Secretário do Tribunal. Tomou 
parte nos julgamentos dos Recursos ns. 1.622 — 
Classe IV — Minas Gerais (Mediha) e 1.652 — Clas­
se IV — P a r á (San ta rém) , 0 Senhor Ministro Sa­
muel Alvarez Puentes. 

I — No expediente, foi lido o segundo ofício dj 
Senhor Desembargador Presidente do Tribuna] Re­
gional Eleitoral de Pernambuco: "Senhor Presidente: 
N a conformidade do que, sem discrepância, foi re­
solvido pelo Tribunal Regional Eleitoral', vem este, 
prestar esclarecimentos em termo do telegrama de 
5 do corrente, em que Vossa Excelência houve por 
bem fazer os seguintes reparos a este Colégio Ju­
diciário, em Pernambuco: "Pondero entretanto, ter 
sido lamentável que este Triregelei não tivesse pro­
ferido para tais requisições a via telegráfica vg a 
semelhança do que fêz no cabograma da Italeable 
número 707 de 1 de agosto fluente vg em que foi 
feita a requisição de tropas para Bezerros vg Flo­
resta vg Arcoverde vg Goiana e Serra Talhada". Da 
acordo com decisões deste venerando Tribunal Su­
perior, os pedidos de tropa federal para garantia 
do pleito deveriam ser formuladas em .relação a 
casos concretos e devidamente fundamentados. Ca­
bia, assim, a este Tribunal apreciar devidamente 
caso por caso e, em seguida, encaminhar os -pedido.» 
a esse Tribunal Superior. Ipto foi feito c m o maior 
cuidado e com a rapidez possível. A medida que OÍ 
pedidos iam chegando a este Tribunal, eram apre­
ciados em regime de urgência e com dispensa de 
pauta. E m muitas zonas eleitorais, todavia, a ne­
cessidade força federal somente se fêz sentir na 
iminência do pleito e, por isso mesmo, vários pe­
didos foram dirigidos a este Regional, nos últimos 
dias de julho próximo passado. Achavam-se, pre­
cisamente, neste caso os pedidos oriundos das zonas 
de Parnamirim, Panelas, Bom Conselho, Vertentes, 
Glória do Goitá,- Barreiros, Vicência, Rio Formoso, 
Altinho, São José do Belmonte, Olinda, São Bento 
do Una e Serra Talhada, que foram julgados nas 
sessões, respectivamente, de 27, 28 e 30 de julho, 
sendo encaminhados a esse Egrégio Tribunal Su­
perior Eleitoral com os Ofícios ns. 1.482, 1.483, 
1.484, 1.485, 1.488, 1.489, de 27 de julho; 1.522, 1 52o, 
1.543, 1.544, 1.545, 1.546, de 29 de julho e 1.578 e 
1.579, de 30 de julho. Era impossível dirigir os pe­
didos a esse Tribunal Superior Eleitoral telegràfica-
mente, porque as requisições, segundo farta juris­
prudência dessa colenda corte, deveriam ser funda­
mentadas, o que tornaria o texto do telegrama muito 
extenso — e com possibilidade de ti uncamentos, - -
circunstâncias que, ao lado das despesas de grande 
vulto, justificavam, só por si, o repúdio às vias tel-o-
gráficas. Este Regional não dispunha, como não 
dispõe, de verba suficiente, não.podendo, pois, dar-se 
ao luxo de usar a via cabográfica Western ou Ital­
eable. Esse colendo Tribunal Superior conhece as 
dificuldades deste Tribunal Regional, que não mere­
ceu, a té hoje, — seja-lhe permitida essa conside­
ração de ordem geral, — a liberação de parte das 
verbas necessárias ao pleito de 2 de agosto fluenfcí. 
Nas proximidades do pleito, a imprensa local divul­
gou a notícia de que Vossa Excelência, na qualidade 
de Presidente, fora autorizado a decidir, ad refe-
renãum do Tribunal Superior, as requisições de força 
federal. As ú l t imas solicitações deste Regional, à 
semelhança das anteriores, foram dirigidas a Vossa 
Excelência por via aérea, que era a mais urgenie, 
depois da cabográfica, inviável em razão de falta ds 
verba e impossibilidade prática de satisfatória fun­
damen tação . Ante àquela notícia, ocorreu que, em 
at inência aos pedidos de Bezerros, Floresta, Arco-
verda, Goiana e Serra Talhada, formulados já às 
portas do pleito e, como os demais, imediatamenti 
encaminhados a esse Tribunal 'SuperioT, por v>a 
aérea, um deputado estaduai interessado na garantia 
representada pela força federal, prontificou-se, depois, 
no dia 1' de agosto, véspera do das eleições, a ex­
pedir, via cabográfica, por sua conta, um telegrama 
reproduzindo sucintamente, isto é, sem qualquer-
fundamentação, aqueles .pedidos anteriores e funda­
mentados, pagando à repartição telegráfica, a des­

pesa, nada pequena, representada pelo despacho via 
Italeable. Não havia por onde .negar isso. Se este 
Tribunal Regional não podia financeiramente fazer 
a requisição pela via telegráfica mais rápida, e 
pessoa interessada a solicitava, custeando as despesas 
com o cabograma, seria injustificável a recusa. Foi 
por esse motivo que o pedido relativo àquelas zonas 
eleitorais teve por veículo a via telegráfica, além da 
aérea. A observação de Vossa Excelência, — divul­
gada, aliás, pela imprensa local, em despacho pro­
cedente do Distrito Federal, — teve uma penosa re­
percussão e sobremodo compungiu este Tribunal Re­
gional, cioso de uma nobre t radição de austeridade, 
honiadez e dignidade. O reparo, — naturalmente 
sem que Vossa Excelência o quisesse, — se prestava 
à interpretação de que este Tribunal Regional Elei­
toral, — sempre imparcial e desapaixonado, — usara 
de critérios diversos, para solucionar a mesma ma­
téria, — e que não seria nada lisonjeiro para este 
Pretório. Através dos esclarecimentos aqui trazidos, 
verificará Vossa Excelência que o reparo não tinha 
procedência, tendo sido sobremaneira desagradável 
a este Regional. Aproveito o ensejo para reiterar 
a Vossa Excelência e a esse Egrégio Tribunal Supe­
rior Eleitoral, cs meus protestos de grande conside­
ração. Atenciosamente. — Luiz Nôbrega — Desem­
bargador Presidente". 

A seguir, assim se expressou o Senhor Ministro 
Presidente: "Senhores Ministros, entendi de fazer 
a leitura integral deste ofício, para que ficasse . bem 
esclarecida a matér ia . Da parte desta Presidência, 
não houve intuito de censura, ao passar telegrama ao 
Presidente daquele Tribunal Regional, telegrama no 
qual comunicava que somente na terça-feira, dia 
4 de agosto, chegaram a esta Corte os ofícios reme­
tidos, por via aérea, pela Varig, solicitando Força 
para a eleição que já se havia realizado no dia 2. 
Nesse telegrama, em que comunicava tal ocorrência 
e, ao mesmo tempo, acrescentava que- havia soli­
citado da Direção da Varig procedesse à rigorosa 
sindicância para saber o motivo desse retardamento, 
o que foi feito, lamentei que, em relação àqueles 
municípios, não houvesse sido usada a via telegrá­
fica, porque viera, em tempo hábil, um cabograma 
pedindo Força para outras eleições. O Presidente 
do Tribunal Regional declara que esse telegrama 
teria sido pago por pessoa interessada. Mas o certo 
é que esta Presidência não podia saber dessa cir­
cunstância . Aproveito a oportunidade para levar ao 
conhecimento de Vossas Excelências que a Com­
panhia Varig já mandou a resposta da sindicância 
feita, segundo- a qual, a remessa não foi feita logo 
no dia da chegada, porque aos sábados e domingos 
este Tribunal deveria ter suas portas cerradas. 
Quanto a isso, ocorre equívoco, porque, por deter­
minação desta Presidência, aqui permaneceram fun­
cionários, no sábado até às 10 horas da noite, e, no 
domingo, a té às 5 horas da tarde. Determino seja 
transcrito na Ata dos nossos trabalhos, o inteiro 
tec-r do ofício recebido e destas minhas palavras". 

II — Foram apreciados os seguintes processos: 
1. Recurso n» 1.622 — Classe IV — Minas Ge­

rais (Medina). (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que manteve o resultado da recon-
tagem de votos ve.if içados na 16» Zona — Medina). 

Recorrente: Partido Social Democrático. Rela­
tor: Ministro Samuel Alvarez Puentes. 

Por unanimidade de votos, não se conheceu do 
recurso. 

2. Recurco n» 1.652 — Classe IV — Pará (San­
tarém) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que determinou a transferência do Car­
tório Eleitoral da 20' Zona — Santarém, para o Pri­
meiro Ofício da Justiça). 

Recorrentes: Partido Social Progressista e José 
Otávio de Matos, tabelião e escrivão do 1» Ofício 
da Comarca de San ta rém. Relator: Ministro Samuel 
Alvarez Puentes. 

Por unanimidade de votos, converteu-se o ju l ­
gamento em diligência. 



Setembro de 1959 B O L E T I M E L E I T O R A L 59 

3. Consulta n ' 1.676 — Classe X — Piauí (Te-
rezina). (Telegrama do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral", consultando 
se juizes e escrivães eleitorais, quando em gozo ãe 
licença prêmio, licença para tratamento de saúde e 
férias regulamentares, ' percebem gratificação elei­
toral) . 

Relator: Ministro Guilherme Esteilita. 
Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 

aguardar a elaboração de instruções sobre o objeto 
da consulta, para respondê-la. 

4. Processo n? 1.679 — Classe X — São Paulo. 
(Oficio do Senhor Desembargador Presidente do Tri­
bunal Regional Eleitoral submetendo a este Tri­
bunal o seu afastamento e o dos Senhores Desem­
bargadores Octávio Guilherme Lacôrte e Raphael de 
Barros Monteiro, da justiça comum, a partir de 20 
/do corrente, bem como, o dos Senhores Juizes de> 
Direito, Doutores Heráclides Batalha de Camargo e 
Bruno Afonso de André, a partir ãe 1 de setembro 
próximo). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Por unanimidade de votos, foi concedido o afas­

tamento, de suas funções na justiça comum, dos 
juizes eleitorais a que se refere a solicitação, pelo 
prazo de noventa dias. 

III — Foram publicadas várias decisões. 
84. a Sessão, em 21 de agosto de 1959 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores M i ­
nistros Nelson Hungria, Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo, Djalma Tavares da Cunha Mello, Guilherme 
Esteilita, Ildefonso Mascarenhas da Silva, Plínio de 
Freitas Travassos e os Senhores Doutores Carlos Me­
deiros Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo 
da Costa Manso, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso de Diplomação n» 162 — Classe V 

— Bahia (Salvador). (Contra a diplomação de can­
didatos à Assembléia Legislativa sob a legenda do 
Partido Trabalhista Nacional). 

Recorrente: Partido Libertador. Recorrido: Par­
tido Trabalhista Nacional. Relator: Ministro Ilde­
fonso Mascarenhas da Silva. 

Contra "o voto do Ministro Guilherme Esteilita, 
que a propôs, foi rejeitada a preliminar do não cabi­
mento do recurso e ainda contra o voto do Ministro 
Guilherme Esteilita, conheceu-se desse recurso, a que 
.se negou provimento, por unanimidade de votos. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

85. a Sessão, em 26 de agosto de 1959 

Presidência do Senhor Ministro Francisco ãs 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores M i ­
nistros Nelson Hungria, Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo, Djalma Tavares da Cunha Mello, Guilherme 
Esteilita, Ildefonso Mascarenhas da Silva, Plínio de 
Freitas Travassos e os Doutores Alceu Oètaciüo Bar-
hêdo, Procurador Geral Eleitoral Substituto e Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. 

I — No expediente, foi üdo ofício do Senhor 
Doutor Alceu Octacílio Barbêdo comunicando que, 
no impedimento transitório, do seu titular, Doutor 
Carlos Medeiros Silva, assumiu o cargo de Pro­
curador Geral da República e, concomitantemente, 
o de Procurador Geral da Just iça Eleitoral. 

II — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso n» 1.654 — Classe IV — Pernambuco 

(Recife) — Agravo. (Do despacho do Senhor De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral que não admitiu o recurso interposto do inde­
ferimento do registro do Diretório Municipal do Par-
tido Trabalhista Brasileiro, em Recife, tornando ine­
xistentes os respectivos mandatos). 

Recorrente: Norberto Cordeiro Tavares. Rela­
tor: Ministro Ildefonso Mascarenhas da Silva. 

Por unanimidade de votos, negou-se provimento 
ao agravo. 

2. Prccesso n» 1.682 — Classe X — Distrito 
Federal. (Oficio do Partido Social Progressista soli­
citando registro das alterações sofridas em seu Di­
retório Nacional). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mello. 

Por unanimidade de votos, foram homologadas 
as modificações em apreço. 

3. Consulto n" 1.627 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa). ' (Ofício do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, consul­
tando sobre incompatibilidade de integrantes do Mi­
nistério Público, para as funções de juiz do Tribunal 
Regional Eleitoral, na classe de jurista). 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, conheceu-se da con­

sulta como representação e deliberou-se converter o 
julgamento em diligência para que sejam ouvidos 
os dois juizes interessados. 

4. Recurso n» 1.659 — Ciasse IV — Bahia 
(Campo Formoso). (Contra a decisão do Tribunal 
Regional Eleitoral que, apurando, nas eleições suple­
mentares, a 29» Seção — Lage, da 53» Zona — Campo 
Formoso, considerou-a válida para todos os efeitos, 
inclusive e particularmente, para o pleito municipal). 

Recorrente: Partido Libertador. Recorridos: Par­
tido Social Democrático e Cândido Ribeiro Penalva. 
Relator: Ministro Ildefonso Mascarenhas da Si lva . 

Por maioria de votos, conheceu-se do recurso, 
vencidos os Ministros Plínio Travassos e Guilherme 
Esteilita, que dele não conheciam e no mérito, ne­
gou-se-lhe provimento, unanimemente. 

III — Foram publicadas várias decisões. 

86.a Sessão, em 28 de agosto de 1959 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores M i ­
nistros Nelson Hungria, Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo, Djalma Tavares da Cunha Mello, Guilherme 
Esteilita, Ildefonso Mascarenhas da Silva, Plínio de 
Freitas Travassos e os Doutores Alceu Octacílio Bar-
bêdc, Procurador Geral Eleitoral Substituto e Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. O 
Senhor Ministro Haroldo Teixeira Valladão, convo­
cado nos termos do art. 10, da Resolução n 9 5.340, 
participou do julgamento do Recurso n» 1.466. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
• 1. Consulta n» 1.678 — Classe X — Distrito 

Federal. (Consulta o Senhor Wanor Pereira de Oli­
veira, delegado do Partido Republicano, se cidadão, 
eleitor, menor de 21 anos, porém, legalmente eman­
cipado, pode candidatar-se ao cargo de vereador). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Por unanimidade de vtotos, respondeu-se afir­

mativamente à consulta. 
2. Prccesso n» 1.685 — Classe X — Pernambuco 

(Recife). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
autorização para contratar serviços de restaurante 
para fornecimento de alimentação aos componentes 
das Juntas Apuradoras, para pagamento posterior). 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, negou-se a •autoriza­

ção solicitada. 
3. Mandado de Segurança n» 152 — Classe II 

— Maranhão (Viana). (Contra o ato do Tribunal 
Regional Eleitoral que cassou o diploma de Antônio 
da Rocha Barros, prefeito ãe Viana, cargo eletivo 
que vinha exercendo há três anos). 

Recorrente: Antônio da Rocha Barros. Relator: 
Ministro Guilherme Esteilita. 
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Por unanimidade de votos, conheceu-se da im-
petração que foi deferida, também, unanimemente. 

4. Processo n» 1.683 — Classe X — Minas Ge­
rais (Belo Horizonte). (Ofício do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
solicitando aprovação do seu afastamento da Justiça 
Comum, pelo prazo de 90 dias, a- partir de 1 de se­
tembro próximo). 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, deferiu-se o pedido 

de afastamento em apreço. 
5. Processo n» 1.680 — Classe X — Goiás 

(Go iân ia ) . (Ofício do Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando o 
crédito de Cr% 610.500,00, para atender despesas a 
serem feitas com as eleições municipais em 53 mu­
nicípios recém criados). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos, concedeu-se o desta­
que de duzentos e cinco' mi l cruzeiros. 

•6. Processo n» 1.686 — Classe X — Espírito 
Santo (Vi tór ia) . (Telegrama do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral so-
licitando destaque ãe crédito, na importância de 
Cr$ 40.000,00, para despesas com eleições municipais 
em Jerônimo Monteiro e Apiaca). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Por unanimidade de votos, concedeu-se o des­

taque de quinze mi l cruzeiros. 
7. Recurso n« 1.466 — Classe IV — Estado do 

Rio de Janeiro (Barra do P i r a í ) . (Contra o acórdão 
do Tribunal Regional Eleitoral que negou provi­
mento ao recurso interposto da decisão retificadora 
da 3» Junta Apuradora de Barra do Piraí, sob o fun­
damento ãe que, o que se modificou foi o cálculo 
do quociente eleitoral — alega o recorrente que a lei 
eleitoral não aãmite a vigência legal das juntas elei­
torais apuradoras, após a conclusão aos seus tra­
balhos) . 

Recorrente: Partido Libertador. Relator: M i ­
nistro Guilherme Esteilita. 

Prosseguindo-se no julgamento em sessão de 28 
de agosto, conheceu-se do recurso e deu-se-lhe pro­
vimento. 

8. Processo n» 1.690 — Classe X — Maranhão 
(Coroa tá ) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal para garantir o pleito a ser realizado 
no Município do Coroatá, em 3 de outubro próximo). 

Relator: Ministro Djalma Tavares da Cunha 
Mel lo . 

Por unanimidade de votos, converteu-se o julga­
mento em diligência, para requisição de esclareci­
mentos. 

9. Consulta n" 1.675 — Classe X — São Paulo. 
(Ofício do Senhor Desembargador Presidente ão Tri­
bunal Regional Eleitoral, consultando se o Juiz da 
4» entrância, removido de uma vara, da Capital, para 
um cargo de Juiz ãe Direito Substituto, de Segunda 
Instância, pode continuar integrando o quadro de 
Juizes ão Tribunal Regional Eleitoral do Estado, na 
categoria ãe Juiz de Direito). 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, respondeu-se afirma­

tivamente à consulta. 
10. Processo n« 1.681 — Classe X — Distrito 

Federal. (Ofício do Partido Trabalhista Nacional 
solicitando registro do novo Diretório Nacional, eleito 
em convenção extraordinária, realizada no dia 13 do 
corrente mês). 

Relator: Ministro Plínio de Freitas Travassos. 
Por unanimidade de votos, determinou-se a rea­

lização do registro solicitado. 

II — • O Senhor Ministro Presidente submete ao 
Tribunal, que os aprova, os Atos de nomeação de 
Naylde Santos Jürgens, Oficial Judiciário, classe " M " , 
para exercer, interinamente, como substituta, o cargo 
em comissão de Diretor de Serviço, durante o afas­
tamento do titular efetivo — Renato de Paula e 
designação de Guiomar de Souza "Washington Bi t ­
tencourt, Oficial Judiciário, Classe "O" , para exer­
cer a função de Chefe da Seção de Jurisprudência, 
durante o afastamento de Naylde Santos Jürgens . 

III — Foram publicadas várias decisões. 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N.° 2.399 

Recurso n.° 1.095 — Classe IV — São Paulo 
(Santos) 

Desde que a questão foi decidida anterior­
mente e não houve recurso ãr. parte legítima, 
opera-se a preclusão, não podendo, ser a ma­
téria novamente apreciada no . processo. 

Quando a lei exclui a matéria constitua 
cional dos efeitos da preclusão, outra coisa não 
faz senão permitir que seja argüida, enquanto 
não. julgada, em qualquer tempo e instância. 

Vistos estes autos de Processo n ' 1.095 (Classe 
I V ) , procedente do Estado de São Paulo (Santos), 
em que é Recorrente o Partido Social Democrático 
e são Recorridos Jayme Peres e o • Partido Traba­
lhista Brasileiro: 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­
toral, pelo voto de desempate, conhecer do • recurso 
e, no mérito, ainda pelo voto de desempate, negar 
provimento ao recurso, contra os votos dos Ministros 
Nelson Hungria, Haroldo Valladão e Cunha Vas­
concellos. 

Trata-se de recurso interposto contra a diplo­
mação do Recorrido Jayme Peres, como candidato 
eleito para o cargo de Vice-Prefeito do município 
de Santos. 

Alega-se violação do art. 141, § 13 da Consti­
tuição e do art. 58 da Le i n« 2.550, de 1955. 

Como se verifica do prccesso, a mesma alegação 
fora levantada contra o registro do candidato diplo­
mado, tendo sido regeitada pelo Dr . Juiz Eleitora!, 
de cuja decisão n ã o houve recurso de parte legítima. 

O argumento de que n ã o ocorreu preclusão, por 
envolver a alegação matér ia constitucional, não 
atende ao pensamento, ao espirito das disposiçõeá 
contidas no art. 52 da Le i n» 2.550. 

O processo eleitoral, por motivos óbvios, teria 
de obedecer a regime rígido e rigoroso de preclusão, 
sob pena de tudo se perder na undécima hora, 
quando, j á conhecidos os resultados do pleito, res­
tasse aos vencidos a possibilidade de pôr em dis­
cussão os atos contra os quais nenhuma impugnação 
se levantara tempestivamente. A preclusão, assim, é 
a regra. Mas a apreciação da matér ia constitucional 
não poderia ficai' na dependência da argüição das 
partes, no momento da realização do ato eleitoral. 
Por isso o legislador abriu uma exceção à norma 
geral — a matér ia constitucional pode ser levantada, 
em qualquer tempo, durante o processo eleitora!. 
Mas, depois de levantada e decidida, haja ou não 
recurso, n ã o poderá ser argüida. 

Nessas condições, é de negar-se provimento à 
decisão recorrida. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1957. — Rocha La­
goa, Presidente. — Antônio Vieira Braga, Relator. 
— H. Valladão, vencido. — Cunha Vasconcellos F°, 
vencido no méri to . — Ildefonso Mascarenhas da 
Silva. — Nelson Hungria, vencido. — Carlos Me­
deiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 
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ACÓRDÃO. N.° 2.741 

Recurso Eleitoral n.° 1.397 — Classe IV — Minas 
Gerais (Sacramento) 

O delegado de partido que houver inter­
posto recurso para os Tribunais .Regionais, tem 
qualidade para recorrer da decisão destes para 
o Tribunal Superior Eleitoral. 

Verificado que o partido recorrido não 
tem oportunidade de falar nos autos, conver­
te-se o julgamento em diligência para que tal 
se faça. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Re­
curso n ' 1.397 — Classe IV, de Minas Gerais. 

Acordam, por unanimidade de votos, os Juizes 
do Tribunal Superior Eleitoral na conformidade das 
notas taquigráficas retro, . rejeitar a preliminar de 
falta de qualidade do recorrente e converter o julga­
mento em diligência para que, voltando os autos à 
ins tância superior, seja ouvido o recorrido — tudo 
na conformidade das notas taquigráficas retro. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 12 de dezembro de 1958. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Cunha Vasconcellos Filho, 
Relator. — Carlos Medeiros Silva, Procurador Gera] 
Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Senhoí 
Presidente, peço a atenção dos eminentes Colegas 
para o presente caso, porque, nele, o Dr . Procurador 
Geral suscita preliminar j á várias vezes decidida por 
este Tribunal . 

O Partido Social Democrático requereu, ao Juiz 
da 235» Zona do município de Sacramento, registro 
de candidatos a prefeito municipal, vice-prefeito e 
vereadores à Câmara Municipal . Esses registros 
foram impugnados pelo delegado do Partido Repu­
blicano, sendo, a seguir, concedidos pelo Juiz. Da 
decisão concessiva recorreu, o delegado do partido 
ümpugnante, para o Tribunal Regional, que, pelo 
acórdão de fls. 84 e seguintes, negou provimento ao 
recurso, com largo debate. O Partido Republicano, 
então, recorre, do acórdão do Tribunal Regional, 
para esta Corte Superior. 

Nesta Instância, a Procuradoria Gera], invocando 
o parecer do D r . Procurador Regional, declara, pre­
liminarmente, que o Recurso não pode ser conhecido 
porque interposto pelo delegado acreditado junto ao 
Juiz de Sacramento e que só o delegado acreditado 
junto ao Tribunal Regional de Minas Gerais poderia 
fazê-lo. Esta é a preliminar que vou submeter ã 
apreciação deste Tribunal. 

O Sr. Ministro Harcldo Valladão — Foi o dele­
gado do Partido Republicano, creditado numa daj 
zonas, que recorreu para o Tribunal Regional de 
Minas Gerais? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos —- Exata-
mente. S .S . , nos telegramas, deu podêres a um 
advogado, em Belo Horizonte, e esse advogado re­
correu da decisão do Tribunal Regional pa ia esta 
Corte. 

O Sr . Ministro Haroldo Valladão — Peço licenv* 
para perguntar ao nobre Ministro Relator se esse 
advogado funcionou perante o Tribunal Regional. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sim, 
funcionou. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Defendeu 
o recurso dü decisão da zona no Tribunal Regional? 
Assim pergunto, porque, se o Tribunal Begio-ral 
admitiu que éle funcionasse, é natural que êssi? 
mesmo advogado possa recorrer para esta Instância; 
se, ao contrário, o Tribunal Regional entendeu que 
êle não poderia funcionar, é claro que também não 
lhe será possível recorrer .para este Tribunal. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Tivemos, 
h á pouoos dias, um caso em que o delegado defende;) 

o recurso perante o Tribunal Regional; entretanto, 
esta Corte, na sua alta sabedoria não conheceu do 
apelo pelo mesmo interposto, contra meu voto, a l i á s . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Este T r i ­
bunal conheceu daquele recurso por voto de de-̂  
sempate e também contra meu voto, porque entendi ' 
que, se o Tribunal Regional admitiu que esse dele­
gado da zona funcionasse, defendesse, patrocinasse 
todos os direitos perante éle, n ã o haveria razão para 
impedi-lo de recorrer para este Tribunal. 

O Sr. Ministro Presidente — Seria transferir o ' 
poder legislativo ao Tribunal Regional. Se h á dis­
posição estabelecendo que os delegados só podemi 
atuar onde estejam credenciados, não é possível que,-
por uma tolerância lamentável do Tribunal R e ­
gional, se vá permitir que eles funcionem em Ins­
tância perante a qual não estão credenciados. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Não seria 
tolerância do Tribunal Regional, data venia. É pos­
sível que o Tribunal Regional entendesse que esse 
advogado estaria habilitado a defender os interesses 
da parte. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Posso dar 
um esclarecimento a V . Ex»; esse advogado não 
funcionou perante o Tribunal senão para recorrer. 
Depois de lavrado o acórdão, o advoado veio com 
a petição, com as razões de recurso e o telegrama 
de substabelecimento de poderes a êle conferidos. 

Sr . Presidente, para submeter a preliminar à 
apreciação dos eminentes Colegas, está 'feito o 
relatório. t 

PRELIMINAR — VOTO 

.' Sr. Presidente, h á poucos dias, na penúlt ima 
sessão, creio, êsfre Tribunal apreciou caso. rigorosa­
mente idêntico a este, em que o delegado que re­
correu da decisão do Tribunal Regional para esta» 
Instância era aquele credenciado junto ao Jui2:. 
Eleitoral. Entendi que esse Delegado tinha poderss-
para acompanhar o recurso, arrazoar, enf ;m, recorrei* 
da decisão do Tribunal Regional, que não dera pro­
vimento ao seu apelo. Este Egrégio Tribunal, porém, 
por sua ilustre maioria, entendeu de m o d o - c . u -
t rá r io . O caso dos autos é rigorosamente idêntico 
àquele. 

Assim, para não perdermos tempo, submeti, d-3' 
logo, a questão à apreciação dos eminentes Colegas. 

Conheço do Recurso. 

PEDIDO DE VISTA 

O Sr . Mtnistro Nelson Hungria — Sr. Presi­
dente, peço um esclarecimento... 

O Sr. Ministro Presidente — A jurisprudência 
deste Tribunal sempre se tem orientado no sentido 
de que o delegado só .poderá atuar no juízo perante 
o qual estiver credenciado. E fomos sempre muito 
rigorosos na observância deste critério. Tenho, aqui, 
junto à Mesa, a relação dos delegados; sempre que 
um delegado pede a palavra, verifico se está ou. 
não credenciado. Se seu nome não estiver na lista, 
•não será passível dar-lhe a palavra. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr. Presi­
dente, peço vista dos autos. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Senhor. 
Ministro, não desejo furtar a vista de V . Ex». Notoi 
então, que houve deficiência no meu relatório. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Absoluta--
mente! Não se trata disto. A questão em foco ê." 
questão jurídica de alta indagação. 

PRELIMINAR — VOTO 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr: Presi­
dente, sintc-me habilitado a proferir voto sobre o 
procsís-o no qual pedi vista no início da sessão. 

No caso análogo, anteriormente julgado por este-
Tribunal," fui voto vsncido, contra a opinião; d á ilustre.; 
maioria. 
o 
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Quando o eminente Ministro Cunha Vascon­
cellos suscitou aqui a preliminar, desde o primeiro 
instante senti-me inclinado a julgá-la improcedente. 
-Entretanto, como V . Ex», S r . Presidente, salientasse 
-muito categoricamente qual seria a jurisprudência 
.reiterada deste Tribunal, fiquei em certa dúvida. 

Estou, agora, lembrado da argumentação j jue 
-expsndi para divergir da maioria. Se um cidadão 
recebe poderes que lhe delegam a atribuição de re­

cor re r do juízo eleitoral para o Tribunal' Regionai. 
mão se pode compreender n ã o possa recorrer da de­
cisão proferida pelo Regional para este Tribunal 
Superior, posto que a interposiçao do recurso e res­
pectivo arrazoado têm de ocorrer na própria ins­
tância do Regional. 

.Não vejo razão para o demasiado formalismo do 
ponto de vista cont rá r io . 

Data venia, Sr . Presidente, da maioria deste 
Tribunal, persisto no meu ponto de vista. Não me 
desconvenço do acerto do meu pronunciamento e 
estou de acordo com o Sr. Ministro Relator. 

* 3 * 

O Sr. Ministro José Duarte — Sr. Presidente, 
também acompanho o voto do Sr . Ministro Cunha 
Vasconcellos. Desde uue o recorrente foi admiticki 
a interpor recurso e arrazoá-lo perante o Tribunal 
Regional, tem todes os direitos das partes legitima­
mente credenciadas perante este Tribunal. Data 
venia, neste momento, será um ilogrsmo sem nome 
cercear-lhe este direito. 

O Sr. Ministro Presidente — Data venia, esta 
mas atribuindo ao Tribunal Regional' a faculdade 
de desacatar as normas reguladoras do assunto. Há 
uma Resolução, a de n ' 333, que dispõe a respeito 
da representação dos partidos perante esta Côr.te. 
V . Ex», Sr . Ministro José Duarte, sempre votou 
nesse sentido. O Tribunal, agora, está mudando suu 
jur isprudência . As disposições reguladoras da ma­
té r ia ficariam letra morta, e cada Tribunal adotaria 
uma interpretação diferente. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria —•• Isso faz lem­
brar os corredores da Grécia, cuja tocha passava de 
um para outro. 

O Sr . Ministro Presidente — Todavia, Sr . M i ­
nistro Hungria, os delegados de partido não são 
corredores da Grécia. Suas atividades foram regu­
ladas p ; r uma R'esolução deste Tribunal. Não é pos­
sível querer-se invocar tal semelhança. 

O Sr . Ministro José Duarte — Data venia, Se­
nhor Presidente, mantenho meu voto. 

* # * 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Sr . Ministro 
Cunha Vasconcellos, e recorrente, da zona para o 
Tribunal Regional, foi Jcsé Ribeiro de Oliveira, dele­
gado do Diretório Regional do Partido Social De­
mocrático? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Não. Foi 
o delegado do Partido Republicano,... 

O Sr. Ministro Presidente — O recorrente é c 
Partido Republicano. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — .. .que i m ­
pugnou o registro do candidato apresentado pelo 
Partido Social Democrático. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Sr. Presi-
dsnte, na úi t ima assentada, em caso relatado uelo 
Sr . Ministro Nelson Hungria, fiz uma distinção, 
porque o recurso foi interposto na zona. Todavia, 
feste delegado, que funcionou na zona, foi admitido 
pelo Tribunal Regional, como seu advogado, perante 
o Regional, poderá recorrer para esta Corte. Veri ­
fica-se que usou da palavra, pelo recorrente, o A d ­
vogado. D r . João Henrique. Portanto-, o delegado 
do partido, na zona, constituiu advogado, .perante o 
Regional, e usou da palavra naquela Corte. A h i ­
pótese é igual àquela em que votei anteriormente. 
Nessa conformidade, com esta ressalva, acompanho 
o voto do Sr . Ministro Cunha Vasconcellos. 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Sr. Presidente, 
também acompanho o voto do Sr . Ministro Relator. 
Quando muito o recorrente deverá estar creden­
ciado para fazer uso da palavra perante este T r i ­
bunal. 

O Sr. Ministro Presidente — O Tribunal acaba s 

de reformar sua anterior or ientação. J á agora, não 
é possível exigir-se credencial a quem quiser usar 
da palavra, uma vez que esta Corte decidiu não ser 
indispensável a condição de delegado credenciado 
para atuar perante as tribunas eleitorais. 

O Sr. Ministro José Duarte — Todavia, h á pe­
culiaridades em cada caso. 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Sr. Presidente, 
já proferi meu voto. 

* * * 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr. Presidente, 
também mudo de voto. Estou de acordo com o Se­
nhor Ministro Relator. 

PROPOSTA DE ADIAMENTO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr . Pre­
sidente, quero confessar, alto e bom som, que estou 
surpreendido pelo pronunciamento do Tribunal'. Es­
tava t ranqüi lo o entendimento de que não se devia 
conhecer do recurso e, por isso, sem examinar o m é ­
rito, coloquei o processo em pauta. Nessas condições, 
surpreendido pelo julgamielito, indico seja adiado 
o pronunciamento sobre o mér i to . 

Decisão unânime. 

voros 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr . Pre­
sidente, o julgamento do presente recurso-, quanto ao 
mérito, foi suspenso, porque a decisão do Tribunal, 
na preliminar, declarou-se, honestamente, ter sur­
preendido ao Relator. Foi contrár ia ao pensamento 
en tão dominante. Se assim não fora, o Relator teria 
proposto, desde logo, outra questão preliminar. 

Esta questão é a seguinte, é recorrente, neste 
caso, sobre a decisão do Tribunal Regional Eleitoral 
de Minas Gerais o Partido Republicano e recorrido 
o Partido Social Democrático. 

O Tribunal mandou remeter os autos a esta 
Corte Superior, sem que tivesse tido oportunidade ae 
falar o partido recorrido. E ' verdade que o Doutor 
Procurador Gerai entende ser dispensável essa d i l i ­
gência, porque a intervenção do partido recorrido 
estaria suprida pelas razões da douta Procuradoria 
Geral. 

Assim, Sr. Presidente, h á uma questão prelimi­
nar a ser tratada: sobre se estes autos devem baixar 
à Instância de origem, a fim de que fale o partido 
recorrido, que não teve oportunidade de se mani­
festar nos" autos. Esta a questão, Sr. Presidente. 
Pergunto a V . Excia. se poderei proferir voto sobre 
o assunto. 

O Sr . Ministro Presidente — V . Ex» está levan­
tando questão prejudicial. 

O Sr . Ministro Cunha Vasconcellos — A preli­
minar surge dos autos naturalmente e é referida 
no parecer da Procuradoria Geral . 

O Sr. Ministro Presidente — Tem a palavra 
Vossa Excelência. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr . Pre­
sidenta, o Código de Processo Civi l , em dispositivo 
de cujo número não me lembro, estabelece que, sem­
pre que o juiz puder decidir o mérito a favor da 
parte a quem pode prejudicar a nuiidade existente, 
deve fazê-io. Entendo, entretanto, que esse dispo­
sitivo n ã o serve de orientação nos tribunais supe­
riores, porque o Tribuna» Superior, sendo Juízo Co-
legiado, tem a sua sentença dependente do pronun­
ciamento» de vários Colegas, de várias cabeças. Aqui, 
por exemplo, ao Relator poderia parecer que a con­
clusão do méri to seria uma, seria favorável ao re-
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corrido, mas |êsse entendimento será isolado, sem 
que se possa saber qual a conclusão dos juizes. 

Assim, creio que' aquela regra não se aplica à 
hipótese; e, não se aplicando, a devolução dos autos 
à primeira Ins tância é indispensável. Embora com 
aspecto de formalidade, parece-me que é indispen­
sável. Ao recorrido, que tinha o direito de falar 
nos autos, essa oportunidade não se lhe ofereceu. 

Entendo que os autos devem voltar à Instância 
de origem para que se abra vista ao partido recorrido. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Sr. Presi­
dente, o Sr. Ministro Cunha Vasconcellos levantou 
questão relativa a um dispositivo do Código de Pro­
cesso Civil , questão que é de fato interessante. 
Trata-se do art. 275. 

"Quando o juiz puder decidir do mérito a 
favor da parte a quem aproveite a declaração 
da nuiidade, não a pronunciará, nem mandará 
repetir o ato, ou suprir-lhe a falta". 

E ' um princípio de economia processual. 
O Sr. Ministro Presidente — Isso em Tribunaí 

coletivo... 
O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Perdão! 

Chegarei a esse ponto, estou, apenas, iniciando o 
meu voto. 

O Sr. Ministro Presidente — .. .seria impossível 
de realizar-se. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Vou chegar 
a esse ponto, Sr. Presidente. Estou, justamente, lendo 
o texto, para poder in terpre tá- lo . 

O Sr. Ministro Presidente — O Regimento asse­
gura ao Presidente o direito de discussão e não dei­
xarei de usar desse direito. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Perdão, Se­
nhor Presidente, chegarei ao mesmo resultado de 
V . Ex» e para mim isto é até motivo de prazer. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Então, 
V . Ex* vai chegar ao mesmo resultado a que chegou 
o Relator. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Como dizia, 
isto é, um principio de alta economia processual. 
No juízo singular, como V . Ex» mesmo observou, Se­
nhor Ministro Vasconcellos, o juiz é o único a se 
manifestar sobre o assunto; êle tem portanto, opor­
tunidade de decidir, desde logo, o méri to; no T r i ­
bunal coletivo, levanta-se o problema, porque é pos­
sível que os outros membros do Tribunal não con­
cordem - com o relator. Seria, nesse caso, solução, 
adiar o julgamento, para apreciação posterior do 
mérito, como fazemos em matér ia de legitimação do 
causa que está profundamente integrada no méri to . 

No caso, entretanto, parede; -difícil relegar s 
questão de nuiidade para o méri to . E não vendo essa 
possibilidade, acompanho o voto do Sr. Ministro 
Relator. Converto o julgamento em diligência paia 
que seja ouvido o recorrido. 

Decisão unânime. 

ACÓRDÃO N.° 2.649 

Recurso n.° 1.336 — Classe I V — Distrito Federal 

Confirma-se o acórdão recorrido que man­
teve a decisão ão Juiz Eleitoral da 5» Zona que 
exigiu que o reco.rente assinasse em. branco, 
o titulo de eleitor e a folha ãe votação. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por maioria, n ã o conhecer do recurso, inter­
posto por Roberto Vasconcellos, contra decisão do 
Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, que 
exigiu que o recorrente assinasse, em branco, o 
título de eleitor e a folha de votação. 

Alega o recorrente que a decisão fere o art. 141, 
§ 2' da Constituição Federal e o art. 72 da Lei 

n« 2.550, e o art. 36, da Resolução n« 5.235 desta 
Corte de Just iça Eleitoral. 

Interpretara o recorrente erroneamente o ar­
tigo 72 da Le i n° 2.550 e o Egrégio Tribunal Re­
gional, e o Procurador Regional entenderam que 
esse artigo estabelece uma regra geral que se choca 
com a regra específica da obrigatoriedade do preen­
chimento da folha de votação, pelo cartório. Ta! 
porém, não acontece. 

O equívoco consiste em se n ã o atentar que re­
querimento é um ato, enquanto folha individual de 
votação, e o título que é sua cópia, é outro mui d i ­
verso. O art. 72 se refere, tão só, ao requerimento 
de inscrição, que deve ser escrito e assinado do p ró ­
prio punho do alistando. Quanto aos pedidos de 
transferência, e segundas vias, bastará assinar. 

Quanto à folha de votação e ao título, as Ins­
truções desta Corte Eleitoral, determinam que u 
eleitor, apenas, lance sua assinatura, no que aliás, 
reproduz o art. 69, § 1", da Lei n« 2.550, com a re­
dação que lhe foi dada pelo art. 2» da Lei n« 2.982, 
Dei n» 3.338, art. 1« e §§ 2» e 3°, e Resolução nú ­
mero 5.835, art. 1», parágrafo único. 

E nem poderia ser de outro modo, porque s-o-
deve atentar a que as folhas individuais de votação, 
que se guardam nas pastas, e devem ser apresen­
tadas no dia da eleição, se preenchidas pelo alis­
tando, seriam, em grande parte, ilegíveis, dada a má 
caligrafia da maioria dos inscritos. 

Vale notar que as carteiras de identidade, no 
Instituto Félix Pacheco, são também simplesmente 
assinadas por quem as requer e preenchidas a m á ­
quina. 

Releva, finalmente, ponderar que qualquer dú­
vida se desvanece em face da Le i n« 3.338, que, no 
seu art. 2«, declara textualmente: O escrivão ou fun­
cionário responsável, ao preencher a folha individual 
ãe votação constante do modelo que acompanha a 
Lei n ' 2.550, de 25 de julho de 1955..." E ' no reque­
rimento de inscrição que o escrivão ou funcionário 
colhe os elementos para preencher os claros do mo­
delo. Êle reproduz o que já esta oficialmente aco­
lhido pelo juiz eleitoral. 

No que se refere ao art. 5'' da Lei n* 2.550/ 
ver-se-á que o seu destinatário é o Juiz, que será-
punido, por motivos óbvios se assinar títulos em. 
branco, isto é, não preenchidas pelo cartório e assi­
nados pelo eleitor. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitor?!. 
Rio de Janeiro, em 1 de outubro de 1958. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — José Duarte, Relator. — Cunha 
Vasconcellos Filho, vencido. — Cândido Lobo, ven­
cido. — Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.° 2.728 

Recurso Eleitoral n.° 1.413 — Classe IV — Mato 
Grosso (Cuiabá) 

Nenhum impedimento legal há para _gue 
- seja registrado candidato por um partido pessoa 

sabiamente militante de outro partido. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Re­

curso n° 1.413 — Classe IV, de Mato Grosso, 
Acordam, por unanimidade, os Juizes do T r i ­

bunal Superior Eleitoral, nos termos das notas taqui­
gráficas retro, não conhecer do recurso. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitor ai. 
Distrito Federal, 2 de dezembro de 1358. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Cunha Vasconcellos Filho, Re­
lator. — Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral 
Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Senhor 
Presidente. Trata-se de recurso muito curioso e que 
rapidamente se relata. 
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O Partido Social Democrático levou a registro 
como seus candidatos a senador e suplente, nas elei­
ções de 3 de outubro último, cs nomes dos Senhores 
Manoel Bonifácio Nunes da Cunha e Carlindo H u -
guenney. Publicados os nomes, na conformidade dad 
Instruções, houve impugnação da União Democrática 
Nacional, impugnação essa que consistia em alegar-
se è privar-se que o candidato a senador era filiado 
a outro partido, de cujo diretório até fazia parte, e 
que, em assim sendo, o candidato a suplente tam-
h é m não poderia ser registrado, uma vez o can­
didato a senador não deveria ter sido registrado. 

O Tribunal Regional de Mato Grosso desprezou 
as impugnaçôes, com o seguinte, acórdão, cuja parte 
decisória vou ler: 

"Tem toda procedência o parecer do Dou­
tor ProcUfraidor Heg.itJna'j Eleitoral, como se 
vê do art. 8", da Resolução n ' 5.780, de 11 
de junho de 1958 do Superior Tribunal Elei­
toral que diz: . "Nas eleições pelo princípio 
majoritário, qualquer partido poderá requerer 
o registro, na mesma circunscrição, de can­
didato j á registrado para o mesmo cargo ele­
tivo por outro partido, desde que este e aquele, 
consistam, a té 10 dias antes das eleições, em 
documento escrito, observadas as formalidades 
do art. 4» e seus parágrafos 2" e 3» (art. 50, 
do Código Eleitoral). 

Realmente, é sabido não ser lícito à auw-
ridade competente para emitir regulamencos 
a criação do dever de fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa sem a existência de expressa 
referência a respeito na lei regulamentada, sob 
pena de tornar-se inválido o regulamento, como 
sanção de ultrapassagem, pela autoridade au­
tora do regulamento de sua competência ju ­
rídica. E ' de acentuar-se, ademais, que, na 
Consti tuição de 1946, existe dispositivo espe­
cífico sobre o assunto, qual seja, o art. 141, 
§ 2", o qual contem a regra segundo a qual 
"ninguém pode ser obrigado a fazer ou deixar 
de fazer alguma coisa senão em virtude de lei" 
(Acórdão n ' 2.191, do Superior Tribunal Elei­
toral, de 20 de julho de 1956. Relator: Haroldo 
Teixeira Valladão, Boletim Eleitoral, n» 64, 
pág . 185). 

Não 'estando ainda registrado o nome do 
D r . Manoel Bonifácio Nunes da Cunha, por 
nenhum partido político e nem o seu suplente 
Dr . Carlindo Huguenei, conforme faz prova 
o documento de folhas 23, não h á como se exigir 
o expresso consentimento de outro partido 
político, para o seu registro. 

E, como tal julgamos improcedente a i m ­
pugnação apresentada pela União Democrática 
Nacional, por contrariar o art. 50, do Código 
Elei toral" . 

Quanto ao registro do eandidjato, preencheu 
todas as formalidades legais. 

A U . D . N . n ã o se satisfez com essa solução e 
recorreu com a seguinte pet ição: 

"Recorre dessa decisão do Colendo T r i ­
bunal Regional para a ins tância superior, com 
fundamento. nos arts. 121, item I, da Consti­
tu ição Federal e 167, letra a, do Código Elei­
toral, requerendo a V . Ex» o encaminhamento 
deste ao Tribunal Superior Eleitoral, com as 
razões inclusas, apensado o processo de registro 
do primeiro daqueles candidatos, requerido peio 
Partido Social Progressista e juntadas pela 
Secretaria as certidões seguintes, cuja expe­
dição se requer: 

a) se o cidadão Manoel Bonifácio Nunes 
da Cunha c registrado no T . R . E . como mem­
bro do Diretório Regional do Partido Social 
Progressista; e 

b) se o cidadão Carlindo Huguenney é re­
gistrado ho T . R . E . como Delegado do Partido 
Social Democrático, possivelmente junto ao juiz 
Eleitoral da 22» Zona — Alto Araguaia". 

Juntou, às razões as certidões. E o partido re­
corrido respondeu, sustentando que a hipótese não 
é de recurso. 

A Procuradoria Geral transcreveu, de início, 
aquela parte do parecer do Dr . Procurador Regional, 
que j á consta do próprio acórdão, e diz, por conta 
própria, o seguinte: 

"Realmente, a tese sustentada pela Recor­
rente só pode decorrer de confusão por parte 
do seu Delegado; acrescendo que, como tam­
bém se deduz do jurídico V . Acórdão recorrido 
de fls. 25-27, nada impede que um cidadão 
embora filiado a um partido político, seja can­
didato por outro, desde que sejam preenchidas 
as formalidades legais. 

Nessas condições e de acordo, ainda, não 
só com os jurídicos fundamentos do V . Acór­
dão recorrido, como com as contrarrazões dc 
fls. 34-36 do Paritido Recorrido, somos pelo 
não conhecimento deste recurso, ou pelo seu 
não provimento, caso esta Egrégia Corte en­
tenda dele conhecer". 

E ' o relatório. 

VOTO 

Sr. Presidente, não conheço do recurso. O Tr i ­
bunal ao invés de decidir contra a lei, aplicou, fora 
de qualquer dúvida, a le i . Houve, realmente, confu­
são do recorrente, como comentou a Procuradoria 
Geral . O que a lei condiciona à manifestação de 
outro partido, é a hipótese do candidato ter sido re­
gistrado por outro partido. Não há impedimento 
algum, nem poderia haver, porque seria cercear o 
direito da livre manifestação de preferência política. 
O candidato pode mudar de partido, quando muito 
bem entender, antes das eleições, desde que não 
esteja vinculado a esse partido. Uma vez eleito, é 
que não pode, segundo sempre entendi. Pelo sim­
ples fato de pertencer às fileiras de um partido, 
nada impede que se filie às de outro. Até consta 
dos auítos o consentimento (do próprio candidato, 
para ser registrado pelo partido recorrido. 

Inicialmente, não conheço do recurso, porque o 
Tribunal Regional decidiu rigorosamente dentro 
da lei . 

Decisão unânime. 

ACÓRDÃO N.° 2.794 

Recurso de Diplomação n . 0 134 — Classe V 
— Espirito Santo (Vitória) 

Impugnação a relatório ãe Ccmissão Apu-
radora. 

Reclamação, ex-vi do disposto no pará­
grafo único do art. 34 da Resolução n' 5.876 
e § 2" do art. 46, Lei n" 2.550, somente é fa­
cultado aos partidos. 

Preclusão. 
Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade, conhecer do recurso inter­
posto por Dulcino Monteiro de Castro, contra a ex­
pedição de diploma em favor de deputados federais 
eleitos no pleito de 3 de outubro de 1958, e negar-
lhe .provimento. 

Assim decide o Tribunal Superior Eleitoral por­
que o recorrente pleiteia a anulação das eleições 
realizadas em Icaporanga, Ibiaçu, Marici e Iuna 
pelas razões que expõe a fls. 3. O Dr . Procurador 
Regional no parecer de fls. 35 que o Dr . Procurador 
Geral, nesta instância, adotou, fixou com muita 
exat idão os fatos, e examinou os textos aplicáveis, 
mostrando que, quanto ao relatório da Comissão 
Apuradora, não tinha o recorrente • qualidade para 
reclamar, por isso que o ar.t. 34 da Resolução n ú -
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mero 5.876 e art. 46 da Le i n» 2.550 somente per­
mitem impugnação aos partidos. 

No que concerne à nuiidade da operação cumpre 
assinalar que os fatos narrados pelo recorrente se 
passaram antes da apuração e, não houve qualquer 
impugnação cu recurso, ocorrendo, assim, a pre­
clusão. 

Destarte, o recurso interposto não pode pros­
perar, e o desprovimento é ato de justiça. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Ele i tor i l . 
Rio de Janeiro, em 30 de janeiro de 1959. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — José Duarte, Relator. — Carlos 
Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N . ° 2 . 8 2 2 

Recurso n.° 1.514 — Classe IV — Amazonas 
(Manaus) 

Distribuição ãe seção eleitoral com irregu­
laridade na distribuição ãos respectivos elei­
tores. Reclamação indeferida pelo Regional 
por ser intempestiva. Localização de diversas 
seções em um só prédio, não consttiui nulidtt-
ãe. — Sem ofensa à lei e à jufispruãência, não 
se conhece ão recurso. 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, n ã o conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas, 
que se incorporam a esta decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, em 4 de fevereiro de 1959. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Cânãião Lobo, Relator. —-
Carlos Meãeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Sr . Presidente, 
em petição inicial, dirigida ao Presidente do T r i ­
bunal Regional, a Frente Democrática Popular apre­
senta a seguinte reclamação: 

" . . . vem, com o devido respeito, reclamar 
contra o ato do Doutor Juiz Eleitoral da P r i ­
meira Zona, referente à designação das mesas 
receptoras de ns. 16»-A, 37'-A, 47»-A, 52»-A, 
53"-A, 54»-A, 54»-B, 56»-A, 56»-B, 57»-A, 58»-A, 
60'-A, 60'-B, 61«-A, 62»-A, 63'-A, 70»-A, 73»-A 
e 75«-A, desta Zona da Capi ta l" . 

E continua a inic ia l : 
"Entendeu o Meritíssimo Juiz reclamado, 

sob o pretexto de ccorrência de irregularidade 
na distribuição de eleitores por seção, quando 
da assinatura de títulos por seu antecessor, 
disso resultando número superior ao de qua­
trocentos em- cada um, das mesas receptoras 
(Código Eleitoral, arts. 20, letra i, 66 e 15, 
da Resolução de n" 5.874, do Colendo Tribunal 
Superior), que poderia, como, realmente, fêz, 
designar, a dois de outubro último, portanto, 
à véspera do pleito, mais dezenove (19) seções 
eleitorais, cem os mesmos números de outras, 
acrescidas das duas primeiras letras de alfa­
beto (A e B ) . 

Sua decisão vem publicada em o matutino 
" A Crítica", desta cidade, edição de 2 de ou­
tubro pretérito, na primeira página, sob o 
t í tu lo "Criadas Mais 19 Seções Eleitorais", con­
forme documento junto de n« 1, e as novas 
seçiãea' 'eleiibcirais,1 publidadas no "Jornal 'do 
Comércio", de dois e três do referido mês, 
como se comprova dos dois exemplares anexos 
(does. ns. 2 e 3). 

Além disso, pela certidão da ata da cen­
tésima décima quarta sessão ordinária, dessa 
Egrégia Çôrte (doe. n ' 4), verifica-se que o 
próprio é M . M . Doutor Juiz reclamado o 
confirma, alegando o motivo acima referido e 

procurando defender o ato, sob a justificativa 
não não ocorrer, pela designação de novas 
mesas receptoras, aumento no eleitorado. 

O remédio contra o ato reclamado seria o 
recurso de que tratam os arts. 152 e 153, do 
Código Eleitoral; mas, praticado a dois (2) 
e publicado totalmente a três (3), ou seja no 
dia do pleito, infrutífera seria a interposição 
do recurso". 

Alega, então, a nuiidade, baseado no art. 17, 
da Resolução n° 5.874, que: 

" N ' 17 — que fixa o dia t rês (3) de se­
tembro para a designação de lugares e edifí­
cios, onde funcionarão as mesas receptoras de 
votos, fazendo publicar a designação na im-

' prensa, onde houver, e, inexistindo, por edi­
tais, fixados nos locais de costume". 

Conclui a petição, nos seguintes termos; 
"De tal violação dos preceitos legais, re­

sultou a nuiidade absoluta, insanável do ato 
reclamado e, renovando o mais subido respeito 
e, data venia, do M . M . Doutor Juiz recla­
mado, vem, perante a Egrégia Côr.te de Jus­
tiça Eleitoral do Amazonas, apoiando-se no 
art. 123,- n« 1, do Código Eleitoral, requer a 
nuiidade do referido ato e a conseqüente de­
cretação de nuiidade de todas as seções elei­
torais, designadas viciosamente, para a P r i ­
meira Zona". 

A fls. 9, junta o jornal em que se diz: 

" E m face da necessidade de ampliação dos 
serviços eleitorais, o Juiz Ernesto Roessing. 
titular da 1» Zona Eleitoral e também respon-

. dendo pela 2» em face do impedimento do 
Dr . Mário Verçosa, criou mais 19 seções elei­
torais. Essas seções são as seguintes: 16-9; 
37-A; 47-A; 52-À; 53-A; 54-A; 54-A; 56-A; 
56-B; 57-A; 58-A; 60-A; 60-B; 61-A; 62-A; 
63-A; 70-A; 73-A; 75-A. 

Em razão disso, o Juiz Roessing pede o 
todos os presidentes de diretórios de Partidos 
e indicação de fiscais para essas novas seções 
criadas, com a máx ima urgência" . 

A fls. 13 está o documento n« 4. Trata -se de 
certidão, nos seguintes termos: 

"Após a leitura.da ata anterior, no início 
dos trabalhos, pediu a palavra, pela ordem, o 
Desembargador Sadoc Pereira e disse tratar 
de um caso que lhe parecia de suma rele­
vância, para que o pleito de t rês de outubro 
se realizasse em boa ordem e em obediência 
aos ditames da L e i . Declarou que, como era 
de conhecimento de seus pares, h á muito t i ­
nham sido organizadas ias Imesas ;retieptoras 
de voto, nesta capital, com a nomeação de 
seus membros e designação dos lugares de 
sua instalação. Acontecia, entretanto, que jor­
nais do dia anunciavam que j á agora haviam 
sido criadas mais dezenove (19) seções com 
repetição de números de seções já existentes, 
distingüidas destas por meio de letras. Re­
queria, pois, o orador, se concordassem os seus 
colegas, que fosse convocado o Doutor Ernesto 
Roessing, Juiz Eleitoral da Primeira Zona, que 
se encontra no edifício para dar uma expli­
cação sobre a medida que tomara na consti­
tuição das novas seções. O Tribunal, contra 
os votos dos Doutores Raimundo Cordeiro de 
Magalhães e João Meireles, resolveu fazer a 
convocação "do juiz, de acordo com o parecer 
do Doutor Procurador Regional', que opinou 
pelo seu deferimento. Chegando à sala das 
sessões, o Doutor Ernesto Roessing, prontifi­
cou-se a prestar esclarecimento sobre a pro­
vidência de que trata o requerimento de i n ­
formações. Afirmou que, como sabiam todos 
os membros do Tribunal, fora chamado para 
a Primeira Zona Eleitora] em virtude da de­
sordem e confusão em que se encontrava o 

alistamento. Procurou corrigir, quanto possí­
vel, as faltas e erros cometidos antes de sua 
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investidura o que tem conseguido com grandes 
esforços. Verificou que o juiz anterior havia 
assinado t í tulos com designação de mesas 
eleitorais em número superior a quatrocentos, 
que é o máx imo que cada seção pode com­

portar. Daí procurar sanar o mal, criando 
novas Imejsas eleitorais com número antigbl 
e designação por meio de letras seguidas do 
alfabeto. A nova distribuição n ã o importa, de 
maneira alguma, no aumento de eleitores que 
continuam a ser os mesmos antes alistados. 
O que ocorre com a medida empregada é a 
sua distribuição em mesas receptoras que não 
comportam mais de -quatrocentos eieitores, 
como exige a l e i " . 

A fls. 14, encontra-se o documento que é uma 
cert idão fornecida a requerimento do delegado da 
recorrente. Diz o secretário geral da 1» Zona Ele i ­
toral: 

"Não se toma conhecimento do presente 
pedido do Delegado da Frente Democrática 
Popular, pela sua intempestividade. 

Foram observadas as disposições do ar­
tigo 12 da Resolução n° 5.876, de 22-9-1958 
em todos os seus itens, na presença dos Se­
nhores Delegados e Fiscais de Partidos, i n ­
clusive dos da Frente Democrát ica Popular. 

Além disso a Junta Apuradora n ã o tem 
competência para decidir sobre as nulidades 
a rgü idas . Cientifique-se. — Manaus, 3 de no­
vembro de 1958. — Ernesto Roessing". 

que é o juiz que estava presidindo a junta. 
A fls. 17 está o documento n? 8. E ' uma certidão 

com o seguinte teor: 

" . . .que na Primeira Zona. Eleitoral de 
Manaus, nas eleições de três (3) de outubro 
úl t imo, votaram vinte e quatro mi l novecentos 
e c inqüen ta e t rês (24.953) eleitores, assim 
distribuídos: N a Primeira Seção 39; na Se­
gunda Seção — 333; na 3' Seção — 283; na 
4» Seção — 304; na 5» Seção — 122; na Sexta 
Seção — 109; na 7' Seção — 330; na 8» Seção 
— 271; na 9» Seção — 335; na 10' Seção — 
308; na 11» Seção — 330; na 12» Seção — 250; 
n a 13» Seção — 318;. na 14» Seção — 315; na 
15» Seção — 335; na 16» Seção — 363; na 
16»-A Seção — 26; na 17» Seção — 308; na 
18» Seção — 215; na 19» Seção — 324; na 20» 
Seção — 329; na 21» Seção — 314; na 22» 
Seção — 284; na 23» Seção — 288; na 24» Se­
ção — 211; na 25» Seção — 99; na 26» Seção 
— 291; na 27» Seção — 291; na 28» Seção — 
232; na 29» Seção — 235; na 30» Seção — 298; 
na 31» Seção — excluída por pertencer ao M u ­
nicípio de Itacatiaia; na 32» Seção — 345; na 
33» Seção — 37; na 34» Seção — 281; na 35» 
Seção — 310; na 36» Seção — 338; na 37» Se­
ção — 182; na 37» Seção — 217; na 38» Seção 
— 298; na 39» Seção — 216; na 40» Seção — 
327; na 41' Seção — 274; na 42» Seção — 262; 
na 43» Seção — 268; na 44» Seção — 279; na 
45» Seção — 67; na 46» Seção — 306; na 47» 
Seção — 438; na 47»-A Ssção — 182; na 48= 
Seção — 306; na 49' Seção — 294; na 50' Se­
ção — 405; na 51» Seção — 363; na 52' e 52»-A 
Seções — 378; na 53» Seção — 426; na 53»-A 
Seção — 326; na 54» Seção — 374; na 54?-A 
Seção — 290; na 54»-B Seção — 121; na 55= 
Seção — 92; na 56' Seção — 387; na 56'-A 
Seção — 370; na 56'-B Seção — 140; na 57* 
Seção — 311; na 57*-A Seção — 109; na 58' 
Seção — 346; na 58»-A Seção — 53; na 59» 
Seção — 202; na 60» Seção — 451; na 60'-A 
Seção — 254; na 60»-B Seção — 125; na 61» 
e 61*-A Seções — 559; na 62' Seção — 255; 
na 62'-A Seção — 299; na 63' Seção — 391; 
na 63*-A Seção — 333; na 64* Seção — 277; na 
65» Seção — 165; na 66' Seção — 179; na 67= 
Seção — 193; na 68» Seção — 302; na 69' 
Seção — 290; na 70' Seção — 378; na 70'-A 
Seção — 281; na 71* Seção — 311; na 72» Se­
ção — 220; na 73» Seção — 412; na 73'-A Se­

ção — 279; na 74' Seção — 75; na 75» Seçãt 
— 332; na 75'-A Seção — 344; na 76» Seção 
— 216; na 77' Seção — 68". 

Vem o parecer, a fls. 20, do Dr . Procurador 
Regional; nos seguintes termos: 

"Por via de reclamação requer a Frente 
Democrática Popular a nuiidade do ato do 
D r . Juiz Eleitoral que criou 19 mesas recepto­
ras de votos, na 1» Zona Eleitoral, e, conse­
qüentemente, a nuiidade dessas seções eleito­

rais, que alega, foram designadas viciosamente. 

O remédio contra o ato reclamado, con­
soante expõe, "seria o recurso de que tratam 
os arts. 152 e 153, do Código Eleitoral; mas, 
praticado a 2 de outubro e publicado total­
mente a 3, ou. seja no dia do pleito, infru­
tífera seria a interposição do recurso cujo 

' prazo para o seu uso, t r ê s dias após a publi­
cação, j á se iniciara dentro do próprio dia das 
eleições e terminaria no do começo dos tra­
balhos apurativos". 

Não obstante, prossegue a requerente, 
"ainda procurou a peticionária reclamante, 
perante o Dr . Juiz Presidente das Juntas Apu-
radoras, evitar que fossem apuradas, por ine­
xistente". 

Faz considerações outras, em derredor ao 
direito de representação, conferido pela Carta 
Magna, em seu art. 141, § 37. Junta (8) oito 
documentos. 

O petitório traz a data de 28 de novem­
bro, embora recebido a 29, e está subscrito pelo 
Delegado Manuel Braga dos Santos. 

Preliminarmente, exsurge, à saciedade, a 
evidente intempestividade da presente recla­
mação ou representação, que se quer ver co­
nhecida como recurso para decretar nuiidade 
de seções eleitorais, eis que como reconhece 
a própr ia reclamante, o remédio contra o ato 
reclamado seria o recurso previsto nos ar­
tigos 152 e 153 do Código Eleitoral, recurso 
que não usou j á ao início dos trabalhos apu­
rativos. Ocorreu, assim, a preclusão, sem que 
para isso atentasse o preclaro delegado da 
Frente Democrática Popular. 

Mas, no dia 27 de outubro, quando já eram 
conhecidos os resultados do pleito, desfavorá­
veis à requerente, dirigiu-se ela a Junta Apu­
radora, com o fim de obter o que agora pre­
tende a t ravés a presente reclamação, (Do­
cumento n ' 5, fls. 13), logrando, da Meretís-
sima Junta, o seguinte despacho: 

"Não se toma conhecimento do pre­
sente pedido da Frente Democrática 
Popular, pela sua intempestividade. 

Foram observadas as disposições du 
art. 12 da Resolução n« 5.876, de 22 de 
setembro de 1958 em todos cs seus itens, 
na presença dos Senhores Delegados e 
Fiscais de Partidos, inclusive dos da 
Frente Democrática Popular. 

Além disso a Junta Apuradora não 
tem competência para decidir sobre as 
nulidades a rgü idas" . 

Essa decisão está datada de t rês de no­
vembro, não tendo havido, ainda uma vez, 
recurso para este Regional. 

Como se vê, só após o conhecimento do 
resultado adverso das urnas, veio a Frente 
Democrática Popular bater as portas deste 
Tribunal, pretendendo a decretação de nui i ­
dade n ã o mais passível' de ser argüida. 

Merece ser rememorado, como se feito para 
o caso sub juãice, o seguinte pronunciamento 
do Egrégio Tribunal Superior Eleitoral: 

"Vigora hoje, entre nós, assim no 
processo comum, como no eleitoral, um 
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fundamental princípio de lealdade, ou 
seja, a exigência, em regra, da alegação 
oportuna das nulidades, para evitar que 
a argüição somente surja quando alguém 
verifique lhe seja desfavorável o resul­
tado". (Acórdão n ' 1.307, B . E . n» 46, 
pág . 464). 

Em face das razões expostas, opinamos, 
em preliminar, no sentido de que o Egrégio 
Tribunal não tome conhecimento da presente 
reclamação. 

Mas se esse não fôr o seu douto enten­
dimento, no 

. Mérito, 
ressalta, também, à evidência, a inanidade da 
argumentação da requerente. 

E ' que, Egrégio Juizes, é fato assaz co­
nhecido do Oolendo Tribunal', a desorganização 
que imperava na 1» Zona, para onde foi de­
signado o Dr . Ernesto Roessing, magistrado 
cuja extraordinár ia capacidade de trabalho, 
arduamente posta à prova, com a permanente 
assistência do eminente Desembargador Oyama 
César I tuassú da Silva, en tão Corregedor Ge­
ral, permitiu, fossem realizadas as eleições na 
zona em referência. 

Às vésperas do pleito, constatou aquele 
titular que em várias seções eleitorais, a dis­
tribuição dos eleitores excedera, de muito, o 
número de votantes permitido na lei . 

Daí, a providência adotada de desdobrai-
as seções com a mesma numeração seguida 
da designação A e B quando, pelo excesso, 
assim se fazia necessário. 

Tal fato, foi trazido ao conhecimento do 
Egrégio Tribunal, pois atendendo solicitação, 
aprovada, do eminente Desembargador Sadoc 
Pereira, veio o. Juiz Ernesto Roessing a este 
plenário, onde ofereceu cabais esclarecimentos 
a respeito do desdobramento mencionado, con­
soante se colhe da leitura da ata da sessão, 
que a requerente junta como documento W 4. 

De outro lado, não colhe a afirmativa de 
que houve infração ao disposto no art. 123. 
n 9 1, do Código Eleitoral, eis que foram as 
respectivas mesas nomeadas pelo jjuiz com­
petente, desatendido, apenas, o prazo a que 
se refere o art. 69, do Código Eleitoral, mas, 
a essa ocorrência se deve o cumprimento exato 
do preceito expresso no art. 66 do mesmo 
Código. 

E, diga-se de passagem, teve o Meretissimo 
Juiz o cuidado de instalar as seções desdobra­
das, nos mesmos prédios em que funcionaram 
as principais, conforme se constata do exame 
comparativo dos documentos ns. 2 e 3. 

Nestas condições, opina a Procuradoria 
no sentido de que o Egrégio Tribunal julgue 
improcedente a presente reclamação". 

O Acórdão, a fls. 28, está nos seguintes termos: 

"Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de reclamação contra o ato do Dr . Juiz Ele i ­
toral da 1» Zona, referente à designação de 
mesas receptoras nas 19 seções na véspera do 
pleito: 

Os Juizes do Tribunal Regional Eleitoral, 
por maioria de votos, contra os dos Desem­
bargadores Roosevelt Pereira de Melo e Sadoc 

Pereira, acolheram a preliminar suscitada pelo 
ó r g ã o Ministerial, no sentido de não se tomar 
conhecimento da reclamação, por versar sobre 
maté r i a preclusa. 

Assim decidiram, em virtude de não haver 
a Frente Democrática Popular reclamado em 
(tempo, contra a composição das mesas re­
ceptoras, a que se refere a petição de fls. 2, 
argüindo a sua nuiidade, de acordo com o que 

dispõe c art. 70, parágrafo 2', do Código Ele i ­
toral, pois nada existe nos autos que demons­
tre qualquer medida acauteladora do seu d i ­
reito. Deixou que se esgotasse o prazo, para 
interpor o competente recurso legal', como 
confessa a fls. 3, embora soubesse que encon­
traria amparo nos dispositivos dos arts. 152 
e 153, do referido Código Eleitoral. Ocorreu, 
destarte, a preclusão, que é uma barreira i n ­
transponível a investidas dessa natureza. 

Cumpra-se e publique-se. 
Sala das Sessões do Tribunal Regional 

Eleitoral, Manaus, 15 de dezembro de 1958. 
— Azarias Menescal ãe Vasconcellos, Presi­
dente. — Raymunão Gomes Nogueira, Relator. 
— Orlando Scares Monteiro. — Roosevelt Pe­
reira ãe Melo, vencido. 

(Conheci como Representação, o remédio 
de que se serviu a supjicante) pelos seguintes 
fundamentos: 1») O art. 23, parágrafo 1», de 
Lei n ' 2.550, combinado ao de n ' 24, p a r á ­
grafo 1«, da Resolução de n» 5.874, do Co-
íendo Tribunal Superior, impõe, ao Juiz, a es­
colha í& nomeação dlos membros das mesas 
receptoras, .indicados, em lista tríplice, pelos 
partidos cu aliança de partidos e, nessa ind i ­
cação, têm os partidos ou aliança de partidos 
um direito, pelo qual fiscalizam o cumprimento 
da lei . Ora, dos autos, verifica-se, pelo do­
cumento de n" 2, exemplar do "Jornal do 
Comércio", fls. 10 a 11, que o Doutor Juiz 
Eleitoral, em exercício, somente fêz a publica­
ção relacionada à organização e designação 
das mesas receptoras no dia três (3) de outu­

bro, ou seja, no próprio dia do pleito. Quanto 
à de " A Crítica", documento de n ' 1, fls. 9, 
realmente não há. nessa publicação, cunho 
oficial. Trata-se de simples notícia ou repor­
tagem que, portanto, n ã o poderia servir para 
uma notificação ou int imação; 2') antes do 
cumprimento dessa formalidade, outras exis­
tem, prescritas pelo art. 20. da Lei n ' 2.550, 
de 25 de julho de 1955 que "altera dispositi­
vos do Código Eleitoral e dá outras providên­
cias, fazendo remissão aos arts. 17, da citada 
lei e 66, do Código Eleitoral. Nesse úl t imo dis­
positivo, do Código e parágrafos l 5 , <2" e 3'. 
encontram-se: a) distribuição de eleitores por 
seções, a té quatrocentos em cada uma; b) o 
dever de o Juiz atender, na distribuição dos 
eleitores, às circunstâncias de lugar e de 
meios de transporte e de serem contemplados 
vilas e povoados e estabelecimentos de .inter­
nação coletiva com cinqüenta eleitores, pelo 
menos e, finalmente, c) o direito de os elei­
tores ou delegados de partidos .reclamarem 
contra aualquer desobediência na distribuição 
dos eleitores por seções, reclamação oo Juiz 
que, desatendida, origina recurso para o T r i ­
bunal Regional Eleitoral. 

Pelo art. 17, da Le i n» 2.550, o Juiz é 
obrigado, no dia imediato ao do encerramento 
dos prazos para alistamento, e transferência 
de eleitores, a iniciar a organização das listas 
de eleitores e distribuição pelas seções eleito­
rais, as quais deverão ser publicadas, pela 
imprensa, onde houver, ou por via de editais, 
até trinta (30) dias antes da 'eleição. 

Todas essas formalidades que constituem 
dever de Juiz e direito das partes foram de­
sobedecidas, e, para agravar a invalidade do 
ato da organização e designação das mesas 
receptoras, o Doutor Juiz. embora haja orga­
nizado e designado as dezenove (19) seções 
eleitorais impugnadas, no dia dois (2) de outu­
bro, de seu ato não deu conhecimento aos par­
tidos interessados e tal notificação somente 
aparece no dia mesmo das eleições, isto é, a 
três de outubro. 

O Doutor Juiz Eleitoral não podia igno­
rar que, em caso semelhante, o Egrégio T r i ­
bunal Regional, do Amazonas, como se vê a 
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fls. 25, à consulta do Doutor Juiz Eleitoral da 
Vigésima Primeira Zona, em Carauarí , res­
pondera nestes termos de absoluta clareza: 
"Evidentemente que fora do prazo, pois, o 
tempo pióprio para a organização das mesas 
receptoras e seções terminou a três do corrente, 
sendo inviável qualquer solução". A expressão 
final do Venerando Acórdão, a fls. 25, profe­
rido de acordo com o parecer do eminente 
Doutor: Procurador .Regional Eleitoral, que 
t ambém oficiou neste julgamento, aqui vale a 
dizer que, dentro da lei, é matér ia ou hipótese 
de que não se deve cogitar, ou seja, proibida. 

Daí, a impossibilidade de a Representante 
usar dos recursos normais, estando, na ver­
dade, amparado, pelo art. 49, da Le i de n ú ­
mero 2.550, por tratar-se de caso superve­
niente. 

Qual seria o recurso ordinário? O art. 26, 
parágrafos 2 9 e 39, da Resolução de n 9 5.874, 
combinado ao de n ' 26, parágrafo único, da 
Le i de n 9 2.550, citada, confere o .prazo de 
quarenta e oito horas para a reclamação con­
tra a nomeação de membros das mesas recep­
toras, dirigida ao Juiz e," da decisão deste, e 
de t rês dias para o Tribunal Regional', sem 
efeito suspensivo. • Por outro, lado, o p a r á ­
grafo l 9 , do art) 152, do Código Eleitoral, 
t ambém fixa em três dias o prazo para o 
recurso ao Tribunal das resoluções ou despa­
chos dos juizes ou juntas eleitorais, contado 
esse prazo da publicação ão ato, resolução ou 
despacho. 

Publicada, a t rês (3), na imprensa locai, 
o ato da organização e designação das deze­
nove (19) seções eleitorais, considerada a cir­
cuns tânc ia de a suplicanbe não poder se dirigir 
or ig inàr iamente ao Tribunal, mas, ao Juiz, o 
prazo a iniciar-se ficou incontestàvelmente, 
trancado-, de início, porque sua finalidade, a 
de n ã o funcionamento das mesas receptoras, 
foara, na expressão do Venerando Acórdão, 
deste Egrégio Tribunal, "inviável". 

O direito de reclamação, que seria o re­
médio normal ou legal, fora, pelo próprio 
Juiz, automaticamente recusado 'aos interes­
sados. Houve, sem dúvida, preterição no d i ­
reito de defesa. 

Surge, uma outra dúvida, qual seja de não 
haver a Reclamante impugnado a apuração, 
perante a Junta respectiva. Ao contrário da 
afirmativa do ilustrado Doutor Procurador 
Regional em seu parecer de fls. 20 a 23, não 
negligenciou a Representante nas medidas 
possíveis de contornar os obstáculos à sua 
defesa, tanto assim que, pelo documento de 
fls. 13, comprova haver impugnado a apura­
ção de votos referentes as discutidas mesas 
receptoras, ainda que, dos termos da certi­
dão, conste que foram obedecidas as disposi­
ções do, art. 12, da Resolução de n 9 5.875. 

T a l prova, no sentido de demonstrar a 
possibilidade de que o ato de nomeação dos 
membros das mesas receptoras teria sido feito 
em audiência pública, de acordo com o que 
determina o art. 26, da Resolução n 9 5.874, 
combinado ao art. 23, parágrafo 4', da Lei 
n 9 2.550, seria a .cer t idão da ata da audiência 
e esta não se realizou." D a certidão, com as 
datas do dia da impugnação, 5 de outubro 
portanto, antes da apuração dessas mesmas 
dezenove (19) urnas, com a de 27 de outubro, 
de novo requerimento, (causa surpresa, que 
somente a t rês (3) de novembro, a Junta pro­
ferisse a sua dec ! são sobre o pedido da nu i i ­
dade das referidas urnas, quase um (1) mês 

decorrido), verifica-se que h á incoerência (do­
cumento de fls. 13). 

Enquanto a Junta se declarou incompe­
tente para decidir da impugnação com o fun­
damento de serem nulas as dezenove (19) 
seções eleitorais, porque não foram obedecidas 

as prescrições sobre a crganização das mesas 
receptoras (art. 23, n 9 I, do Código Eleitoral), 
invocou o art. 12, da Resolução n 9 5.876 t , 
•não 5.875, como está ina certidão, tendo, por 
conseqüência decidido em matér ia semelhan­
te, prevista no n 9 4, do art. 12: "se a mesa 
receptora se constituiu legalmente. 

Não há dúvida que, sobre a incompetên­
cia, a Junta Apuradora bem interpretou a Lei , 
de vez que, somente o Tribunal poderá de­
cidir, se indeferida pelo Juiz Eleitoral, a re­
clamação (art. 26, parágrafos 2' e 3', da Re­
solução n" 5.874). 

Tais particularidades não afastam a nui i ­
dade, oriunda da preterição do direito dos 
partidos, quer quanto à assistência e fiscali­
zação da organização das listas de eleitores e 
sua distribuição pelas seções eleitorais (arti­
go 20, da Lei -ir» 2.550), quer quanto ao direito 
de reclamação. 

Eis por que entende, data venia da douta 
maioria, que a Representação, em face dos 
autos, é o remédio salutar, desde que trata 
de caso superveniente e, mais ainda, ,que 
n ã o se deve cogitar de preclusão se, pelos dis­
positivos legais que se relacionam à matér ia 
— organização e distribuição de mesas recep­
toras, — os prazos foram todos supressrs. 

Conhecendo, julgo, no entanto, prejudicada 
a Representação, em virtude de j á haverem 
sido julgadas várias seções eleitorais, das i m ­
pugnadas, entre estas a de .n 9 61-A, objeto de 
farta publicidade na Umpríensa, quando do 
julgamento da de n 9 50. 

Se o Egrégio Tribunal Regional as decidiu, 
n ã o me parece acertado que ainda possa pro­
nunciar-se a respeito do objeto da Represen­
tação, porque seria, admitida a hipótese de 
julga-Ia procedente, para anular .as seções 
eleitorais impugnadas, rescindir seus próprios 
julgados. 

É verdade que a rescisória é de âmbito 
puramente civil , mas, no caso dos autos, 
entendo que somente o Colendo Tribunal Su­
perior tem competência para conhecer e de­
cidir, desde que, julgadas seções eleitorais 
compreendidas na Representação, o remédio 
excepcional n ã o mais deve ser usado contra o 
Doutor Juiz Eleitoral, e, sim, contra este Egré­
gio Tribunal Regional que, tendo ouvido, de 
ofício, o Doutor Juiz, fls. 12 — documento 
n" 4 — ,por provocação de um de seus pre-
claros membros, nada decidiu, e, recebida a 
Representação, julgou posteriormente, como 
válidas, seções eleitorais j á impugnadas pela 
Representante. 

Este, o meu voto, que, em discordância da 
ilustrada e respeitável maioria, apenas traduz 
•pontos de convicção doutr inár ia . — Raimundo 
Magalhães. — SGBOC Pereira — Vencido. Dis­
cordando, dafa venia, tomava eu conhecimento 
da reclamação, por ser esta, a meu ver, o 
•único meio de defesa a ser usado pela recla­
mante, em face da subversão total de nor­
mas imperativas pelo Juiz da 1» Zona, que 
cerceou e subtraiu aos partidos e eleitores, pela 
eliminação de prazos, os recursos específico.? 
assegurados em lei. 

Criando e organizando dezenove mesas 
receptoras de votes, na véspera do pleito, rea­
lizou éle, por um só ato, em conjunto, provi­
dências que a lei manda efetuar destacada-
mente, em fases distintas, no decurso de trinta 
dias, a partir da data fixada a 3 de setembro. 

Daí a inobservância e supressão de forma­
lidades essenciais, para a validade das eleições, 
na designação das seções e nomeação de seus 
presidentes e mesários, assim como de meios 
de defesa, que ficaram extintos. 

Nessa si tuação caótica, é claro que somente 
por meio de reclamação poderia a Frente De-
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moerát ica Popular vir perante este Tribunal 
ped'r a anulação das dezenove seções criadas 
tardia, ilegalmente. 

Não é lícito, penso, à Justiça Eleitoral 
invocar, na hipótese, — como reza o acórdão, 
— a preclusão, quando esta, se existisse, teria 
resultado de um ato de um de seus órgãos — 
o Juiz da 1» Zona. 

Limitar-se, também, o prazo para a re­
clamação à data do pleito e dia subseqüente, 
— como se alegou em plenário, na ocasião do 
julgamento, — seria adotar uma medida que 
a lei não estabelece. Estaria este Tribunal 
investindo-se de funções legislativas próprias 
do Congresso Nacional. 

Com mais acerto, parece-me, se teria agido, 
aplicando à espécie a norma estabelecida, para 
as causas em geral, no art. 38 do Código de 
Processo C i v i l . 

Não tomando conhecimento da reclamação, 
apesar da relevância de sua matéria, o Egrégio 
Tribunal Regional, órgão de uma justiça espe­
cializada, com função judicante e atribuições 
de natureza administrativa, — deixou, a meu 
ver, de observar um de seus deveres, constante 
do art. 17, letra b, do Código Eleitoral. E isso 
porque admitiu a violação abusiva das instru­
ções baixadas pelo Tribunal Superior, para as 

' eleições de 3 de outubro, na Resolução n ú ­
mero 5,874. 

A eleição, com a sua série de atos jurídicos 
de que promanam direitos políticos, não pode 
deixar de obedecer aos princípios ge.ais a que 
estão sujeitos todos os demais atos jurídicos. 

Tais atos são evidentemente nulos, quando 
não revestem a forma prescrita em lei ou há 
preterição de solenidades essenciais. 

É o que ocorre no caso em apreço. As 
-nulidades apontadas e demonstradas são da­
quelas que, na expressão da lei, "devem ser 
pronunciadas pelo juiz, quando conhecer do 
ato ou dos seus efeitos e as encontrar prova­
das, não lhe senão permitido supri-las, ainda 
a requerimento das partes". (Código Civi l , ar­
tigo 146, parágrafo ú n i c o ) " . 

O recurso foi interposto, com base no art. 167. 
letra a. 

A fls. 35, está a sustentação, dizendo que abso­
lutamente não houve preclusão. 

A fls. 53, h á uma decisão de uma outra urna 
nos seguintes termos: 

"Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de recurso interposto pela Frente Democrática 
Popular contra o ato da Junta Eleitoral da 
1» Z:mla, que mandou apurar, em separado, 
setenta e dois votos da seção 54'-B desta ca­
pital, recebidos de eleitores vinculados a outra* 
seções: Este Tribunal, em sessão anterior, 
apreciando o caso, resolvera converter o j u l ­
gamento em diligência, uma vez que a Junta 
Eleitoral, em decisão, não h a v a elucidado 
suficientemente a • matér ia em discussão. Re­
quisitados os documentos e a uma da seção 
54 5-B, verificou-se, em plenário, que os votos 
em separado eram, efetivamente de eleitores 
de outras seções e que só nelas poderiam votar. 
A sua votação implicava na violação do ar­
tigo 48, letra b da Lei n» 2.550, de 25 de julho 
de 1955. Isto posto: 

Acordam, em sessão, os membros do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Amazonas, por vo­
tação unân ime e em harmonia com o parecer 
do órgão ministerial, declarar a nuiidade aos 
setenta e dois votos, tomados em separado, a 
fim de serem excluídos do cômputo geral. Sejam 
estes autos encaminhados à Comissão de 
Apuração" . 

As contra-razões estão a fls. 72, em que o par­
tido diz: 

"No julgamento proferido pelo Colenõo 
Tribunal Regional Eleitoral, ao apreciar a re­

clamação relativa às 19 seções eleitorais, da 
1* Zona, desta Capital, houve a simples apli­
cação dos dispositivos legais (arts. 95 e 16, 
parágrafo único, do C . E . ; arts. 49, 50, 51 . 
52 da Le i n" 2.550, de 25-7-1955; arts. 14 e 
15 da Resolução n» 5.876 do T . S . E . ) , que, 
taxativamente, condicionam os recursos à exis­
tência de impugnação anteriormente formu­
lada ante a Junta Apuradora respectiva ou 
perante a autoridade competente. No caso 
Julgado ipelo Tribunal Regional' Eleitoral, a 
representação diü respeito ao desmembramento 
de seções eleitorais. Como n ã o seja possível 
pensar em recurso sem uma decisão da Junta 
Apuradora, ou do Dr . Juiz Eleitoral, decorrente 
de impugnação ou requerimento da parte i n ­
teressada,, procurou a Frente Democrática Po­
pular, trazer ao T . R . E . fatos que não cons­
t i tu í ram objeto de decisão, e não podem ser 
apreciados, espontaneamente; pelos tribunais 
eleitorais, como claramente afirma o Tribunal 
Superior Eleitoral, no acórdão n« 1.930, ao 
julgar o recurso n» 766, que se encontra publi­
cado no Boletim Eleitoral n° 66, de janeiro 
de 1957 (págs. 305-308). Nessa decisão o Co-
lendo Tribunal Superior Eleitoral firmou o 
princípio de que a nuiidade, sem protestos 
tempestivos, não poderá ser conhecida, nem de­
clarada ex officio pelos tribunais eleitorais". 

Peço a atenção dos meus ilustres Colegas para 
este trecho, que vou ler, e que é verdadeiro: 

"O Tribunal Regional Eleitoral, na sessão 
realizada no dia 2 de outubro, tratou do as­
sunto, havendo convocado o Dr . Juiz Eleitoral, 
para sobre êle dar os esclarecimentos que ju l ­
gou necessários e aceitando as justificativas 
apresentadas, como deixa certo seu compor­
tamento, pois a esse respeito nenhuma medida 
foi determinada". 

Foi a conselho do juiz, com ciência do Tribunal 
Regional, que foi feito esse desdobramento. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — V . E x 3 está 
lendo as contra-razões? 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Exatamente. 
O fato está documentado, nestes termos: 

"Claro, portanto, que, desde a data desse 
requerimento - - 3 de outubro — a Frente j á 
tinha conhecimento do desmembramento das 
19 seções. Convém, ainda, acentuar que essas 
seções foram por ela fiscalizadas e pelos par­
tidos que a integram. 

A Junta Eleitoral, em verdade não tinha 
c :mpetência para apreciar os atos emanados 
do Dr . Juiz Eleitoral. Mas, esse requerimento 
poderia ter sido endereçado ao Juiz com re­
curso para o T . R . E . No entanto, tal n ã o se 
verificou. 

O protesto mal formulado, não foi reno­
vado em nenhuma oportunidade, como dá no­
tícia o atestado anexo". 

A fls. 82 encontra-se o atestado: 
."Atesto mais que não foram criadas 

dezenove (19) seções eleitorais, às véspe­
ras das eleições, mas dias antes, foram 
subdivididas 19 seções, que estavam 
constituídas com mais de quatrocentos 
eleitores, com o consentimento da Cor-
regeãoria Eleitoral, disso tendo ciência o 
Egrégio Regional na sua 114» Sessão Or­
dinária, e os partidos políticos atravêa 
da imprensa. As 19 seções funcionaram 
fiscalizadas. pelos fiscais ãe todos os 
Partidos e não houve nenhuma impug­
nação, quer quanto a essas subdivisões, 
quer no decorrer dos trabalhos apurató-
rios. Foi a única medida plausível e 
dentro dos princípios de Direito, que se 
encontrou para que os eleitores não 
ficassem prejudicados no seu direito ãe 
voto''. 
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A Frente Democrática Popular não protestou 
ante o Dr . Juiz. não impugnou, sob esse fun­
damento, nenhuma das seções desmembradas, 
no momento em que os votos, nelas coletados, 
foram apurados pela Junta Eleitoral. 

Somente em 28 de novembro, do corrente 
ano, intempestiva e extravagantemente, a Re­
corrente apresentou ao Tribunal Regional 
Eleitoral, a reclamação em exame, pleiteando 
a anulação dos votos depositados nas urnas 
das seções desmembradas, sob o falso fun­
damento de fato superveniente! 

Pelo que se encontra na reclamação e no 
recurso, reconhece a própr ia Recorrente: 

a) fiscalização das seções ora i m ­
pugnadas (3-10-58); 

b) protesto escrito e dirigido à Junta 
' Eleitoral (3-10-50); 

c) leitura dos jornais, inclusive 
Diário Oficial, de 2 e 3 de outubro. 

Desde o dia 2 de outubro, portanto, a 
F . D . P . , t inha conhecimento do desmembra­
mento das seções em causa. 

"Os trabalhes de contagem de votos 
.terminaram, seis (6) dias depois, isto é, 
no dia 9, tendo sido aberta a úl t ima 
urna, a 77» Seção, (Mamorí) , da 1* Zona, 
no dia doze (12), do mesmo mês, por 
motivo da mesma ser fentregue nesse 
d ia" . (Atestado do Dr . Juiz Eleitora! 
— doe. junto). 

A superveniência, claro, era bem antece­
dente e preexistente, quando invocada na re­
c lamação. Mais de dois meses j á haviam de­
corrido, do ato do Dr . Juiz à data da en­
trada da petição, quando o assunto foi apre­
sentado à Jus t iça Eleitoral. 

O fato superveniente, não foi alegado, mas 
podemos afirmar, resume-se no conhecimento 
do resultado total da eleição, no Estado, e, 
em conseqüência, a proclamação da derrota da 
Recorrente. Esse foi o fato novo. 

Quando a reclamação foi julgada, e isso 
es tá destacado no voto vencido do Desembar­
gador Roosevelt Pereira de Melo, as seções 
atacadas pela reclamação, j á se achavam ju l ­
gadas e validadas pelo T . R . E . " 

Há, aqui, a fls. 84, o seguinte atestado: 
"Atesto, a requerimento do Partido T r a ­

balhista Brasileiro através de seus Delegados. 
Doutores Manuel José Machado Barbuda e 
Dalmir José da Câmara que a) os motivos 
de demora dos trabalhos apuratórios das elei­
ções realizadas em 3 de outubro do corrente 
ano foram em conseqüência de só um juiz ter 
presidido as duas (2) Juntas Apuradoras desta 
Capital, referentes às 1» e 2» Zonas Eleitorais 
com cento e setenta e três (173) seções; além 
disso houve falta de pessoal especializado e de 
material mecânico. Alias, o Ofício ER-10-58 
abaixo •Itranserito e •remtJiido ao Presidente 
do Egrégio Tribunal Eleitoral, atesta melhor 
das causas que impediram o término dos tra­
balhos apuratórios, no prazo legal: — Ofício 
ER-10-58. Manaus, 28 de outubro de 1958. — 
Senhor Presidente: Cumpre-me informar a 
V . Ex", na qualidade de Presidente das Juntas 
Eleitorais das 1» e 2» Zonas desta. Circunscrição 
do Amazonas, o seguinte: 1 — Realizadas as 
eleições de 3 de outubro do corrente, as Juntas 
Eleitorais referidas, iniciaram no dia seguinte, 
4, a respectiva apuração, na Sala do Jú r i do 
Tribunal de Justiça, no Palácio "Cióvis Be­
vi láqua" . 2 — Os trabalhos da contagem ãe 
votos terminaram seis dias depois, isto é, no 
dia 9, tendo sido aberta a última urna, a 77* 
Seção, (Mamori), da 1» Zona, no dia 12, do 
mesmo mês, por motivo da mesma ser entre­
gue nesse áia. 3 — No entanto apesar das 

Juntas funcionarem cem três expedientes 
(manhã , tarde e noite) não foi possível ter­
minar os trabalhos, referentes às eleições, não 
só pelo acúmulo de serviço, como também 
pela conplexidades da confecção de mapas. 4 
— Além disso, houve necessidade de emprést i ­
mos de máquinas de escrever e máquinas de 
calcular em repartições estaduais e federais 
o que ocasionou demora na troca de diligên­
cias e ofícios.. 5 — Também a vogai Georgette 
Dáu esteve impossibilitada de trabalhar, por 
uns dias, pelos fatos que comuniquei a V . E x ' 
e j á do conhecimento do Egrégio Tribunal Re­
gional Eleitoral. 6 — O vogai Carcitilzo do 
Lago e Silva, esteve também ausente por uns 
dias, regularizando sua si tuação funciona], 
tendo sido a t é dispensado de um cargo em co­
missão, do Conselho de Educação. Pelos mo­
tivos expostos, Senhor Presidente, as Juntas 
Apuradoras, necessitam dilação de prazo para 
o cumprimento do disposto no art. 27 da Re­
solução n« 5.876, de 18 de agosto de 1958, 
combinado com o art. 104 do Código Eleitoral. 
E solicito a V . Ex*, dar conhecimento deste, 
ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, para, 
com seus doutos conhecimentos, examinando 
os arts. 93, 43, 11, parágrafo único, respecti­
vamente do Código Eleitoral, Lei n° 2.550, de 
25-7-55 e Resolução n" 5.876, de 18-8-1958, 
conceder mais quinze dias, de prazo, para o 
cumprimento do art. 104 do Código Eleitoral, 
a começar desta data de hoje. Sem mais, apro­
veito o ensejo para apresentar a V . Ex», pro­
testos do meu mais profundo respeito. — Er­
nesto Roessing, Presidente das Juntas Eleito­
rais das 1" e 2» Zonas da Capital. — Ao Exmo. 
Sr . D r . Desembargador, Azarias M . de Vas­
concelos — D D . Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral. N E S T A . — b)Atesto mais aue 
não foram criadas dezenove (19) seções elei­
torais, ás vésperas das eleições, mas ã'<as antes, 
foram subdivididas 19 seções, que estavam 
constituídas com mais ãe quatrocentos elei­
tores, com o consentimento ãa Corregeáoria 
Eleitoral, disso tendo ciência o Egrégio Regio­
nal na sua 114» Sessão Ordinária, e os partidos 
políticos através ãa imprensa. As 19 seções 
funcionaram fiscalizaãas pelos fiscais ãe todos 
os Partidos e não houve nenhuma impugna­
ção, quer quanto a essas subdivisões, quer no 
decorrer dos trabalhos apuratórios. Foi a única 
medida plausível e dentro dos princípios de 
Direito, que se encontrou para que os eleito­
res não ficassem prejuãicados no seu direito 
ãe voto". Assumindo a 1» Zona Eleitoral da 
Capital, no dia 11 de junho do corrente ano, 
enviei, no dia 23 do mesmo mês ao Presidente 
do T . R . E . um relatório sobre a completa de­
sorganização do serviço. Assim, verificou-se 
que algumas seções, .tinham menos de 50 elei­
tores e outras mais de 400; as primeiras, foram 
completadas mas as segundas, foram subdivi­
didas da seguinte maneira: Seção 16», com 
mais de quatrocentos (400) eleitores, foi sub­
dividida em Seção 16» com quatrocentos (400) 
eleitores e Seção 16»-A com os restantes, todos 
votando no mesmo local designado no tí tulo 
porém em salas contíguas. E para isso os 
Presidentes das Mesas Receptoras respectivas, 
receberam lista completa dos eleitores das 
Seções 16» e 16»-A, para que o eleitor fosse 
encaminhado para esta ou aquela sala. E 
assim se tomou providências idênticas com as 
restantes dezoito (18) seções subdivididas. 

Manaus, 22 de dezembro de 1958. — Er­
nesto Roessing". 

(assinatura dele, salvo prova em con t rá r io ) . 
Veio, então, o parecer do Dr . Procurador Geral, 

adotando o princípio básico do Parecer do Doutor 
Procurador Regional: 

"Mediante o V . Acórdão recorrido de fo­
lhas 28-34, o ilustre Tribunal Regional Ele i ­
toral do. Amazonas não tomou conhecimento 



Setembro de 1959 B O L E T I M E L E I T O R A L 71 

da Reclamação formulada pela Frente De­
mocrá t ica Popular contra o ato do D r . Jui-i 
Eleitoral da 1* Zona, que designou, na véspera 
do pleito, as Mesas Receptoras de 19 seções. 

Entendeu o ilustre Tribunal a quo, que a 
Reclamante não formulou a sua Reclamação 
em tempo, contra a composição das mesas 
receptoras, a que se refere a petição de fls. 2, 
argüindo a sua nuiidade, de acordo com o que 
dispõe o art. 70, parágrafo 2», do Código Elei­
toral, pois nada existe n:s autos que demonstre 
qualquer medida acauteladora do seu direito. 
Deixou que se esgotasse o prazo, para interpor 
o competente recurso legal, como confessa a 
fls. 3, embora soubesse que encontraria am­
paro nos dispositivos dos arts. 152 e 153, do 
referido Código Eleitoral. Ocorreu, destarte a 
preclusão, que é uma barreira intransponível 
a investidura dessa natureza". 

T a l decisão foi tomada, ainda, de acordo 
com o pronunciamento de fls. 21-24, do ilustre 
D r . Procurador Regional Eleitoral; e, não con­
formada, dele recorreu para esta instância 
superior, a Frente Democrática Popular, com 
fundamento na letra a, do art. 167, do Código1 

Eleitoral. 
A nosso ver, o V . Acórdão recorrido, para 

chegar à conclusão a que chegou, se limitou 
a apreciar, soberanamente, a matér ia de fato 
e de prova, entendendo ter ocorrido a pre­
clusão por êle decretada, não sendo, assim, 
suscetível de ser revisto nesta ins tância . 

É verdade que a designação das Mesas 
Receptoras em questão não foi procedida com 
rigorosa regularidade, mas no atestado que o 
Recorrido juntou às suas contra-razões a fo­
lhas 86-88, o D r . Juiz Eleitoral da 1» Zona 
esclarece o que teria ocorrido, assim se ex­
pressando: 

"Atesto mais que não foram cria­
das dezenove (19) seções eleitorais, às 
vésperas das eleições, mas dias antes, 
foram subdivididas 19 seções, que esta­
vam constituídas com mais de quatro­
centos eleitores, com o consentimento 
da Corregedoria Eleitoral, disso tendo 
ciência o Egrégio Regional na sua 114o 
sessão ordinária, e os partidos políticos 
a t ravés da imprensa. As 19 seções fun­
cionaram fiscalizadas pelos fiscais de 
todos os Partidos e não houve nenhuma 
impugnação, quer quanto a essas subdi­
visões, quer no decorrer dos trabalhos 
apuratór ios . Foi a única medida plau­
sível e dentro dos princípios de Direito, 
que se encontrou para que cs eleitores 
não ficassem prejudicados no seu d i ­
reito de voto". 

Então, conclui o parecer da Procuradoria Geral, 
pedindo o não conhecimento do recurso. 

É o relatório. 
* * * 

(Usa da palavra o Dr . Jorge Alberto Vinhais) . 
VOTOS 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Sr. Presiderute. 
Trata-se na espécie em debate de recurso eleitor?.l 
proposto contra o Acórdão do Regional em Manaus 
que não tomou conhecimento da reclamação inter­
posta com referência à organização de mesas eleito­
rais receptoras, nas 19 seções de Manaus. O Regional 
indeferiu a reclamação por não ter sido feita em 
tempo úti l e o Recorrente pretende o provimento 
do recurso a fim de que por aquele motivo sejam 
anuladas as seções e conseqüentemente toda a vo­
tação por elas concluídas. 

O Acórdão do Regional explica que o recla­
mante deixou que se esgotasse o prazo legal para 
protestar em tempo útil, n ã o interpondo qualquer 
medida acauteladora de seu direito. Preferiu êle vir 

com o recurso como confessa a fls. 3. Dai a pre­
clusão decretada pelo Regional, cujo recurso estamos 
agora julgando. Pelo doe. n» 5 a impugnação só foi 
feita no dia 27 de outubro. 

Processado o feito, a douta Procuradoria Geral 
opinou a fls. 96, dizendo, em síntese, que "ao nosso 
ver o Acórdão Recorrido para chegar à conclusão a 
que chegou, se limitou a apreciar soberanamente ma­
téria de fato e de prova, entendendo ter ocorrido a 
preclusão por êle decretada, não sendo, assim, sus­
ceptível de ser revisto nesta instância. E opinou 
afinal para que o recurso não fosse conhecido". Os 
eleitores não deixaram de votar por que? Por que foi 
feita a combatida subdivisão. Foi essa medida que 
salvou a votação, o direito de voto. Note-se, desde 
já, que perante as seções eleitorais, nenhuma recla­
mação foi feita. 

Sobre o assunto em foco, isto é, a organização 
das mesas eleitorais receptoras, encontramos a ex­
plicação ponderada e devidamente justificada do 
Juiz da 1» Zona, sobre o que ocorreu no concernente, 
quando disse àquela autoridade a fls. 86: "Atesto 
mais que não foram criadas 19 seções eleitorais, às 
vésperas dos eleições, mas dias antes, foram subdi­
vididas 19 seções que estavam constituídas com mais 
de 400 eleitores cada uma, subdivisão de que teve 
conhecimento a Corregedoria Eleitoral e disso tendo 
ciência o Egrégio Regional, na sua 114» sessão ordi­
ná r i a e os Partidos Políticos, a t ravés da imprensa 
local. As 19 seções funcionaram, aliás, fiscalizadas 
por todos os Partidos e n ã o houve nenhuma impug­
nação, quer quanto a essas subdivisões, quer no 
decorrer dos trabalhos apuraitórios. Foi a única me­
dida plausível e dentro dos princípios do Direito, 
que se encontrou para que os eleitores não ficassem 
prejudicados no seu direito de voto". 

"O Tribunal Regional Eleitoral, na sessão 
realizada no dia 2 de outubro, tratou de as­
sunto, havendo convocado o Dr . Juiz Eleitoral, 
para sobre éle dar os esclarecimentos que 
julgou necessários e aceitando as justificativa» 
apresentadas, como deixa certo seu compor­
tamento, pois a esse respeito nenhuma medida 
foi determinada. 

A Recorrente dá ciência de uma petição 
que teria sido dirigida à Junta Eleitoral e por 
esta indeferida". 

finalmente, o remédio contra a organização de 
mesas eleitorais realmente não é a — reclamação, — 
mas, sim o recurso previsto nos arts. i52 e 153 do 
Código Eleitoral, com o prazo de 3 dias após a pu-
hlicação da designação das mesas, o que já se tinha 
esgotado e agora, já conhecido o resultado das urnas, 
a Recorrente prejudicada nesses resultados, insiste 
na nuiidade da votação. A explicação dada pelo Juiz 
da 1» Zona é absolutamente convincente, eis que de 
acordo com o Regional, realmente essas seções foram 
subdivididas porque em cada uma, existiam mais de 
400 eleitores que é o máximo previsto em le i . 

Não podia ser de outra forma resolvido o i m ­
passe, senão pela subdivisão, notando-se ainda que 
as seções desdobradas, segundo informa o Procurador 
Regional a fls. 23, foram localizadas nos mesmos 
prédios para facilitar os eleitores. Nada há portanto, 
a censurar na decisão recorrida. Por isso: 

Não conheço do recurso. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr. Presi­
dente, a medida tomada pelo juiz eleitoral, com apoio 
do Tribunal Regional do Estado do Amazonas, foi 
uma retificação à úl t ima hora, é certo, fora dos 
prazos regulares, mas foi uma medida razoável, foi 
uma providência que, aó invés de prejudicai- os 
eleitores, somente os beneficiou. 

O Sr. Ministro Arthur Marinho — Racionali­
zação de serviço. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — A lei eleitoral, 
quando se refere à formação da mesa, dá aos elei­
tores e delegados de partidos a faculdade de recla-
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mar, quando, possa haver prejuízo para eles. No 
caso, Sr . Presidente, ao contrário, os eleitores só 
tiveram benefício. Vamos, entretanto, admitir que 
foi uma irregularidades grave. 

Ora, os Partidos recorrentes, os fiscais da aliança 
de partidos, scb a denominação de Frente Demo­
crática, viram e calaram, assistiram e calaram, pre­
senciaram o funcionamento das Mesas Eleitorais 
desmembradas aliás, instaladas no mesmo edifício da 
primitiva, isto é, contiguamemte àquela que continha 
número excessivo de eleitores, e não reclamaram. 
Os seus correligionários votaram e n ã o foram adver­
tidos em sentido contrário. Deixaram passar o prazo 
das 48 horas, prazo legal, para formular qualquer 
impugnação, qualquer reclamação. Ocorreu, então, o 
saneamento da irregularidade, se é que se trata de 
uma irregularidade capaz de fazer anular a votação, 
posto que afastado o propósito da fraude. Não 
alegada a nuiidade em prazo legal, a irregularidade 
fica sanada, automaticamente. Nenhum Tribunal ou 
Junta Apuradora pode, ex officio, espontaneamente, 
sem provocação de quem quer que seja, conhecer de 
nuiidade e declará- la . 

Logo, Sr . Presidente, n ã o vejo, no caso, razão 
para tanto alarme, para, a sonora exal tação com que 
chegam até este Tribunal os recorrentes. Só se lem­
braram eles de alegar a irregularidade quando lheí. 
sobreveio a derrota, que, como a ira, é m á conse­
lheira. O derrotado político é como um náufrago: 
procura salvar-se apegando-se a tudo que encontra 
na crista das ondas. Os recorrentes estão a recia- • 
mar daquilo a que devam sua plena conivência, sua 
inteira cumplicidade. A retificação processada pelo 
Juiz Eleitoral, repita-se, foi uma medida feliz, e 
não uma intolerável ilegalidade. 

Como pelo que seja, porém, deu-se a preclusão e 
n ã o houve, no caso, nenhum motivo superveniente 
a autorizar o recurso fora do prazo legal. 

Assim, Sr . Presidente, também não conheço do 
recurso. 

* * * 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Sr. Presi­
dente, o acórdão recorrido limitou-se à preclusão. 

H á dois votos vencidos, entendendo que essa 
preclusão não se teria realizado, porque o recorrente 
estaria em si tuação de não poder usar de reclama­
ção contra o ato questionado do Juiz. O Juiz, real­
mente, desdobrou seções eleitorais, sem observância 
dos princípios estabelecidos no art. 17 da Lei nú­
mero 2.550 e outros do Código Eleitoral. 

A citada Lei , em seu art. 26, fixa o prazo de 
quarenta e oito horas para o interessado reclamar 
dessa decisão do Juiz e, se êle a mantiver, dar re­
curso para o Tribunal Regional. O recorrente poderia 
usar do recurso, embora dissessem os votes vencidos 
que o recqrso êle não teria e que reclamação também 
não , uma vez que o Juiz tomou público o seu voto, 
em 3 de outubro, e o recurso era do ato do Juiz. 

Data venia, caberia ao recorrente a possibilidade 
de recorrer diie.tamente ao Tribunal Regional Elei­
toral, primeiramente, porque o art. 152 do Código 
Eleitoral, proporciona-lhe os meios de apelar de 
qualquer decisão do Juiz. Se êle tem recurso de 
qualquer decisão, evidentemente que podia recorrer. 
Esse recurso, aliás, poderia assumir t ambém a forma 
de representação . Seria necessário que êle fosse i n ­
terposto, como podia sê-lo, no tríduo, que é o prazo 
de quarenta e oito horas. Logo, que devia ter feito 
o recorrente? Ter recorrido imediatamente, através 
de recurso ou de reclamação, para o Tribunal Re­
gional Eleitoral. Não o fêz, porém. 

O Sr. Ministro José Duarte — Teria efeito re­
troativo. 

O Sr. Ministro Harolão Valladão — Estava 
ciente, não só do ato do Juiz, como também do ato 
do conhecimento desse ato do Juiz pelo ato do T r i ­
bunal Regional. Mas o processo eleitoral foi-se de­
senvolvendo. Houve a votação. Protestou o recor­
rente na mesa receptora? Inexi&te protesto na mesa 
receptora. Poderia ter protestado, no início dos tra­

balhos, como fiscal ou delegado de partido, contra 
a ilegalidade da mesa. N a primeira reunião da 
Junta, não houve protesto. 

Segundo o art. 123 do Código Eleitoral, é motivo 
de nuiidade a constituição ilegal da Mesa. Portanto, 
podia essa circunstância ser alegada perante a Junta. 
Não o foi. E m dado momento, j á bem adiantados os 
trabalhos da Junta, faz as alegações. A Junta delas 
não toma conhecimento. Que deveria ter feito o 
recorrente? — Interposto o apelo dessa decisão da 
Junta para o Tribunal Regional Eleitoral. Não o fêz. 

Veja-se, assim, que, em várias fases do processo 
eleitoral, êle foi deixando que a preclusão se carac­
terizasse. — Não recorreu da decisão da Junta. F i ­
nalmente, um mês depois, faz êle essa reclamação. 
É evidente que estava manifestamente precluso o 
direito do recorrente. 

Acompanho, por esses fundamentos, o Sr . M i ­
nistro Relator. 

* * * 
O Sr. Ministro José Duarte — Sr . Presidente, 

estou absolutamente de acordo com o Sr. Minis t ro ' 
Relator, e com os que acompanharam seu voto. 
Desejo, apenas, acentuar o seguinte: tivemos, aqui, 
oportunidade de declarar, em face da lei nova, a 
organização da distribuição de eleitores pelas seções. 

Numa consulta de Minas Gerais, que tenho aqui 
presente, o juiz desejava saber se podia constituir 
seções de 310 eleitores. Houve discussão ampla a 
respeito e até o Sr . Ministro Vieira Braga indagou: 
mas o eleitor é alistado, recebe seu título, e não 
pode votar, por ser excedente? Respondemos que a 
seção tinha o mínimo e o máximo. Todavia, não 
proibimos, não interditamos que se formassem seções, 
à úl t ima hora, pela necessidade imperiosa, de 10, 20 
ou 30 eleitores. O essencial era salvaguardar e ga­
rantir o direito do voto. Se o eleitor é obrigado a 
exercer o direito de voto, como pode ser possível prr 
excesso fermalístico, não lhe dar esse direito? Pa­
rece-me que, essa si tuação foi o que o juiz encon­
trou em Manaus: si tuação de balbúrdia, e êle pre­
cisava acautelar os direitos dos que estavam dé, 
posse dos títulos, mantendo o máximo de 400 elei­
tores, e o excedente mediante o desdobramento em 
outras seções, no mesmo local, em sala contígua. 
Portanto, foi essa solução em favor dos eleitores. A 
localização da seção e a distribuição dos eleitorej 
não visara senão o interesse dos mesmos. Saber onde 
deviam votar, no dia e hora certos. Isso foi atingido, 
porque não se alegou nenhuma fraude. Os que vo­
taram foram os legítimos portadores dos tí tulos. 
Dir-se-á que, pela Lei n ' 2.550, a própria formação 
da lista de eleitores não traz sanção de nuiidade. 
O Juiz que n ã o obedece ao preceito legal, para a 
formação dessas listas, sofre as conseqüências do 
art. 175: punido com multa. Isso quando, na reali­
dade, êle se omite. Neste caso, nem se omitiu: dis­
tribuiu os eleitores normalmente, dentro do prazo, 
mas houve, depois, redistribulção do excesso. • 

Os recursos surgem da legitimidade dessa cons­
tituição, dos impedimentos, da falta de qualidade 
dos que são indicados como mesários e presidentes. 
Nada disso se alegou, quando da constituição dessas 
mesas, apenas o fato do desdobramento tardio, às 
vésperas da eleição; mas, como ponderou o Senhor 
Ministro, Haroldo Valladão, j á f lu : a a t é o prazo 
para o recurso que, se julgado, teria efeito retroativo, 
eis que os recursos eleitorais não têm efeito sus-
pensivo. Talvez, estivéssemos julgando o recurso, 
que se referisse à formação dessa nova mesa elei­
toral, das listas suplementares e da distribuição des 
eleitores. 

Com estas considerações, acompanho o voto do 
Sr . Ministro Relator. 

« e * 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr . Presidente, 
é fora de dúvida que a legislação eleitoral, especial­
mente a Lei n» 2.550, adotou, regulando a matériri 
da constituição das mesas receptoras, uma série de 
providências destinadas a assegurar a verdade 
eleitoral. 
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Neste caso, não está em jogo o problema da 
legalidade da constituição das mesas receptoras, 
porque a decisão recorrida se fundamenta na pre­
clusão, apenas na preclusão. Haveiá preclusão? — 
Respondeu muito bem, o Sr. Ministro Relator, sendo 
•acompanhado pelos demais colegas, que, no caso 
se operou, e até mesmo se consolidou a preclusão. 
segundo o voto do Sr . Ministro Haroldo Valladão. 

Sr. Presidente, realmente, das decisões, dos ates 
das Resoluções ou despachos dos juizes ou Juntas 
Eleitorais, caberá recurso para o Tribunal Regional. 
É o que estabelece o art. 152 do Código Eleitora:. 
Portanto, desse ato do juiz, se era ilegal, caberia 
evidentemente, recurso para o Tribunal Regional e a 
parte não usou desse remédio. Além disso, a re­
corrente, conforme j á foi salientado nos votos ante­
riores, não argüiu a nuiidade do ato do juiz, perante 
os Mesas Receptoras, nas seções criadas às vésperas 
da eleição e, se n ã o argüiu essa nuiidade, operou-se 
a preclusão, pois o art. 43 não exige que a primeira 
apciitunidade que se apresente, para argíiição dr. 
nuiidade, deva abrir-se perante o órgão competente, 
para pronunciar a anulação. Acresce, mais, que., 
perante as Juntas Apuradoras, não houve, realmente, 
qualquer protesto, qualquer impugnação à apuração. 
Do processo não consta prova alguma de argüiçã'j 
perante as Juntas Apuradoras. Assim, consolidou -RS 
a preclusão. Só a 27 de outubro, depois de conhe­
cidos os resultados ou, pelo menos, grande parte dos 
resultados das eleições, é que a recorrente procurou 
impugnar a ilegalidade da constituição dessas Mesa.s 
perante a Junta Apuradora. Sendo repelida nessa 
pretensão, a recorrente n ã o usou de recurso para o 
Tribunal Regioroal. 

Assim, a matér ia da preclusão neste caso é in ­
discutível . 

No Direito Eleitoral, muito mais do que no D i ­
reito Comum, opera-se a preclusão em muito maior 
escala, por motivos óbvios, já explicados. Até no 
jogo, a ilicitude, a irregularidade, nas jogadas deve 
ser argüida antes do resultado do jogo; isto é co­
nhecido. É o jair play. 

Assim, Sr. Presidente, data venia do ilustre 
advogado da recorrente, que se manifestou com 
tanta exaltação, da tribuna, entendo que ocorreu 
preclusão. 

No mérito, estaria com a recorrente porque a 
constituição das Mesas, às vésperas da eleição, foi 
feita, a meu ver, com postergação de todas as exi­
gências legais. Isto, porém, não vem ao caso. A 
preclusão é evidente. 

* * * 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Sr. Presidente, 
também entendo, como acaba de frisar o eminente 
Sr . Ministro Vieira Braga, que havemos de debater, 
exclusivamente, a questão da preclusão. As últ imas 
hesitações que pudessem assaltar meu espírito em 
torno de haver ou n ã o preclusão, foram dissipadas 
pela minúcia com que o voto do Sr . Ministro H a ­
roldo Valladão dissecou o assunto. S. Ex» foi, passo 
a passo acompanhando aquilo que viria a ser o re­
sultado do que mais tarde o Ministro Vieira Braga 
chamou de consolidação da demonstração de que 
havia preclusão. E isto respondia, cabalmente, a 
argumento que ouvi mesmo, em dois votos vencidos, 
e, também, a uma sustentação do Advogado do 
recorrente, na tribuna, quando fazia constar que o 
juiz a quo oncorreria para evitar impugnação ou 
reclamação. 

E m conseqüência, também, como o Sr. Ministro 
Nelson Hungria, destaco que, no caso, não está em 
jogo nenhum regime democrático, que se tenha de 
assegurar, não está em jogo, ao menos, discutir quais 
os meios ou processos de que se vale o regime de­
mocrático, para atingir fins proveitosos; nada disto. 
Está em jogo, apenas (e ficou demonstrado) que 
este Tribunal deve, a esta altura, — já digo deve, 
porque os votos acabam de se consolidar nesse sen­
tido — ter respeito a um dos institutos mais i m ­
portantes do direito político, sobretudo do Direito 
Eleitoral, que é a preclusão. Até mesmo convalecem, 

sob certos aspectos, certas fraudes com a ausência 
de recurso centra a diplomação. Ora se isto é assim 
para o mais, por que n ã o o seria .para o menos?! 
Daí não decorreria a alguma coisa que aparece como 
regra capital e fundamental do Direito Eleitoral? 
Por outro lado, não quero debater como o fêz, se­
guindo um brilhante método, o eminente Ministro 
Vieira Braga, se houve ou n ã o fraude, porque ' a 
questão da legalidade decide; nem também se houve 
ou não fraude, da qual foi atrozmente acusada a 
Just iça Eleitoral, em concreto, e o juiz eleitoral da 
primeira instância, quando, se tivéssemos de exa­
minar esse aspecto do caso, pediríamos a a tenção 
do Tribunal para as irregularidades que realmente 
existiram, talvez ilegalidades no sentido formal, mas 
que, possivelmente, num regime em que houvesse-
mos adotado racionalização do serviço, lembrar ía­
mos que o próprio art. 19, letra l, do Código Ele i ­
toral, ordena que o juiz faça as diligências que julgar 
necessárias à ordem, à presteza e à eficiência do 
serviço eleitoral. Neste país, enitretanto, raciona­
lização de serviço é pura blague e é isto que acon­
tece em larga escala, para que os.demônios apareçam 
como anjos e vice-versa. — Também fraude e.irre­
gularidade divergem profundamente — acentuou o 
ilustre advogado que fêz a sustentação da recorrente. 
Divergem. Isto é exato em qualquer campo do 
Direito, e mesmo que houvesse fraude, em concreto, 
entrando nós, neste assunto, como premissa para de­
cidir, iríamos conceder que os que alegam fraude 
tão extfensâmenitie, estariam como ]que mancomu­
nados com ela. Seriam nela .coniventes ou cúmplices, 
como destacou o eminente Ministro Nelson Hungria. 
E, nesse caso, estariam, conforme regra de direito, 
privados, de alegá-las, estariam com aquilo que o 
vulgo diria "l íngua presa". Eis daí porque, pelos 
fundamentos1 da preclusão, indiscutível no caso, 
admito, eu também, o voto do eminente Ministro 
Relator. •, . : i »| 

* * * 

ACÓRDÃO N.° 2.824 

Recurso n.° 1.506 — Classe IV — Amazonas 
(Manaus) 

Incoincidência na apuração. Falta de re­
clamação ou protesto oportunos. 

Não conhecimento dz> recurso. 
Vistos, etc.: 
É a seguinte petição inic ia l : 

"Os recorrentes, com apoio no art. 45 da 
Resolução n« 5.874, de ,14 de agosto de 1958, 
combinado com o art. 48, letra b, da Lei 1 n ú ­
mero 2.550, de 25-7-1955, impugnaram a apu­
ração de três votos para cada eleição supra 
m'enicicnadas, .pedindo o reconhecimento de 
sua nuiidade, no que foram desatendidos pela 
M M . Junta que rejeitando a impugnação, 
mandou apurar referidos votos. 

Evidentemente que a M M . Junta laborou 
em erro ao mandar apurar citados votos, posto 
que, na forma do preceito do art. 48, letra o 
da Le i n» 2.550, são os mesmos nulos". 

O Juiz mandou juntar aos autos cert idão ,cta 
respectiva A ta . ' ' 

Veio a cert idão que está a fls. 4: 
"Certifico que revendo a ata de apuração 

diária do dia oito de outubro de m i l nove­
centos e cinqüenta e oito e referente a- p r i r 

meira zona eleitoral concernente a vigésima 
sét ima seção, não .consta nenhuma impugna­
ção de apuração dessa seção apesar de, na. 
referida ata, estar consignada a apuração da 
mesma. O referido é verdade, dou fé. Eu,. A n ­
tônio Gonçalves ãa Encarnação Filho". 

O Dr . Procurador Regional pronunciou-se a 
fls. 9: 

"Encerram os presentes autos as razões üa 
Frente Democrática Pcpuiar em seguimento a 
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impugnação de t r ê s votos para eleição majo­
r i tár ia , colhidos pela 27» Seção da Primeira 
Zona. 

Da certidão da ata que instrui o processo, 
colhe-se a certeza de que, na seção em reie-
rência, não houve protesto ou impugnação qu« 
ensejasse recurso. 

Opinamos, pois, em preliminar, no sentido 
de que o Egrégio Tribunal n ã o tome conheci­
mento da petição de fls. 3". 

E a fls. 11 veio o acórdão que é unânime, nesies 
termos: 

"Acordam os Juizes do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Amazonas, por unani­
midade de votos e de acordo com o parecei 
do Exmo. Sr . D r . Procurador Regional, não 
tomar conhecimento do 'recurso em virtude da 
falta de impugnação oportuna quando da 
apuração dos votos da 27' Seção Eleitoral da 
1» Zona, Manaus, conforme se verifica da cer­
t idão de fls. 5". 

F o i interposto recurso, fundado na letra a ao 
art. 167, e o D r . Procurador Geral, perante este 
Tribunal deu o seguinte parecer: 

"O acórdão recorrido de fls. 11, foi pro­
ferido de acordo com o art. 51 da Lei nu­
mero 2.550, de 1955, improcedendo dessa forma 
as alegações do Recorrente. 

Acresce que a questão que se discute neste 
feito es tá bem exposta e apreciada no jurídico 
pronunciamento de fls. 55-56, do ilustre Dou­
tor Procurador Regional Eleitoral, do qual 
data venia, destacam©!» os seguintes trecho^; 

"Inconformada com a decisão deste 
Colendo Tribunal que não conheceu de 

. recurso interposto contra a apuração 
de três votos recolhidos pela 27» Seção 
da 1» Zona Eleitoral,- manifesta, a Frente 
Democrática Popular, o presente apelo 
para o Egrégio Tribunal Superior E le i ­
toral, amparando-o no art. 167, letra a, 
do Código Eleitoral. 

Faz várias alegações tendentes a 
permitir pelo Egrégio Tribunal Supe­
rior Eleitoral a apreciação ao mérito, 
juntando- os does. de fls. 21 a 32. 

Contra a admissão do recurso, se 
manifestaram, desde logo, • os Partidos 
Trabalhista Brasileiro e Social Traba­
lhista, sob a alegação de que n ã o hou­
vera ofensa expressa da lei, nem lhe 
fora dada interpretação diversa da ado­
tada por outro Tribunal Eleitoral, não 
merecendo acolhida a pretensão, con­
soante se colhe da leitura do funda­
mentado despacho de fls. 41 usque 44. 
Voltaram, após, com as contra-razões de 
fls. 45-49. 

É evidente que a decisão recorrida 
consultou, estritamente, à prova dos 
autos e a letra da le i . 

O recurso suo juãxce foi instruído de 
conformidade com o princípio estabele­
cido no § 3», do art. 15, da Resolução 
n» 5.876, de 18 de agosto de 1958, e a 
cert idão da ata da 27» Seção, n ã o re­
gistra qualquer impugnação ou protesto 
evento que norteou a veneranda decisão 
recorrida. 

E a abundante documentação tra­
zida, agora, ao bojo do processo, conso­
lida a convicção de que não . ocorreu 
qualquer irregularidade na seção em 
referência', confirmando, assim, o acerto 
da decisão deste Regional". 

Somos, em conseqüência, pe!o não conhe­
cimento do recurso, ou pelo seu n ã o provi­

mento, caso esta Egrégia Corte dele entenda 
conhecer". 

A serenidade esclarece, a veemência perturba. 
O ponto central da sustentação do ilustre advogado 
da recorrente faz fogo contra o despacho do Juiz. 
S. Ex», então, interpreta o despacho de fjs. 5, com 
uma veemência extraordinária, mas S. Ex» sabe, 
perfeitamente, que não está falando para leigos, 
mas, para homens com mais de 30 anos de expe­
riência na magistratura local. Precisamente a cer­
tidão que S. Ex» leu é que é totalmente contrár ia à 
conclusão. O Juiz n ã o disse nada disso. Disse, e 
disse muito bem, no despacho que deu: "Juhte-ss 
aos presentes autos. . ." É êle, Juiz que está deter­
minando o que a parte deve fazer; não está dizendo 
que houve impugnação. A vista da petição inicial, 
não sabe se h á ou não impugnação. Então qual o 
despacho de S. Ex», para dirimir as dúvidas? Só 
podia ser este: 

"Junte-se aos presentes autos, certidão da 
respectiva ata, na qual constarão o registro da 
decisão recorrida e a impugnação apresentada, 
voltando-me os autos conclusos". 

É claro que S. Ex» n ã o está dizendo que houve 
impugnação e se houvesse, agiria de acordo. Isto é 
evidente. 

O presente recurso versa sobre matér ia de incoin-
cidêneia na apuração da 27» Seção da 1» Zona da 
Capital.do Estado, Manaus. E ' que foram encontrados 
3 votos a mais e daí surgir o protesto, informando 
a mesa receptora que se .tratava de eleitores de outra 
seção que não funcionou. 

O Acórdão está a fls. 11 e explica realmente os 
fatos em que se baseou para dar a decisão tomada 
pelo Regional não anulando a seção. 

O caso dos autos faz parte daquela enorme sério 
que j á tem sido apreciada e julgada inúmeras vezes 
por este Tribunal Superior, "isto é, decretação ou 
não de nuiidade por haver sobrecarta a mais no 
apuração da seção. Ora, o Tribunal já tem procedido 
inúmeras vezes no sentido de firmar regra de quo 
tudo deve ser feito para que o voto do eleitor seja 
apurado. Somente em caso de m á fé provada e 
comprovada é que a anulação deve ser decretada. 
Na espécie, trata-se de 3 votos, apenas a mais e 
assim mesmo, esses 3 votos foram plenamente justi­
ficados pe'o que conforme salienta o parecer da 
Procuradoria Geral, , explica que trata-se de 3 elei­
tores de outra seção que vieram votar naquela em 
que se deu a reclamação, nada constando da ata 
a respeito da reclamação ou protesto, o que só surgiu 
depois disso. É matér ia portanto de fato, de prova 
e assim o Regional julga soberanamente'. A preclu­
são é inequívoca. São essas as razões que me levam 
a não conhecer do recurso. 

Ante o exposto. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por ma ! oria de votos, rejeitar a conversão do 
julgamento em diligência, e, unanimemente, não 
conhecer do recurso. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, em 5 de fevereiro dé 1959. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Cândido Lobo, Relator. -»- Ha­
roldo Valladão, vencido nos termos do voto a ser 
transcrito: Sr. Presidente, já na votação de ontem, 
em caso parecido com o atual, fiquei em dúvida sobre 
a existência ou não da impugnação, mas a minha 
dúvida levou-me a reconhecer a existência dessa 
impugnação. É verdade que, neste momento, ocorreu 
a diligência que agora acaba de ser proposta pelo 
Sr. Ministro Vieira Braga, em julgamento anterior, 
de que não participei. 

No caso presente, mais se corrobora em meu es­
pírito essa dúvida a justificar a diligência. Peço a 
atenção dos eminentes Colegas para o que consta dos 
autos, circunstâncias que vieram a levantar em meu 
espirito essa dúvida. 

O recorrente apresentou suas razões de recurso 
a 10 de outubro. Ora, a apuração começou a 4. Se 
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as razões do recurso foram apresentadas, a 10 de ou­
tubro, a primeira presunção é de que foram apre­
sentadas como o quer a lei, 48 horas depois da im­
pugnação . O Juiz despachou: "Autuado em 10 de 
outubro". Depois de autuado o processo, o Juiz deu 
o seguinte despacho: "Junte-se aos presentes autos, 
certidão da respectiva ata, na qual constarão o re­
gistro da decisão recorrida e a impugnação apre­
sentada, voltando os autos conclusos". Isto, em 10 
de outubro. Quer dizer, o Juiz despachou com me­
mória fresca. Que aconteceu? O escrivão recebeu 
o despacho a 10 de outubro. Que devia ter feito? 
Cumprir o despacho. Que despacho era esse? Juntai 
certidão da Ata. Portanto, o Juiz mandou, a 10 de 
outubro, que o escrivão juntasse a certidão da Ata. 
Que fêz o escrivão? Deixou o processo parado até 
o dia 10 de novembro, quando deu aquela certidão 
em breve relatório, de que não consta qualquer i m ­
pugnação à apuração dessa seção. Que se conclui 
daí? Que a Ata não estava lavrada? É a impressão 
que se tem, porque, se o Juiz mandou que a 10 de 
outubro o escrivão juntasse certidão da Ata e se o 
escrivão só juntou essa certidão a 10 de novembro, é 
que, presumivelmente, a Ata não estava lavrada. . . 

Já houve dúvida séria em meu espírito de que 
á A ta tivesse sido lavrada depois. Aliás, l i as razões 
do recorrido, em outro processo, no sentido de que 
teria havido acordo entre o Presidente da Junta e 
os delegados dos partidos, combinando- lavrar a Ata 
mais .tarde, por moitivo de deficiência, creio eu que 
de pessoal. De fato, a Ata foi iavrada muito tempo 
depois, e, sendo lavrada muito tempo depois, é pos­
sível que tenha sido omitida a impugnação. O emi­
nente Ministro Relator deu ao despacho do Juiz 
uma interpretação comum.. . em todos os outros 
casos não houve impugnação; houve, apenas, num 
caso. E, assim sendo, tenho dúvida séria. Doutra 
parte, o ilustre advogado da Recorrente declarou — 
e n ã o foi contestado — que n ã o assinou a A t a que 
foi lavrada posteriormente, e não a assinou, por 
protesto. Há ainda, a considerar a declaração feita 
à imprensa, pelo Juiz, a entrevista do juiz ao jornal 
do dia 17 de novembro, declarando que houve i m ­
pugnação nessa zona. Dir -se-á : foi o jornal qu6 
ment iu . . . Esta é a declaração clara do j u i z . . . Estou 
construindo meu raciocínio por um conjunto de 
provas. Há a declaração do Juiz, pubücada no jornal, 
no sentido, de que houve impugnação nessa seção, 
em tais e tais eleições; h á o que dizem recorrente e 
recorrido, no sentido .de que as Atas foram lavradas 
mais tarde; acrescenta-se o despacho do Juiz, deter­
minando a juntada da Ata no dia 10 de outubro e a 
demora do escrivão, que reteve o processo durante 
30 dias. O escrivão nunca deu execução completa ao 
despacho do Juiz, porque esse despacho exigia cópia 
ida A t a e o escrivão juntou trecho .dessa Ata, um 
mês depois! 

Tudo isto gera dúvida em meu espírito. Não se 
trata de um nem de dois elementos. É um conjunto 
de c i rcuns tânc ias . . . A diligência é essencial, para 
saber se houve ou não impugnação. 

Tudo isto justifica, a meu ver, o voto que vou 
proferir, propondo a mesma diligência, para que se 
junte cópia integral da A t a e bem assim a folha de 
votação em separado. 

s =5= * 

Antênio Vieira Braga, vencido, nos termos 
do voto do Ministro H . Valladão, pois este diz 
que o julgamento devia ser convertido em d i l i ­
gência, para que se esclarecesse ponto decisivo 
da questão. 

Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.» 3.878 

Recurso n.° 1.534 — Classe IV — Amazonas 
(Eurunepé) 

Quebra ãe sigilo do voto. 
Substtíuição ãe mesário, feita na forma 

legal competente. A rubrica do mesário nas 
cédulas únicas traduz sinal de autenticidade. 
Entretanto, torna-se nula a eleição porque o 
mesário que funcionara, assinando a ata e ru­
bricando as senhas, foi precisamente aquele 
que tinha sido oportunamente substituído. 

Evidente falta de qualidade ão mesário 
(1? Secretário) que, embora substituído, a tudo 

•compareceu com sua assinatura. O Acórdão 
Recorrido anulando a eleição é incensurável. 
Aplicação ão art. 123, I do Código Eleitoral. 

— Não conhecimento ão recurso. 
Vistos, e t c : 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, n ã o conhecer do 
recurso, tudo de conformidade com as notas taqui­
gráficas anexas, que deste ficam fazendo parte inte­
grante. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
R io ,de Janeiro, 13 de março de 1959. — Rocha La­
goa, Presidente. — Cândido Lobo, Relator. — Carlos 
Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Sr. Presidente. 
Pela cert idão de fls. 19, ext ra ída da ata da seção 
realizada na Escola Pública Estadual de Foz do 
Acurana, município de Envira, verifica-se que com 
a presença dos Srs. João Leopoldo de Menezes, 
Presidente, José Ribamar Coelho • de Moura, mesá­
rio, note bem o Tribunal, do 1' Secretário Mil ton 
Vieira Sampaio e finalmente Cristóvam Barroso 
Braga, 2» Secretário e mais Eiisa Peres Martins de 
Medeiros e Francisca Celina de Medeiros, instalou-se 
no dia 3 de outubro últ imo a mesa receptora de 
votos da referida 3» Seção, precisamente às 8 horas 
da manhã , obedecidas todas as formalidades legais. 

Consta mais da referida certidão da ata em 
questão que (in verbis) "durante os trabalhos de 
votação, não se verificou nenhuma ocorrência". 

Igualmente, no final da alta, ficou consignado 
expressamente que o Presidente, findos os trabalhos, 
mandou que fosse a mesma lavrada e assinada por 
todos os presentes, membros da mesa, que note bem, 
são aqueles acima indicados, cada um com a sua 
função especificada, assinando também os fiscais 
presentes. 

E m 16 de outubro, o delegado do P . T . B . , Lean­
dro Antony, devidamente credenciado, por não ter 
conseguido procedência na sua impugnação à urna, 
recorreu para o Regional, d& decisão da Junta A p u ­
radora que entendeu mandar contar — em separado 
— os votos da aludida seção . desprezando a argu­
mentação do Recorrente que limitou-se a pedir que 
a votação n ã o fosse apurada em separado, mas sixn, 
em definitivo. 
, Ouvida a Junta Apuradora sobre a impugnação, 
veio ela com o doe. de fls. 28 que é o seguinte: 

" A Junta Apuradora, que esta subscreve, 
atendendo à impugnação do delegado da 
Frente Democrática Popular, à unanimidade, 
firmada no art . 12, número 4, em assonância 
com o § 2«, das Instruções número 5.876,~de 
22 de agosto de 1958, expedidas pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, decidiu apurar, em sepa­
rado, toda a votação da 3» Seção Eleitoral, 
Urna número 45, do Distrito die Envira, por 
n ã o constar na ata dos trabalhos da Mesa 
Receptora o nome da eleitora Francisca B a n ­
deira Neri Galvão, nem a mesma haver assi­
nado a mencionada ata, o que demonstrava, 
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por ocasião d a ' apuração, a falta de número 
legal na composição da mesa. 

Ao ser aberta, a premencionada urna, ve­
rificou-se que todas as cédulas únicas, sem 
distinção, vinham, juntamente com as chapas 
ãe deputados federais e estaduais, encerradas 
nas sobrècartüs modelo 3, o que, alegando o 
rompimento do sigilo do voto, o delegado da 
Frente Democrát ica Popular, mais uma vez 
impugnou a votação da seção. 

Houve, sem acobertar dúvida, séria irre­
gularidade quanto ao modo de votar„ concor­
rendo, como se vê claramente, para isso, o Pre­
sidente da Mesa Receptora, incomportando, 
todavia, o devassamento do segredo do voto, 
•uma vez que as cédulas únicas estavam fe­
chadas nas scbrecar.tas modelo 3. 

Aos Senhores Juizes, componentes dessa 
egrégia Corte, porém, com as provas posteriores 
consubstanciadas pelo PatritScto Trabalhista 
Brasileiro e pela Frente Democrática Popular, 
haverão de julgar, com acerto, para mandar 
contar ou não , em difinitivo, os votos deposi­
tados na urna impugnada". 

Pela leitura deste documento, verifica-se que, na 
dúvida, a Junta mandou apurar — em separado — 
os votos encontrados na urna, deixando ao Regional, 
oportunamente, a decisão sobre a contagem — defi­
ni t iva ou n ã o . 

O P . T . B . , porém, inconformado, recorreu para 
o Regional, insistindo na obtenção da contagem em 
cará te r definitivo. Ouvido sobre esse recurso, a 
Proc. Regional, opinou na forma do parecer de 
fls. 31 que é o seguinte: 

"Recorre o Partido Trabalhista Brasileiro 
por seu delegado credenciado contra a decisão 
da Junta da 11» Zona que atendendo impug­
n a ç ã o formulada pelo delegado da Frente De­
mocrá t ica Popular, mandou contar, em sepa­
rado, os votos da Urna n» 45, correspondente 
à 3» Seção Eleitoral. 

A impugnação resultou do fato de não 
constar da ata dos trabalhos o nome da elei­
tora Francisca Bandeira Neri Galvão, que não 
assinou, t ambém, a ata em referência, e ainda 
porque, ao ser aberta a mencionada urna, 
verificou-se que todas as cédulas únicas, sem 
distinção, vinham encerradas nas sobreoartas 
modelo 3, entendendo o delegado da Frente 
que esse evento quebrara o sigilo do voto. 

Devolveu, assim, o conhecimento da ma­
té r ia para decisão final, ao Egrégio Tribunal 
Regional. 

A irrelevância da preliminar suscitada pelo 
recorrente de que o^representante da Frente 
Democrát ica estava irregularmente credencia­
do, deflui, clara, da leitura da própria cre­
denciai, onde es tá manifestamente expressa a 
vontade da Coligação mencionada, (fls. 19), 
delegando poderes ao Sr . João Conceição, para 
crepresentá-la junto ao Juízo Eleitoral da Co­
marca de Eurunepé . 

Colhe-se da leitura da cert idão de fls. 23, 
passada pelo escrivão eleitoral da 11» Zona, 
que a eleitora Francisca Bandeira Neri Galvão, 
foi dtesignada para ais funções de 1» mesário 
da 3» Seção. 

Do mesmo passo, a certidão de fls. 9, for­
necida pela secretária da junta apuradora da 
11» Zona, esclarece que a eleitora Francisca 
Bandeira Neri Galvão, "1» mesário da terceira 
seção receptora de votos, assinou todas as cé­
dulas únicas depositadas na Urna n« 45, da­
quela seção" . 

É evidente, pois, que a eleitora em apreço 
esteve presente aos trabalhos da mesa recep­
tora da 3» Seção, onde aliás, depositou o seu 
voto, (certidão de fls. 11), constituindo a 
omissão de seu" nome na ata dos .trabalhos, 

mera irregularidade, que não pode, por isso 
mesmo, ferir o preceito estatuído no inciso I 
do art. 123 do Código Eleitoral. 

O só fato de viram todas as cédulas ún ica i 
encerradas nas sobrecartas modelo 3, exclui, 
desde logo, a possibilidade da quebra do sigilo 
do voto, entendimento adotado, acertadamente. 
.pela Junta Apuradora. 

Opinamos, assim, no sentido de que o 
Egrégio Tribunal, provendo o recurso inter­
posto, mande contar em definitivo, os votos da 
3» Seção Eleitoral da 11» Zona". 

Decidindo a controvérsia, o Regional baixou o 
seguinte Acórdão, apenas com um voto que limitou-ss 
a declarar — "vencido", sem qualquer outra expli­
cação: 

"Acordam os Juizes do Tribunali Regional 
Eleitoral do Estado do Amazonas, por maioria 
de votos, contra o parecer do Exmo. Senhor 
D r . Procurador Regional, negar provimento ao 
recurso para anular a votação contida na urna 
número quarenta e cinco, da terceira 'Seção 
da 11» Zona Eleitoral, em Eurunepé, por 
quanto a Mesa Receptora de votos funcionou 
de modo irregular, em virtude da mesár ia de­
signada não ter tomado parte nos trabalhos 
da Mesa conforme consta da ata da eleição 
cuja cópia au tênt ica se encontra a fls. 17-18 
dos autos, e ter rubricado todas as cédulas 
únicas, havendo portanto a infração prevista 
no inciso I, do a i t . 123, do Código Elei toral" . 

Tendo sido dado provimento ao apelo, a votação 
•foi anulada e assim, o P . T . B . e mais o P . S . T . por 
seus delegados devidamente credenciados, recorre­
ram para este Egrégio Tribunal Superior, insistindo 
no provimento do recurso para o fim de ser revali­
dada a votação e contados os votos em definitivo. 
Opinando sobre t a l recurso, a Proc. Geral opinou a 
fls. 53, dizendo, — preliminarmente — que o re­
curso n ã o devia ser conhecido, mas, se o fosse, de­
veria o Tribunal dar provimento. 

Diz o aludido parecer de fls. 53: 
Mediante o V . Acórdão recorrido a fls. 32 

o ilustre Tribunal Regional do Amazonas, houve 
por bem anular a votação contida na urna da 
3» Seção, da 11» Zona Eleitoral — Eurunepé, 
naquele Estado, "porquanto a Mesa Receptora 
de votos funcionou de modo irregular, em vir­
tude da mesária designada não ter tomado 
parte nos trabalhos da Mesa conforme cons­
ta da ata da eleição cuja cópia au tênt ica se 
encontra a fls. 17-18 dos autos, e ter rubri­
cado todas as cédulas únicas, havendo por­
tanto a infração prevista no inciso I, dó ar­
tigo 123, do Código Eleitoral". 

2. Não conformados com essa decisão os 
Partidos Socialista Brasileiro e Social Democrá­
tico dela recorreram para este Colendo T r i ­
bunal com fundamento nas letras a e b do 
art. 167, do Código Eleitoral, mas o apelo s6 
nos afigura como incabível na espécie, por 
isso que o V . Acórdão é uma decisão soberna, 
tomada em face da maté r i a de fato e de prova 
do processo, e, assim insuscetível de ser re­
vista nesta ins tância superior. 

Opinamos, assim, preliminarmente, pelo 
n ã o conhecimento do recurso. 

3. N a hipótese, porém, desta Egrégia Cor­
te assim não entender, isto é, de conhecer do 
apelo, somos pelo seu provimento de vez que. 
a nosso ver, a maté r i a de fato e de prova 
do processo está apreciada com mais acerto do 
que pelo V . Acórdão recorrido, no jurídico 
pronunciamento de fls. 30-31, do ilustre Dou­
tor Procurador Regional Eleitoral, não acolhi­
do pelo mesmo Tribunal o quo". 

Ê o Relatório, Sr . Presidente. 
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VOTOS 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Sr. Presidente. 
Duas são as impugnações feitas: a primeira refe­
rente ao fato de n ã o constar da ata dos trabalhos, 
o nome da eleitora Francisca Bandeira Ney Galvão 
cuja assinatura foi omitida e a segunda, a relativa 
ao fato de ter sido verificado, quando da abertura 
da urna, que todas as cédulas únicas, sem distinção, 
vinham encerradas nas sobrecarttias modelo n ' 3 
entendendo o Impugnante que isso importou na 
quebra do sigilo dos votos. 

Passo a decidir ambas as questões. 
Quanto à primeira, verifica-se pela certidão dc 

fls. 25 que em verdade a eleitora em questão Dona 
Francisca Bandeira Ney Galvão, foi nomeada pelo 
Juiz Eleitoral para substituir o mesário Mi l ton Vieira 
Sampaio, tudo de acordo com o edital de convoca­
ção, datado de 16 de setembro, 15 dias antes do pleito 
portanto, conforme o autênt ico doe. de fls. 25. 

Note-se aí, a razão de ser da atenção que pedi 
ao Tribunal quando no incio do relatório, acentuei 
que entre aqueles a que a ata fazia referência ex­
pressa como tendo comparecido, desde o início dos 
trabalhos até seu final, assinando a ata, estava o 
1» Secretário Mi l ton Vieira Sampaio, esse mesmo que 
aos 16 de setembro j á t inha sido substituído por 
D . Francisca, convocada por edital. 

Acresce ponderar que, por outro lado, da ata a 
cuja leitura procedemos na integra, n ã o consta ne­
nhuma referência a D . Francisca, nem como presente 
aos trabalhos, nem como tendo assinado a ata da 
votação. 

E mais ainda: pela certidão de fls. 26, a Secre­
taria da Junta Apuradora da zona que funcionou na 
3» Seção ora em causa, afirma que o eleitor Milton 
Vieira Sampaio (in verbis) "assinou como secretário 
da 3» Seção Eleitoral da 11* Zona que funcionou na 
Escola Municipal de Foz do Acurana, distrito de 
Envira, as senhas que foram distribuídas aos elei­
tores, as quais foram remetidas à Junta Apuradora 
com os documentos da votação" . 

Fo i esse próprio Mi l ton quem assinou a — ata — 
e de sua leitura j á feita, consta que êle esteve pre­
sente aos .trabalhos, como secretário, o que a cer­
tidão que acaba de ser l ida ao Tribunal, integral­
mente confirma. 

Nenhuma explicação tem e pode ter esse fato que 
não se reduz a simples irregularidade, como pre­
tende o Recorrente, eis que Mi l ton que a tudo esteve 
presente conforme consta da ata e que assinou a 
mesma como secretário, desde 16 de setembro estava 
substituído por D . Francisca Galvão, convocada por 
— edital — e nessas condições, o Presidente dia mesa 
eleitoral em questão, de forma alguma, podia ter 
permitido o seu funcionamento na mesa eleitoral 
em causa. 

Desde 15 dias antes das eleições, que Mi l ton não 
mais podia pertencer e conseqüentemente tomar 
parte nos .trabalhos eleitorais da referida 3» Seção 
e muito menos, ser dado como presente na ata, na 
— qualidade — de 1» Secretário "qualidade" que 
absolutamente n ã o possuía e ainda não podia assi­
nar, como assinou a respectiva ata naquela inves-
tidura. 

Uma pergunta impõe-se: porque D . Francisca, 
•nomeada desde 16 de setembro n ã o compareceu e 
nada assinou? 

F o i por isso que o Acórdão Recorrido disse e ao 
meu ver disse bem: "a mesa receptora de 
votos funcionou de modo irregular em virtude da 
mesár ia designada não ter tomado parte nos tr*. 
balhos da Mesa, conforme consta dia respectiva ata 
da eleição". 

Improcede, portanto, a argumentação do Recor­
rente quanto à primeira questão. 

Quanto à segunda questão (rubrica das cédulas 
únicas) ainda aí o Acórdão Recorrido decidiu com 
amparo na lei n ã o merecendo censura, porquanto 

explicou que as cédulas únicas, cuja anulação, só 
podia ser decretada pela quebra dò sigilo, desde que 
estavam assinadas pela eleitora que funcionou como 
•mesária sem o ser, pois seu nome n ã o consta da 

• ata, n ã o importou em quebra do sigilo. A rubrica é 
imposta pela lei precisamente para autenticar e não 
h á de ser uma rubrica de um eleitor presente, mesá­
rio, mas que não é dado na ata, nem a assinou como 
tal , que dará força' suficiente para invalidar todo o 
trabalho da seção. Essa rubrica é de D . Franciaca, 
aquela que nomeada em substituição aí-MÍlton, não 
consta da ata e nem a assinou e no entanto o Pre­
sidente da mesa admitiu que ela rubricasse as cédulas 
únicas, esquecendo-se lamentavelmente dfe determi­
nar que seu nome constasse da ata, bem como, que 
ela assinasse a referida ata, como era de seu dever 
precípuo. 

Houve irregularidade na constituição dá mesa. 
Não pode haver a menor dúvida sobre isso. Mil ton 
que desde 16 de setembro n ã o pertencia à mesa, a 
tudo esteve presente e assinou a ata1. Por outro 
lado, D . Francisca que desde aquela data foi no­
meada em substituição a Mil ton, rubricou as cédulas 
únicas, mas, seu nome, não consta da ata como pre­
sente e parte integrante da mesa e também sua assi­
natura n ã o foi colhida na ata, o que era imprescin­
dível para legitimar sua intromissão nos trabalhos, 
rubricando as cédulas. 

Mi l ton n ã o tinha, de forma alguma "qualidade" 
•para funcionar, como funcionou, como 1» Secretário 
da aludida seção. 

Isto posto, Sr. Presidente, estou em que o Acór­
dão Recorrido, bem aplicou o inciso 1» do art. 123 
do Código Eleitoral, em face do modo irregularls-
simo com que funcionou a questionada 3» Seção, ex­
cluída de seus trabalhos quem t inha — qualidade — 
e que esteve presente a tudo e assinou a ata na 
investidura de 1» Secretário, D . Francisca e Milton, 
respectivamente. 

Estou, portanto, de pleno acordo cem a anula­
ção da votação determinada pelo Acórdão Recorrido 
porque a mesár ia designada legalmente com a devida 
antecedência e a t é convocada por — edital — na 
forma da lei, esteve presente, mas essa presença não 
consta da ata, que também n ã o assinou como a lei 
determina que o faça, dando lugar, portanto ao pre­
visto mo art. 123, acima invocado pelo Acórdão Re­
corrido, que confirmo e assim sendo: 

— Não conheço do recurso — 
* * * 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr . Presi­
dente, tenho sempre sustentado, aliás com apoio 
unân ime do Tribunal, que a nossa lei eleitoral não 
conhece causas automáticas de nuiidade, ou seja, 
nulidades absolutas, nulidades pleno jure. Há um 
dispositivo genérico que domina toda a matér ia das 
nulidades da legislação eleitoral: é aquele segundo 
o qual nenhuma nuiidade deverá ser declarada se 
n ã o fôr apurada fraude ou coação. 

No caso vertente, realmente, h á qualquer cousa 
que causa espécie. Como se compreende que um 
mesário, j á substituído desde o mês anterior à elei­
ção, figure como participante dos trabalhos dia mesa 
eleitoral?! Por outro lado, a eleitora que o substi­
tuiu, rubricou as cédulas únicas, e, no entanto, a 
Ata não faz a menor referência à sua presença ou 
ao seu nome! A ata não é, sequer, assinada por ela. 
Sinto que h á equus trojanus por aí, esboçando-se 
séria presunção de fraude, no sentido de assinala-
ment® das cédulas, com quebra do sigilo da votação. 
A fraude pode ser apurada por presunção. E a r i -
ituação se apresenta de tal modo, que a fraude é de 
ser presumida. 

Assim, estou de acordo com o eminente Ministro 
Relator. 

Não conheço do recurso. 
* * * 

. O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Sr . Presi­
dente, o Tribunal Regional recorrido anulou' a ,vo-
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tação com base no art. 123, n« I, do Código Elei­
toral — coristituição irregular da mesa. 

O voto do Relator é claríssimo, não deixa dú­
vidas de que funcionou o mesário anteriormente no­
meado. Aliás, o que consta da ata é que funcionou 
o nomeado.-

O Sr. Ministro Vieira Braga — Desconhece-se 
quem funcionou. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Sr. Presi­
dente, em face dos argumentos do voto do Senhor 
Ministro Relator, acompanho Sua Excelência. 

Não conheço do recurso. 
Decisão unânime. 

Os Senhores Ministro José Duarte e Vieira 
Braga votam de acordo com o Senhor Ministro 
Relator. 

Ausente o Sr . Ministro Cunha Mello. 

ACÓRDÃO N.° 2.900 

Recurso n.° 1.567 — Classe IV — Minas Gerais 
(Barbacena) 

Seção funcionando em local não permitião. 
Tratando-se de matéria ãe fato, não se co­
nhece ão recurso. 

Vistes, etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­

toral, por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso, na conformidade das notas taquigráficas, 
que se incorporam a esta decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, em 2 de abril de 1959. — Rocha La­
goa, Presidente. — Cândido Lobo, Relator. — Carlos 
Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Sr . Presidente. 
O Recorrente n ã o viu provido o seu recurso no sen­
tido de obter do Regional a nuiidade da votação da 
7» Seção da 23* Zona Eleitoral, município de Bar ­
bacena, sòb a alegação de que a citada seção fun­
cionou em localidade privada, o que é terminante-
mente proibido pela lei eleitoral. Inconformada com 
essa decisão, recorreu para este Tribunal Superior 
a União Democrática Nacional, insistindo' na argu­
men tação e explicando que alega-se que a casa (in 
verbis) "foi cedida de boca à Prefeitura local" e que 
essa ainda não é forma de t ransferência de domí­
nio. Eis aí, em resumo, o que alega a Recorrente. 

O Acórdão do Regional, relatado pelo D r . Agenor 
de Sena assim focaliza a questão: 

"O meu voto é o seguinte: o delegado da União 
Democrát ica Nadonlal, n a zona eleitoral de Bar­
bacena, impugnou a apuração dos votos da 7» Seção 
do município de Antônio Carlos, sob a alegação de 
que era nula dita votação, por ter referida seção 
funcionado no lugar denominado Mantiqueira, em 
prédio particular, situado em terreno de proprie­
dade privada. 

E, como a Junta Apuradora indeferisse a sua 
impugnação, mandando apurar os votos constantes 
da respectiva uma, recorreu verbalmente dessa de­
cisão, protestando apresentar em tempo as razões 
do seu recurso. Isso aconteceu no dia 10 de outubro 
p . findo, como tudo consta da ata da apuração, que 
está às fls. 7 a 17 dos autos. 

Entretanto, a fundamentação escrita do recurso 
somente foi apresentada ao M . M . Juiz Presidente 
da Junta Apuradora no dia 13 do mesmo mês, às 12 
horas, como se vê do despacho proferido na petição 
de fls. 3, em que se requeria fossem juntas ao pro­
cesso do recurso "as razões anexas". 

Ora, reproduzindo e esclarecendo dispositivo do 
Código Eleitoral, a Resolução n» 5.876, contendo as 
Instruções baixadas pelo Egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral, para as eleições de 3 de outubro p . pas­
sado, dispõe em seu art. 15, que os recursos serão 
interpostos logo após a decisão recorrida, mas só 
terão seguimento se, dentro de 48 horas, forem fun­
damentados por escrito. 

Realmente, é o que se contém no art. 168, pa­
rágrafo único, do Código Eleitoral, ali expressamente 
mencionado. 

Portanto, tendo sido interposto oralmente, no dia 
10 de outubro e fundamentado por escrito, no dia 
13 do mesmo mês, o recurso n ã o se completou devi­
damente, como recomenda a lei, tornando-se, em 
conseqüência, de evidente intempestividade. 

Assim tem decidido inúmeras vezes, em recursos 
decorrentes das úl t imas eleições, este Egrégio T r i - ' 
bunal, pelo que, deste, ora em julgamento, não tomo 
conhecimento. 

Se dele conhecesse, negar-lhe-ia provimento, 
pelos fundamentos da decisão recorrida que se me 
afiguram inteiramente procedentes. 

O Dr. José Américo Macedo — Sr. Presidente. 
Eu recebo sempre, com o maior respeito e acata­
mento, os pronunciamentos do Dr . Agenor de Sena. 
E ' , portanto, com grande pesar, que divirjo do voto 
de S. Ex* quanto à preliminar, porquanto o dia 12 
de outubro caiu num domingo e tem sido norma 
do Tribunal, a aplicação do dispositivo legal que am­
plia para o dia seguinte a contagem do prazo. As­
sim, preliminarmente, divirjo do voto. 

O Dr. Agenor ãe Sena — Êle fêz o recurso, oral­
mente, no dia 10 e apresentou-o, por escrito, no dia 
13, o M M . Juiz teve o cuidado a t é de especificar 
a hera. , . ! 

O Dr. Eãésio Fernanães — A jurisprudência do 
Tribunal tem sido no sentido da aplicação da lei 
que rege os prazos na Just iça Comum, dilatando o 
prazo, quando termina num domingo. Assim sendo, 
conheço do recurso. 

O Dr. Ranãolpho ãe Castilho — Não conheço 
dó recurso. Concordo com o eminente Relator. 

O Desembargador Faria e Souza — Data venia 
diante desses esclarecimentos prestados pelo Doutor 
Américo de Macedo. . . 

O Desembargador Presidente — Então, caiu a 
preliminar. V . Ex» pode votar quanto ao méri to . 

O Dr. Agenor ãe senna — Sr . Presidente: às 
ponderações exatas do ilustre Juiz Dr . Américo de 
Macedo, pode, ainda, ser acrescentada a circuns­
tânc ia de que nenhuma impugnação foi apresentada 
à tempestividade do recurso, de modo que, se eu 
tivesse percebido esse detalhe citado por S . Ex» não 
teria me manifestado pela preliminar. Assim, peço, 
mesmo, que o Tribunal considere por essa forma. 

O Dr. Ranãolpho ãe Castilho — Sr . Presidente, 
pediria ao eminente Relator me esclarecesse. E m 
que dia foi interposto o recurso? 

O Dr. Agenor ãe Senna — Foi interposto no dia 
10 e, nessa ocasião, o recorrente protestou apresen­
tar suas razões, mas o Juiz, ao despachar, decla­
rou: ( l ê ) . 

"Recebido hoje — às tantas horas — 13". 
De modo que eu n ã o tive oportunidade de veri­

ficar que o dia 12 caiu num domingo. Estou de 
pleno acordo, portanto. 

O Dr. Ranãolpho ãe Castilho — Sr . Presidente, 
tendo sido verificado que o dia 12 caiu num domingo, 
t a m b é m eu tomo conhecimento do recurso. 

O Desembargador Presidente — Aliás, o resul­
tado ainda n ã o foi anunciado. De modo que, se qui­
serem modificar . . . 

O Dr. Agenor ãe Senna — Eu próprio, diante 
do que foi esclarecido pelo D r . Américo de Macedo, 
não. tenho dúvidas sobre isso. 
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O Desembargador Presidente — Então, V . E x ' 
pode votar quanto ao mérito. 

O Dr. Agenor de Senna — Sr. Presidente: 
quanto ao mérito, o E . Tribuna], como viu da dis­
cussão .travada principalmente na tribuna, pode ve­
rificar que o fundamento básico, e único do recor­
rente é o de que a 7» Seção do município de Antônio 
Carlos funcionou em um prédio particular, situado 
em terreno de propriedade privada. E, para isso, 
S. E x 1 juntou aos autos uma certidão do Registro 
de Imóveis, da qual consta que nem a União, nem 
o Estado e nem a Prefeitura têm qualquer prédio 
localizado no lugar denominado Mantiqueira. Apoiou-
se, mais, na declaração feita pelo Sr. Olinto de 
Paiva e numerosas outras pessoas, da qual consta 
que o terreno foi cedido por ess aprimeira, à Prefei­
tura Municipal, para a construção de um edifício 
de escola, construção essa que foi feita à custa do 
povo do lugar. E o recorrido se defende, alegando 
que isssa seção eleitoral ali funciona há cerca de 12 
anos, desde quando foi constituído o município de 
Antônio Carlos. 

Realmente, o motivo apresentado pelo recorrente 
é de ordem legal. Mas, a verdade, que ressalta do 
processo, é a de que, efetivamente, existe ali um 
prédio da escola .pública mantido e cercado pela 
municipalidade, e o qual está entregue a duas pro­
fessoras, uma efetiva e outra auxiliar, ambas no­
meadas pela referida Prefeitura. O fato alegado, 
de que a eleição se processou normalmente, tem, para 
mim. capital importância. Verificou-se que a seção 
funcionou normalmente, com um avultado compare-
cimento de votantes — 132 da seção ,e 11 de outras, 
no total de 150 eleitores. Nada. se alegou contra o 
.processamento eleitoral, que correu em ord:em e a 
contento geral, tanto que um candidato do partido 
recorrente, candidato a vereador, porpôs que se 
consignasse em ata um veto de louvor à mesa, pelo 
bom processamento e pelos bons resultados dos tra­
balhos realizados. 

A votação apurada demonstra que não pode ter 
havido qualquer pressão eleitoral, porquanto os can­
didatos mais vetados, e do partido recorrido, não 
chegaram a alcançar uma centena de votos, ficando, 
portanto, cerca de 60 sufrágios para os eleitores que 
sufragaram nomes de candidatos adversários. 

Em resumo: considerando que a seção eleitoral 
funcionou onde funciona h á muitos anos; consi­
derando que, contra sua localização ali não houve 
recurso oportuno e, se houve, como diz o recorrente, 
n ã o teve andamento legal; considerando que a elei­
ção se processou normalmente, com a presença de 
toda a mesa receptora de votos, delegados e fiscais 
de partido, que assinaram a ata e nada reclamaram, 
pelo contrário, até elogiaram os trabalhos; conside­
rando que a apuração feita demonstrou não ter 
havido coação contra o eleitorado — por todos esses 
fundamentos, eu confirmo a decisão recorrida, na* 
condições em que foi proferida e constante da ata 
de apuração. Confirmo-a e nego provimento ao re­
curso. 

O Desembargador Presidente — Desembargador 
Faria e Souza. . . 

O Desembargador Faria de Souza — De pleno 
acordo com as judiciosas considerações feitas pelo 
eminente Relator. 

O Dr. Américo ãe Macedo — Sr. Presidente: 
não obstante não tivesse dúvidas em divergir do 
voto do Dr . Agenor de Senna, quando do julga­
mento da preliminar, estou de pleno acordo com as 
conclusões do brilhante voto de Sua Excelência, ~;o 
mérito da questão, pois considero seus argumentos 
como de inteira procedência. E a essas conclusões 
sobreleva, a meu ver, a circunstância de que o re­
corrente não cogitou, na oportunidade própria, da 
interposição de recurso, contra a localização da seção 
no povoado de Mantiqueira, tornando, destarte, pre-
clusa a ma té r i a . 

O Dr. Edésio Fernandes — Também estou de 
acordo. 

O Dr. Ranãolpho de Castilho — Sr. Presidente: 
também nego provimento ao recurso e confirmo a 
decisão da Junta, cuja atuação foi, até, elogiada por 
candidato do próprio partido recorrente. Adoto, inte­
gralmente, as justas ê jurídicas considerações do 
eminente Relator, e, assim, procedendo, confirmo a 
decisão recorrida, negando provimento ao recurso. 

O Desembargador Presidente — Preliminarmente, 
tomaram conhecimento do recurso; no mérito, ne­
garam provimento, confirmando a decisão da Junta 
Apuradora". 

A douta Procuradoria Geral falando sobre o 
recurso a fls. 52 manifestou-se pelo — seu não co­
nhecimento — eis que se trata de matéria de fato, 
dependendo de preva e sendo assim, o Regional julga 
em caráter definitivo a hipótese. 

É o relatório. 
VOTO 

Sr. Presidente. Creio que não é preciso esplanai 
o caso dos autos para chegarmos todos à conclusão 
de que trata-se essencialmente de matér ia de fato, 
dependendo de prova, isto é. a seção eleitoral em 
causa, foi instalada em prédio particular ou não?. 
Disse o Acórdão Recorrido que não, e para isso con­
cluir, teve forçosamente que apreciar a prova ofe­
recida em sentido contrário pela Recorrente. Com o 
assim proceder o Regional nenhuma ofensa fêz à 
lei aplicável e tão pouco ofendeu a norma jurispru-
dencial a respeito pacificamente mantida por este 
Tribunal' Superior, pelo que Sr. Presidente: Não 
conheço do recurso. 

Decisão unânime. 

ACÓRDÃO N.° 2.934 

Recurso de Diplomação n.° 151 — Classe V — Paraná" 
(Curitiba) 

Impossibilidade ãe ãeciãir em recurso ãe 
diplomação, sobre vdliãade ãe acórdão profe-
rião em recurso anterior ãe registro de cân-
diãato.-

InelegibUidade ãe genro de Governador 
para o cargo de deputado estadual, em face 
do dispositivo ão art. 140, Zeíra b, da Consti­
tuição Feãeral. 

Vistos, etc.: 
O Partido Trabalhista Brasileiro, com funda-" 

mento no art. 170, letra â, do Código Eleitoral, re­
corre contra a expedição de diploma em favor do. 
candidato a Deputado Estadual, pelo Partido Social 
Democrático, Ruy Gânidara, petição de fls. 2. com 
base em inelegibilidade, já argüida em impugnação. 
à sua candidatura o recurso contra o registro da 
mesma. 

O Partido Social Democrático recorrido, assim 
se manifestou (fls. 4 ) : 

O petitório subscrito polo ilustre Delegado 
do Partido recorrente é data venia, inepto, por 
sua evidente inconsistência jurídica, redigido 
que está sem forma e nem figura de juízo, 
pois, fundado no art. 170, letra ã, do Código 
Eleitoral vigente, demandando grandes con­
trovérsias no estudo desse tema constitucional, 
que cura das inelegibilidades. 

O dispositivo do Código Eleitoral, que fa­
culta o recurso contra a diplomação de candi­
datos é restrito a quatro incisos, dos quais só" 
dois se aplicariam ao caso concreto, os das 
letras a e d, que combinados, dariam ao con­
corrente o fundamento do apelo ordinário ao 
Excelsó Pretório do Tribunal Superior Elei­
toral. O advogado do recorrente, entretanto, 
para fundamentar recurso de tão relevante i m ­
portância, umitou-se â encaminhar a esse 
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Egrégio Tribunal uma petição de quinze linhas, 
e devendo saber que o .recurso de diplomação 
•forma um processo independente, pede, apenas, 
que.se considere integrantes das razões deste, 
as j á argüidas na impugnação que formulou 
à candidatura Ruy Goulart Gândara , cujo 
processo é o de registro de candidatos, arra-
zoado de impugnação este j á julgado improce­
dente, por votação unân ime deste Tribunal . • 

A ma té r i a da inelegibilidade desse candi­
dato j á foi exaustivamente, debatida no pro­
cesso próprio do registro e constitui, também, 
o único fundamento para o Partido recorrente 
insurgir-se contra a diplomação. Por esse 
motivo, seria ocioso repetir, transcrever e rei­
terar, neste apelo formulado contra sua diplo­
mação , aquelas razões de contestação ofere^ 
cida, quando da impugnação feita pelo P.T.B., 
dado que no próprio recurso específico inter­
posto da decisão do Egrégio Tribunal Regional 
Eleitoral, nenhum argumento novo veio à 
toalha, que pudesse alterar a mínima parte 
daquele sólido e alentado decisório. E o ilustre 
Delegado do P . T . B . que, ao impugnar o re­
gistro da candidatura do Sr . Ruy Goulart 
Gândara , ofereceu extensas razões, ilustrando-

as com o que pôde encontrar em abono de 
suas frágeis pretensões, agora, n a . oportunida­
de da interposição do recurso, tanto o do 
registro como o da diplomação, limitou-se, no 
primeiro, a resumir aquelas mesmíssimas ra­
zões, j á consideradas improcedentes pelo acór­
d ã o recorrido e, quanto ao segundo, n ã o ofe­
receu nenhum arrazoado pelo qual se pudesse 
ao menos, tomar conhecimento da maté r i a . 

De meritis 
Por se tratar de idêntica maté r i a — ine­

legibilidade — o recorrido oferece, como razões 
de contrariedade, aquelas já formuladas por 
ocasião da contestação que opôs à impugna­
ção do registro de sua candidatura e o faz 
anexando, por certidão, o inteiro teor daquele 
pet i tór io . Bem assim, por certidão, vai o bri­
lhante acórdão da lavra do eminente Desem­
bargador Paula Xavier Filho, que foi subs­
crito pela unanimidade dos componentes dessa 
egrégia Corte Eleitoral. 

Isto posto, fazendo parte integrante destas 
'as razões j á referidas e o acórdão desse alto 
colégio eleitoral, espera o recorrido que o T r i ­

bunal Superior Eleitoral, no seu alto entendi­
mento e justiça, negue provimento ao recurso 
do Partido Trabalhista Brasileiro, contra f» 
diplomação do Sr . Ruy Goulart Gândara , como 
deputado estadual, eleito sob a legenda do 
Partido Social Democrático a 3 de outubro 
de 1958". 

Essas são as razões do recorrido, que aflora a 
mesma questão da , inelegibüidade e pede seja ne­
gado provimento ao recurso; nas certidões, trans­
creve, em primeiro lugar, a contestação que fêz à 
impugnação ao registro do candidato e, a seguir, c 
•respectivo acórdão . Nessa impugnação, discute o 
assunto também, constitucionalmente, apresentando as 
seguintes alegações: 

"Não tem mais lugar aquela assertiva de 
que o T . S . E . "decidiu incluir o deputado es­
tadual na proibição constitucional", qualquer 
que tivesse sido o fundamento, eis que é tese 
vencedora e verdadeira a de que as restrições 
de direitos políticos devem ser entendidas estri­
tamente, limitadas à s expressas disposições da 
Constituição, sem quaisquer ampliações". 

Cita, então, acórdão do Tribunal Superior, em 
caso de Santa Catarina. 

A Procuradoria Regional opina a fls. 13 nestes 
termos: 

" A petição de recurso, como se vê a fls. 2, 
e salienta o ilustre representante do Partido 
Social Democrático é verdadeiramente incon­

sistente e sem fundamentação jurídica, real­
mente, redigida, sem forma e figura de d i ­
reito. 

Fixa, como fundamento do presente re­
curso a impugnação feita, anteriormente, a 
aludida candidatura, e ao respectivo recurso, 
o que evidencia a falta de -apoio aó recurso 
atual, uma vez que os argumentos são os 
mesmos. 

E m face dessas considerações anexamos, 
como alrgumentos riossos na justificação de 
nosso entendimento, o parecer que proferimos 
naquela impugnação e a respectiva contrarie­
dade ao recurso interposto. 

Assim, entendemos que, prelirninarmente. 
é de não se tomar conhecimento do recurso, de 
vez que se apresenta sem forma e figura de 
direito, e, no mérito, é de se negar provimento 
ao mesmo". 

Juntou cópia do parecer que havia proferido no 
prccesso de impugnação ao registro do candidato, 
fls. 14. 

A fls. 19 h á outro parecer do Doutor Procuiador 
Regional no recurso interposto sobre o registro. 

O Doutor Procurador Geral Eleitoral, nesta ins­
tânc ia pediu à Secretária deste Tribunal que infor­
masse qual o resultado do julgamento do recurso 
referente à impugnação ao registro do candidato 
nestes termos: 

"Informe qual o resultado do julgamento, 
por este mesmo Tribunal Superior, do recurso 
referente à impugnação do registro da candi­
datura de Ruy Goulart G ân d a ra e referido 

processo"; 
Atendido, a Secretaria informou que o recurso 

tinha sido provido para ser cassado o registro. 
O Doutor Procurador Geral Eleitoral a seguir, 

transcreve o parecer que emitiu no processo de re­
gistro, e que é o segiunte: 

"No Recurso n» 1.489, da Classe IV relativo 
ao registro da candidatura de Ruy Goulart 
Gânda ra cuja diplomação é impugnada por via 
do presente recurso, proferimos o nosso Pa ­
recer n» 1.057-CMS, do seguinte teor: 

"Não conformado com a parte do V . Acór­
dão que se acha certificado a fls. 11 e verso 
do ilustre Tribunal Regional Eleitoral, do Pa­
raná, e que registrou a candidatura de Ruy 
Goulart Gândara , a Deputado Estadual, peia 
legenda do Partido Social Democrática, o Par­
tido Trabalhista Brasileiro dela íecorre para 
esta instância superior. 

Sustenta o Recorrente, que o candidato 
em apreço é genro do Governador do Estado 
e é candidato pela primeira vez a cargo ele­
tivo, sendo, portanto, inelegível, de acordo cora 
o art. 140, inciso II, letra b, da Constituição 
Federal. 

A questão que -se discute neste feito, não 
é nova e j á foi apreciada, diversas vezes, por 
este Colendo Tribunal Superior Eleitoral. Aliás, 
o próprio V . Acórdão recorrido invoca deci­
sões cesta Egrégia Corte. 

Mas o entendimento atualmente dominante 
nesta mesma Corte é no sentido da tese de­
fendida pelo Recorrente, isto é, da inelegibiii-
dade do candidato em questão. 

"Julgando, em 18 de julho de 1958, a Con­
sulta n? 1.157, da Classe X , de que foi Re­
lator o Ministro Haroldo Valladão, este Egré­
gio Tribunal, pela sua Resolução n» 5.829, 
houve por bem responder ajirrnativamem,te, a 
seguinte pergunta que lhe foi feita pelo Par­
tido Social Progressista: 

"As inelegibilidades previstas na alínea JI, 
letra b, do art. 140 da Constituição Federai., 
atingirão, em cada Estado, os i rmãos e cunha-
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dos dos Governadores em exercício, que se 
candidatarem a Deputados Estaduais, pela p i i -
meira vez, mesmo quando as respectivas cons­
tituições estaduais silenciem a respeito?" 

Essa decisão foi tomada por urianimidade 
de "votos, e de acordo com o nosso Parecer 
n ' 625, publicado às .páginas 66-67, do "Bole­
tim Eieitonal" n» 85 (agosto de 1958), ao qual, 
data venia, nesta oportunidade, nos repor­
tamos. 

E, com essa mesma decisão, foi modificado 
o entendimento anterior deste Colendo T r i ­
bunal Superior, em sentido contrário, e objeto 
do seu V . Acórdão n» 1.174 ("Boletim Ele i ­
toral" n v 43, pág. 294); e das suas V . V . Re­
soluções ns. 4.695 ("Boletim Eleitoral" n ' 36, 
página 571), e 4.768 (Diário de Justiça, 29 de 
setembro de 1954). 

O entendimento, no entanto, da mencio­
nada Resolução n» 5.829, foi reiterado, recen­
temente, em 5 de dezembro de 1958, quando 
do julgamento da Consulta n° 1.473, da Classe 
X, procedente de Alagoas, e de que foi Re-
iator o eminente Ministro José Duarte. 

Em face, portanto, da atual jur isprudên­
cia desta Egrégia Corte Superior, e .tendo em 
vista que não foi contestado nestes autos que 
o candidato em questão o é pela primeira vez, 
e é genro do Governador do Estado, somos 
pelo conhecimento e provimento deste re­
curso". 

"Julgando em 19 .do corrente esse Recurso 
n» 1.489, esta Colentía Corte houve por bem 
dele conhecer e dar-lhe provimento, para 
cassar o registro do candidato (fls. 26), deci­
dindo, por conseguinte, de acordo com o nosso 
supra transcrito pronunciamento. 

Nessas condições, não mais prevalecendo 
a candidatura, não mais persiste a diplomação, 
que já es tá automaticamente cassada, inde­
pendentemente do julgamento deste Recurso 
de Diplomação. 

Na hipótese, no entanto, de n ã o ser ju í -
gado prejudicado ou sem objeto este Recurso, 
somos .pelo seu provimento, como simples con­
seqüência da aludida decisão deste Egrégio 
Tr ibunal" . 

Não é possível, data venia, enfrentar neste re­
curso de diplomação, a argüição preliminar da val i ­
dade ou invalidade do acórdão anterior deste T r i ­
bunal Superior Eleitoral proferido quando do ju l ­
gamento do registro da candidatura do recorrida. 
Seria tumultuar o processo e praticar o Tribunal o 
que os praxistas chamavam esbulho judicial, tirando 
o direito de alguém sem forma nem figura de juízo, 
orãine júris non servato. 

Trata-se de recurso de diplomação com funda­
mento no art. 167, letra c, do Código Eleitoral. 

De acordo com a jurisprudência assente em ma­
téria de recurso de diplomação, conhece-se do apelo, 
desde que tenha suporte na letra c, do art. 167, com­
binado com o art. 170, isto é, seja interposto contra 
diplomação federal ou estadual, num dos casos da­
quele art. 170. . 

As razões do recurso têm o seguinte teor: 
"O Partido Trabalhista Brasileiro, Diretó­

rio Regional do Paraná , por seu bastante De­
legado infra assinado, vem, com todo o acata­
mento e respeito, à presença de Vossas Exce­
lências, por esta e na melhor forma de direito, 
com fundamento no art. 170, letra d do Código 
Eleitoral vigente, recorrer contra a expedição 
de ciiploma em favor do candidato, Sr . Ruy 
Gândara , com base em sua inelegibilidade, j á 
argüida em impugnação à sua candidatura em 
recurso contra o registro da mesma, por parte 
desse Egrégio Tr ibunal" . 

Este, o fundamento do recurso, de acordo com 
o que estabelece o Código: pendência de recurso 

anterior, cuja .decisão.possa .influir, na determinação 
do quociente eleitoral ou partidário; ' inelegibilidade 
ou classificação de candidato. 

Quer- dizer, portanto,, que o recurso se ajusta, 
perfeitamente à hipótese do art. 170, letra 'd,, e se 
baseia em inelegibilidade, ..já argüida em r e l a ç ã o ' à 
candidatura em causa. 

A petição do recurso adapta-se aó texto legal' : 

e assim conclui: 
'Ass im, reportando-se aos argumentos e 

razões ali expendidos, que reitera, pede e 
requer se dignem. Vossas Excelências de re­
ceber o presente recurso .para o Tribunal Su­
perior Eleitoral, à diplomação do mencionado 
candidato, processá-lo e encaminhá- lo àquela 
Corte, a fim de que produza os seus jurídicos 
e legais efeitos". 

O recorrido, prelirninarmente, alegou a inépcia 
do recurso. Mas o recurso tem enquadramento legal. 
Funda-se no art. 170, letra d que estabelece: "pen­
dência de recurso anterior sobre inelegibilidade". 

O Doutor Procurador Geral Eleitoral pediu d i l i ­
gência, deferida, no sentido de saber o resultado do 
recurso anterior sobre inelegibilidade do recorrido. 
E verificou-se que tal recurso foi provido para pro-. 
clamar a inelegibilidade. 

E m conseqüência é de dar provimento ao recurso 
de diplomação, para cassar o diploma. 

Podia-se levantar a dúvida, de dar o recurso como 
prejudicado, mas, data venia, não se trata, no caso, 
do recurso prejudicado. O processo prejudicado é 
aquele que ficou sem objetivo. Aqui , diversamente, 
o objetivo realizou-se de forma plena. 

O ilustre advogado do recorrido afirmou da t r i ­
buna que o recorrido ficou surpreendido com a de­
cisão deste Tribunal 1 Superior Eleitoral «ia matér ia , 
porque a jurisprudência anterior era a seu favor e a 
nova decisão só foi publicada em novembro. 

É argumento mais de ordem moral. Mas, data 
venia, também não procede, porque o Tribunal E le i ­
toral .decidiu o assunto no mês de julho de 1958, pela 
Consulta 1.157, que teve o seu resultado publi­
cado no "Boletim Eleitoral" de agosto de 1958, co­
meçando o julgamento no dia 18 de julho de. 1958, 
daquela Consulta, do Partido Social Progressista 
sobre se o impedimento constitucional do art. 140, 
n« II, letra b, se referia também a Deputado Es­
tadual. 

O signatário deste acórdão proferiu então, longo 
voto, entendendo que o impedimento também se re­
feria a Deputado Estadual e mostrando que havia 
dois acórdãos anteriores, deste Tribunal, um mais 
antigo, que abrangia o Deputado Estadual, e outro 
de 1954, que o excluía, ambos tomados por maioria 
de votos. 

Naquele longo voto ficaram expostas as razões 
que levavam a tal entendimento, através da letra, 
do espírito, do histórico e da razão de ser do texto 
constitucional, que, fazia incluir o Deputado Es­
tadual na inelegibilidade prevista no art. 140, n ú ­
mero II, letra b. 

Proferiu, também, longo voto no mesmo sentido 
o eminente Ministro Nelson Hungria. 

O eminente Ministro Cunha Vasconcellos pediu 
vista do processo, ,por considerar complexa a ques­
tão, tendo trazido seu voto, no dia 22 de julho, com 
a seguinte conclusão: 

'Tendo-o examinado e ficado bem senhor 
do objeto da consulta, nada mais tenho a dizer 
senão que me pronuncio na conformidade do 
voto do Senhor Ministro Relator, sem me i m ­
pressionar muito, alias, com o texto da lei re­
cente, que vem esclarecer, a contrario sensu 
a consulta". 

Houve pois, t rês votos fundamentais: o do signa» 
-tário do presente e então Relator da Consulta, e os 
dos eminentes Ministros Nelson Hungria e Cunha 
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Vasconcellos, tendo o Tribunal, decidido ainda pelos 
votos dos eminentes Ministros Vieira Braga e C â n ­
dido Lobo. 

Á decisão es tá no "Boletim Eleitoral" de agosto, 
na pág ina 5: "Consulta o Partido Social Progressista, 
etc., e t c " ; e ria página 6, sessão do dia 22: "Con­
sulta o Partido Social Progressista, e t c , etc. . . . " 
.Resposta: "Deliberou o Tribunal, unanimemente, res­
ponder de modo afirmativo à consulta. Não parti­
cipou do julgamento o Ministro Arthur Marinho". 

Ora, o recorrido pediu a sua inscrição em 31 de 
julho de 195P e no dia 13 de agosto, — está no 
processo de registro, Resolução n° 1.489, deste T.S.E.' 
— entrou a impugnação do Partido Trabalhista B r a ­
sileiro, com base no resultado da Consulta. 

Assim, a 13 de agosto, o recorrido teve impug­
nado seu registro, pelo Recorrente. Na impugnação 
citou-se aquela Consulta, que saiu publicada resumi­
damente, como se viu, no "Boletim Eleitoral" de 
agosto. O acórdão teve sua publicação na audiência 
deste Tribunal do dia dois (2) de setembro de 1958 
Diário de Justiça. E, afinal, no "Boletim Eleitoral" 
de outubro de 1958 saiu a decisão na íntegra. 

Não procede, assim, o argumento do recorrido de 
que só teve conhecimento da Resolução na Consulta 
em novembro de 1958, pois, tendo sido o seu registro 
impugnado em 13 de agosto, com fundamento naquela 
Resolução, é evidente que êle teve conhecimento da 
mesma desde i3 de agosto, portanto, muito antes do 
fim do prazo das . inscrições e muito antes das 
eleições. 

No caso, pois, já havia uma decisão deste T r i ­
bunal no sentido de inelegibilidade, conhecida do 
recorrido, e, apesar disto, continuou êle a insistir 
no registro de sua candidatura. 

O Tribunal Regional, mesmo sabendo de tal de­
cisão do Tribunal Superior Eleitoral decidiu diferen­
temente, tendo, a 10 de setembro, deferido o regis­
tro. Não houve, pois, surpresa para o recorrido, nem 
qualquer aplicação retroativa da jurisprudência. 

Finalmente, se se considerasse o recurso em 
face da letra d do art. 170, independente de decisão 
do registro, a decisão seria, também, para provê-lo. 

E ' que a inelegibilidade do recorrido é manifesta 
em face do preceito terminante do art. 140, n* II, 
letra b, da Consti tuição Federal, o qual ficou cabal­
mente demonstrado nos votos proferidos na Reso­
lução n» 5.829, na Consulta n» 1.157, publicada ~r.a 
íntegra, no "Boletim Eleitoral" n ' 87, de outubro de 
1958, páginas 277-79. 

No mesmo sentido, a seguir, na Resolução pro­
ferida na Consulta n» 1.473, de que foi Relator o 
eminente Ministro José Duarte. 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior E le i ­
toral, rejeitada, por maioria de votos, a preliminar 
de se decidir ' sobre a validade de Acórdão anterior 
quanto ao registro da candidatura do recorrido, co­
nhecer, unanimemente do recurso e dar-lhe provi­
mento, por maioria de votos, para cassar o diploma 
do recorrido. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 11 de maio de 1959. — Ministro 
Rocha Lagoa, Presidente. — Haroldo Valladão, Rela­
tor. — Nelson Hungria, vencido. — Canáiâo Lobo, 
vencido conforme o seguinte voto: Sr . Presidente, 
como maté r i a de fato, cumpre resumir: trata-se de 
um genro de Governador em exercício, que quis apre­
sentar-se a Deputado Estadual; pediu sua inscrição 
que foi impugnada, mas o Regional a deferiu, d i ­
zendo que o fazia porque em um caso semelhante, 
pois se tratava de — filho — que desejava ser can­
didato, sendo seu Pa i Governador em exercício, 
este Tribunal Superior, desde 1954, vinha consen­
tindo na — inscrição — (caso Irineu Bornhausen), 
tendo baixado até uma Resolução a respeito. Foi 

-assim indeferida a impugnação e feito o — registro 
do candidato — porém, interposto competente re­
curso desse julgamento do Regional. Aconteceu, 

porém, que este Tribunal Superior, antes de julgar 
o aludido — recurso — discutiu uma Consulta sobre 
o mesmo assunto, e respondeu — negativamente — 
mudando assim seu modo de entender. Isso foi feito 
em julho, dando lugar a ser baixada uma Resolução, 
sob o n? 5.829, pela qual ficou decidido que o filho 
do Governador em exercício não podia apresentar-se 
candidato a Deputado Estadual. O Acórdão dessa 
Consulta foi publicado no Diário ãa Justiça de 2 de 
setembro de 1958 e deu lugar a que fosse baixada 
aquela Resolução, tendo sido esta, porém, publicada 
no "Boletim Eleitoral" n<? 87, de outubro que é dis­
tribuído em novembro. Assim, o Regional, quando de­
feriu a — inscrição — não sabia e nem podia, frentu 
à lei, saber que este Tribunal Superior tinha mu­
dado de jurisprudência, pois a Resolução só foi pu­
blicada no "Boletim Eleitoral" de outubro, quando as 
eleições já tinham sido realizadas e até — diplo­
mado — já estava o candidato. Não colhe o ar­
gumento de que o Acórdão tenha sido publicado 
antes das eleições, em 2 de setembro, porque êssé 
Acórdão é o da — Consulta — e não a — Resolu­
ção — e mesmo assim publicado somente no Diário 
ãa Justiça do Distrito Federal, publicação que só 45 
dias depois vigora nos Estados, ex vi do art. 1?, da Lei 
de Introdução do Código Civ i l . Estavam as coisas 
nesse pé, quando este Tribunal julgou o recurso 
interposto da decisão do Regional, que havia defe­
rido o registro do candidato. Isso êle o fêz em 
março do corrente ano de 1959, quando até — em- , 
possado — já estava o candidato, complicando-se 
então o problema, porque foi dado provimento ao re­
curso para cassar o Acórdão e, de acordo com o que 
o Tribunal já tinha decidido na Resolução do caso 
do Estado do Rio, decretada a proibição, pela — 
inelegibilidade — de o genro ser candidato no Estado 
em que o sogro é o Governador. Mas isso em março 
de 1959 corrente. Da — diplomação — também veio 
o presente recurso que ora estamos julgando e no 
qual o Rocerrente espera seja mantido o mesmo 
ponto de vista, modificador da jurisprudência e, 
assim, mantida a inelegibilidade. 

Pergunta-se: deve ser aplicado efeito retroativo 
a essa Resolução, publicada em novembro, para a l ­
cançar candidatos que disputaram as eleições em 
3 de outubro, conseguindo eleger-se e já estando até 
diplomados e empossados? 

O julgamento, cassando o registro foi feito em 
março do corrente ano, como acentuamos, fundado o 
respectivo Acórdão na Resolução n? 5.829, de ou­
tubro . 

A mudança de jurisprudência, após as eleições 
realizadas, intervém nos casos resolvidos por Acórdão 
do Regional? Ou essa mudança só tem aplicação 
da data da sua publicação no órgão Oficial, que é o 
"Boletim Eleitoral", em diante? Sobre tudo isso, 
veio agora o — Recurso da diplomação — que ora 
estamos julgando. 

Eis o problema. 
Este Tribunal Superior sempre entendeu que 

não havia inelegibilidade — entre filho e pai, sendo 
este Governador; o Regional, aplicando esse modo de 
entender, decidiu o mesmo em relação a genro e 
sogro, que é o caso dos autos. Entretanto, a Re­
solução n? 5.829, ao contrário da anterior, decretou 
aquela inelegibilidade e, por isso, foi dado provimento 
ao recurso eleitoral da inscrição, para mandar anulá-
l a . Então, argumenta-se que o candidato devia saber 
que o Acórdão do Regional, somente, não o t ranqüi ­
lizava, porque poderia ser modificado, como o foi, 
pelo Tribunal Superior e que, assim, quando êle foi 
disputar o pleito, j á sabia que o fazia — condicional­
mente — isto é, se o Superior confirmasse o Acórdão 
do Regional. E m caso contrário, nada poderia êle 
reclamar. E foi precisamente o que aconteceu. 

Data vênia, não penso assim. Quando este Su­
perior reformou o Acórdão do Regional e negou a 
— inscrição — fê-lo por intermédio de um Acórdão, 
em março do corrente ano; maSj para isso, não levou 
em conta que o candidato j á estava eleito, diplo-



Setembro de 1959 BOLETIM ELEITORAL 83 

mado e empossado em seu mandato. Para assim de­
cidir, este Superior aplicou a Resolução que tinha 
baixado quando do julgamento do caso do Estado 
do Rio, em que se discutiu a mesma hipótese e o 
Tribunal entendeu afirmar a — inelegibilidade —. 
Mas é de ponderar que não é disso que se trata 
presentemente, e sim de saber se essa decisão tem 
efeito retroativo para alcançar uma situação cons­
tituída até perante o próprio Legislativo com a reali­
zação da posse. O que está havendo no caso não é 
cassação de registro, mas sim uma verdadeira cassa­
ção de mandato. Não estará o Tribunal criando assim 
uma lamentável surpresa não só ao candidato como 
também aos eleitores e até aos Partidos Políticos? 

Eu mesmo concorri para a unanimidade da 
votação no Acórdão decretando a inelegibilidade do 
genro para ser deputado no Estado em que o sogro 
é Governador; mas está fora de dúvida que esta 
nuance da aplicação ou não dessa decisão, a:s casos já 
constituídos, não foi ventilada, nem discutida e nem 
votada. Acresce ponderar que, quando o Tribunal 
decidiu mudar de opinião, fê-)o através de uma — 
Consulta — e foi nessa Consulta, do Estado do Rio, 
que a jurisprudência se modificou, contrariando uma 
Resolução e um Acórdão deste mesmo Tribunal, an­
teriores. Que podia fazê-lo não há dúvida; mas 
como aplicar essa decisão ao caso concreto, se ela 
só foi publicada após as eleições e quando já estava 
diplomado o candidato? Se neste Superior tivesse 
havido decisão sobre esse detalhe quanto aos efeitos 
imediatos ou não do julgado, aí sim, a situação se 
teria tranqüilizado num ou noutro sentido. Isso, 
porém, não aconteceu. O candidato foi colhido de 
surpresa, o eleitor da mesma forma, o Regional tam­
bém, desde que tudo isso se passou já com as elei­
ções realizadas. Como aplicar nesse caso uma inele­
gibilidade que é matér ia excepcional, restrita e, além 
de tudo, deve ser oportuna? 

A propósito, Sr. Presidente, peço permissão para 
transcrever aqui as ponderadas palavras do Ministro 
Afrânio Costa, neste Tribunal Superior, julgando a 
mesma matér ia , frente aos mesmos princípios: 

"Mais do que em qualquer outro setor ãa 
atividade Juãiciária, é na Justiça Eleitoral que 
se mostra a necessidade de manter a jurispru-
áência, porque se a Justiça Eleitoral não a 
mantiver, principalmente numa fase aguda 
como essa âas eleições, não haverá tranqüili­
dade e muito menos confiança nos princípios 
básicos do sistema eleitoral. Neste caso, já o 
Tribunal se manifestou e recentemente no 
sentido ãe serem mantiâos os — registros — 
por não serem inelegíveis os parentes do Go­
vernador para as Assembléias Estaduais até o 
2? grau. Ora, se o Tribuna], já assim âeciãiu, 
seus jurisãicionados já cumpriram estas ãeter-
minações, não é possível que agora, logo após 
o pleito, vá esta Corte alterar a sua jurispru­
dência com grave prejuízo e, como acentuei, 
com grande intranquiliãaãe para os jurisãicio­
nados e para os interesses eleitorais ão país". 

Essas palavras foram feitas de propósito para o 
presente julgamento. 

Isto posto, Sr. Presidente, tenho que transportar 
esses raciocínios para o caso sub juãice, que é do — 
recurso da diplomação — do candidato em causa. 

Ora, se ao votar pela inelegibilidade, como votei, 
não me manifestei — (e nem isso foi objeto de dis­
cussão e votação) — sobre os efeitos pretéritos dessa 
decisão, é óbvio que, embora mantendo o meu ponto 
de vista de que realmente o genro não pode ser 
candidato a deputado estadual, sendo o seu sogro o 
Governador, todavia, ressalvo, que no caso concreto, 
já estando.as eleições realizadas e diplomado o can­
didato que tinha a seu favor um Acórdão do Re­
gional dando-lhe o direito de disputar eleições, de 
acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior 
até então em vigor, os efeitos da decisão não podiam 
alcançar esse candidato e, nestas condições, a de­
cisão não o atinge para decretar, retroagindo, a sua 
— inelegibilidade —. E se êle, no meu ponto de 

vista; tinha íntegro o seu direito à inscrição, conse­
qüentemente, também o tem para ser, como foi —" 
diplomado —. 

O nobre Relator, entretanto, informa que houve 
publicação da notícia do julgamento da Consulta. 
Entretanto, daí nenhum prazo decorreria para julgar 
recurso e como manda o processo eleitoral, somente 
da publicação do Acórdão e não do resumo do j u l ­
gamento é que podia a parte ter ciência da decisão. 
Em, o assim pensar creio que não estou julgando por 
eqüidade e sim aplicando a lei . O caso, agora, tem 
que ser encarado no âmbito da retroatividade ou n ã o 
do nosso julgado. Para o meu ponto de vista, a ine-
legibiliãaãe que decretamos está certa, mas, não re -
troage, porque, publicada quando o candidato já es­
tava eleito e diplomado e também porque quando j u l ­
gamos o recurso negando a validade de seu — regis­
tro —, j á estava empossado. Pico, nesse setor, ou--
seja, o da não retroatividade do. nosso Acórdão para 
alcançar o Recorrido. 

O nobre Relator, Ministro Cunha Mello, apar-
teou-me para dizer que o disposto no art. 49, da Lei 
n? 2.550 tornava de nenhum valor o meu raciocínio 
eis que esse dispositivo, permitia o recurso contra a 
diplomação, mesmo, que não tivesse havido recurso 
da inscrição do candidato. E assim, concluiu S. E x ­
celência, não há que falar em preclusão e tão pouco 
em efeito retroativo na espécie. Era como se esti­
véssemos julgando, agora, a validade ou não da diplo­
mação, aceitando ou recusando a tese da inelegibili­
dade. Nada mais do que isso. 

Data vênia, não aceito a conclusão desse aparte, 
e isso, porque o art. 49 citado diz por outras pala­
vras que tendo perdido o prazo da impugnação quanto 
ao — registro — do candidato, ainda tem o impug-
nante a oportunidade da diplomação, o que quer d i ­
zer que pelo fato de não ter impugnado a inscrição, 
de um candidato, essa impugnação ainda poderá ser 
feita quando da diplomação. 

Sim, estou de acordo, mas, isso, sofre uma ex­
ceção prevista no próprio art. 49 que estamos exa­
minando, qual a de que é preciso, é essencial, é con­
dição sine qua non, que o motivo da impugnação seja 
superveniente. Vejam bem "superveniente". Na es­
pécie dos autos, não era superveniente, eis que o mo­
tivo contra a — diplomação — foi o mesmo da — 
inscrição ão candidato — sua inelegibilidade. 

Peço licença, pois, ao nobre Relator para respon­
der -ao seu aparte, no sentido de que êle não tem 
base na própria lei em que se fundou, inaplicáve!. 
por suas próprias expressões ao caso sub juãice. 

Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral E l e i ­
toral. 

PRELIMINAR — VOTOS 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Senhor 
Presidente, como está lembrado o Tribunal, em uma 
de nossas últ imas sessões, ao se julgar um Mandado 
de Segurança impetrado pelo ora recorrido, insisti 
em bater na tecla de que devíamos resolver a questão 
de saber se era ou não válido o nosso julgamento, 
a nossa decisão que determinara o cancelamento 
do registro do ora recorrido, porque, essa decisão é, 
em toda evidência, um prejulgamento do recurso 
atual. Cassado o registro da candidatura, a conse­
qüência, o corolário necessário, inevitável, au tomá­
tico, é de que h á que ser cassado o diploma. 

Assim, Senhor Presidente, esta preliminar, eu 
a suscitei, e, por mais que insistisse nela, não fui 
atendido. O próprio eminente Relator do Mandado 
de Segurança, Senhor Ministro Cunha Mello, en­
tendeu que não era oportuna a discussão. 

O Senhor Ministro Cndido Lobo — Eu acolhi, 
essa preliminar. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Então, 
- será oportuna a discussão agora, neste caso, porque,, 

mantida a decisão, julgado válido o nosso pronun­
ciamento no caso do cancelamento do registro da. 
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candidatura, riãò temos mais o que decidir." E m face 
do nosso julgamento anterior, evidentemente, o 
diploma deve ser cassado, mas, por isso mesmo que 
importava em prejulgamento da invalidade do d i ­
ploma expedido, esse julgamento não poderia • ter 
sido feito senão com o Tribunal au grani complet, 
com o Jull bench, com todos os seus Juizes. Entre­
tanto, nessa ocasião, encontrava-se ausente o Se­
nhor Ministro Cunha Mello. O Tribunal, portanto, 
íunc ionou sem um de seus membros, quando tomou 
•essa decisão. O advogado do recorrente salientou, 
e com toda razão, que esta não é uma questão 
morta e o advogado do recorrido também, declarou 
que é preciso enfrentar este ponto. Se não ju l ­
garmos esta preliminar, se não declararmos a inva­
lidade do nosso julgamento anterior, em razão da 
deficiência do quorum, evidentemente, estaremos 
adstritos a dizer que o diploma h á que ser cassado. 
Ao passo que, considerado inválido e nulo o nosso 
pronunciamento anterior sobre o registro da can­
didatura, poderemos, então, entrar nas outras ques­
tões suscitadas pelo recorrido, como a concernente 
à surpresa de que teria sido vítima, e não só êle, 
s enão Cambem, o Tribunal Regional do Pa raná , 
confiante em nossa anterior jurisprudência reite­
rada, pacífica. 

Suscito esta preliminar, para que o Tribunal, 
antes de mais nada, enfrente a questão, para deci-
— Senhor Presidente, ao que depreendo da sugestão 
da candidatura é ou não válido, não obstante não 
estar, na ocasião, completo o Tribunal. 

* # * 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão (Relator) 
— Senhor Presidente, ao que depreende da sugestão 
do eminente Ministro Nelson Hungria, S. Excia . é 
de opinião que se enfrente agora, neste julgamento, 
questão de validade ou invalidade de decisão anterior 
nessa. 

Foi o que S. Exc ia . propôs. 
Data venia, Senhor Presidente, não vejo forma 

processual de enfrentar, neste julgamento, a val i ­
dade ou a invalidade de um julgamento anterior 
nosso, que j á foi objeto de Mandado de Segurança, 
requerido, e j á está em grau de recurso para o Su­
premo Tribunal Federal. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — O recor­
rente levanta esta preliminar. E eu admito o mesmo 
ponto de vista, suscitando-a também. 

O Senhor Ministro Harolão Valladão — Como 
poderemos, neste processo, discutir tal ponto? Data 
venia, penso que não é possível! 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Para evi­
tar prejulgamento. Mantido o julgamento anterior, 
nenhum de nós poderá dizer que não está cassado 
o diploma! 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão (Relator) 
— Perdão! Não é possível, neste processo, julgar 
questão da validade ou não de decisão proferida 
em outro processo e que j á foi objeto de mandado 
de segurança! 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Vossas Ex ­
celências se negaram a julgar esta preliminar, quando 
do mandado de segurança. Negam-se, também, ago­
ra! Isto é denegar justiça, data venia. 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão (Relator) — 
Perdão! Pe rdão! Não é denegar justiça, é não fazer 
tumulto processual. E ' não fazer o esbulho judi­
cial, é não decidir o Juízo ou o Tribunal sem forma 
nem figura de juízo como dizem os praxistas. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Vossas Ex ­
celências se negam a admitir a preliminar! Temos 
de julgar esta questão! 

O Senhor Ministro Harolão Valladão (Relator) 
— V . Excia . h á de convir que este, um dos casos 
mais sérios de agravo, me pareceu, era aquele em 
que o juiz causava esbulho judicial, quando ju l ­

gava; sem 'forma h é m figura de juízo. Nãò posso 
julgar, agora, a validade ou a invalidade do nosso 
julgamento anterior, data venia do eminente M i ­
nistro Nelson Hungria, sempre brilhante e pro­
fundo nos seus conceitos. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Muito 
obrigado a V . Excia . 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão (Relator) 
— Senhor Presidente,, j á proferi meu voto preli­
minar. 

* s •* ' 

O Senhor Ministro José Duarte — Senhor Pre­
sidente, data venia do eminente Ministro Nelson 
Hungria, também não posso apreciar neste recurso 
específico, que cogita apenas, de diplomação de can­
didato considerado inelegível pelo recorrente, a ques­
tão da nuiidade de acórdão nosso, já transitado em 
julgado, com recurso interposto para o Egrégio Su­
premo Tribunal Federal. Seria tratar de objeto 
novo, de fato novo, que não foi agitado dentro do 
processo. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Acabou de 
ser suscitada a preliminar pelo advogado do recor­
rido. 

O Senhor Ministro José Duarte — Data venia. 
Senhor Presidente, acompanho o voto do Senhor 
Ministro Relator. 

* * * 
O Senhor Ministro Cândido Lobo — Senhor 

Presidente, peço vênia ao eminente Senhor Ministro 
Nelson Hungria, para dizer a S. Excia . que nem 
tanto ao mar nem tanto à terra. S. Excia . deu, como 
questão pacífica, a opinião de que, não resolvida esta 
preliminar, estaríamos, evidentemente (foi a ex­
pressão que S. Excia . usou) obrigados a dar o as­
sunto por terminado. Data venia, S. Excia . , no 
momento, não se lembrou (e vai concordar comigo) 
de que o ilustre Advogado ao assumir à tribuna, le­
vantou questão que, para mim, resolve o assunto, sem 
a conclusão a que S. Excia . o eminente Senhor M i ­
nistro Nelson Hungria, chegou, isto é, a questão da 
retroatividade ou não do nosso julgamento. E ' este, 
o saliens do presente julgamento. Logo . . . 

O Senhor Ministro Nelson Hunria — Dá-me 
V . Excia . licença para um aparte? 

Quando se cancelou o registro da candidatura, 
não foi julgamento dé consulta, mas em caso con­
creto, cancelou-se a candidatura do ora recorrido. 
Não vejo por que indagar se h á efeito retroativo 
cu n ã o . 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Como não, 
se o fato só veio ao nosso conhecimento em no­
vembro, j á as eleições realizadas? Como não i m ­
porta, se vamos discutir a questão no momento em 
que ela se apresenta?! Teríamos então, que levan­
tar preliminar sobre esse assunto. Não se trata de 
decisão sobre diploma^ sobre registro, mas sobre 
mandato. 

Data venia de V . Excia . , a quem peço, desde já, 
examine esse detalhe, futuramente, na oportunidade, 
acompanho o Senhor Ministro Haroldo Valladão, 
porque não é possível julgar-se, num recurso, ma­
téria de outro recurso j á julgado. 

* * * 
O Senhor Ministro Guilherme Estelita — Senhor 

Presidente, data venia da sugestão do eminente M i ­
nistro Nelson Hungria, não se pode cogitar, no ju l ­
gamento deste recurso, da questão de validade ou 
invalidade de julgamento anterior deste Tribunal, 
relativo à inscrição do candidato; em primeiro lu ­
gar, porque este recurso visa à diplomação, sem ne­
nhuma relação com a inscrição. A diplomação foi 
impugnada por motivo de inelegibilidade do can­
didato, não por falta de inscrição. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Apelo para 
a consciência jurídica d e - V . Excia . , mestre do d i ­
reito processual. Como se pode compreender que 
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se vá julgar o 'caso presente, que j á está prejulgado, 
sem que seja apreciada essa questão da validade ou 
invalidade do nosso julgamento anterior? 

V. . Excia . está adstrito e n ã o . pode ter outra 
opinião senão esta: estar adstrito ao julgamento an­
terior! Agora, está em jogo saber se este julgamento 
anterior é ou não válido. Como pode V . Excia . re­
cusar-se a entrar no exame desta questão? 

O Senhor Ministro Guilherme Estelita — A ob­
servação feita pelo eminente Senhor Ministro Nelson 
Hungria não me afasta-do meu ponto de vista. Data 
venia de S. Excia . , a meu ver, o que está em ju l ­
gamento, neste recurso, é a inelegibilidade do can­
didato, não a sua inscrição. A inscrição é que foi 
objeto do recurso anterior. Terá sido bem julgado, 
ou por outra, vàlidamente julgado? Terá sido? Essa 
é outra questão. 

A meu ver, o recurso atual, para este Tribunal, 
visa à anulação do diploma, por ser o diplomado um 
candidato inelegível. Se assim é, entendo que é 
descabido voltar-se à questão do julgamento ante­
rior, não só por este motivo, como, também, pelo 
motivo acentuado pelo eminente Senhor Ministro 
Relator, de que o Tribunal resolveu não conhecer 
do Mandado de Segurança, que tinha, exatamente, 
como objetivo, essa questão, da validade da votação 
quando do recurso contra a inscrição. Não pode 
essa questão voltar a julgamento tanto mais quanto 
agora, l i esse acórdão, em que se resolveu sobre a 
inscrição, é a té objeto de recurso extraordinário. E 
eu aproveito a oportunidade, para confessar, de p ú ­
blico, que, realmente, houve engano meu, ao decla­
rar, no meu voto, que o recurso para o Supremo 
Tribunal Federal havia sido interposto pelo candi­
dato, quando havia sido por um outro partido. To­
davia, Senhor Presidente, isto para mim não i m ­
porta, porque a minha tese é de que não se pode 
conhecer de Mandado de Segurança contra decisão 
j á objeto de recurso legal. 

Por esses motivos, data venia do eminente Se­
nhor Ministro Nelson Hungria, entendo que não 
se deve cogitar, no julgamento deste recurso, da 
questão da validade da decisão relativa à inscrição. 

* * * 

O Senhor Ministro Cunha Mello — Senhor Pre­
sidente, data venia do Senhor Ministro Nelson Hun­
gria, acompanho o voto do Senhor Ministro Rela­
tor. 

EXPLICAÇÃO 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão (Relator) 
Senhor Presidente, o eminente Ministro Guilherme 
Esteilita afirmou em seu voto que não se baseava 
no julgamento do registro. Eu me baseei no arti­
go 170, letra "d" , que dispõe sobre pendência de re­
curso anterior, sobre inelegibilidade. Fiquei na ques­
tão da inelegibilidade. Entendo que o recurso an­
terior reconhecera a inelegibilidade. E ' verdade que 
a letra "a" também o admite. Mas, quer pela letra 
" d " quer pela letra "a", chegaria ao mesmo resul­
tado. Pela letra "d",- porque já houve recurso an­
terior; pela letra "a", porque mantenho meu voto 
sobre inelegibilidade, acolhido unanimemente por 
este Tribunal, em julho do ano passado, e que deve 
ser mantido. 

Em homenagem ao Sr . Ministro Cândido Lobo, 
devo dizer apenas, que o voto do Sr . Ministro Afrâ-
nio Costa foi semelhante ao do eminente Ministro 
José Duarte. Votaram SS . Excias. no sentido de 
não alterar a jurisprudência na hora do pleito. 
Neste caso, não . O acórdão é de julho de 1958, e o 
pleito de outubro. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — O que é 
pior! Fo i depois do recurso. V . Excia. conta da no­
tícia da decisão; eu só conto da publicação do 
acórdão. Só assim me obriga. 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão (Relator) 
— A notícia foi publicada no "Boletim Eleitoral" 

de agosto; o acórdão no Diário da Justiça de 2 de 
setembro. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — A letra da 
lei é clara, ' taxativa; não lhe-podemos fugir. Para 
os Estados, o prazo é . de, 45 dias. Não é possível 
que o Tribunal Regional conheça de decisão nossa, 
publicada no Diário ãa Justiça do Distrito Federal. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Essa é 
uma tese única e singularíssima. 

O Senhor Ministro Guilherme Esteilita — Se­
nhor Presidente, o nobre Relator acentuou que co­
nheceu do recurso pela letra " d " , do art.. 170, e não 
pela letra " a " . Também conheci pela letra " d " . 
Mas, Sr . Presidente, desde que no recurso se alega 
que o fundamento do pedido de cassação . . . 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Peço l i ­
cença ao Tribunal para solicitar a V . Excia . que 
resuma suas ponderações, já que deverei estar a uma 
hora no Supremo Tribunal Federal. 

O Senhor Ministro Guilherme Esteilita — Vou 
dar ligeira explicação ao eminente Relator, para que 
meu voto não fique sem base. Estava dizendo que, 
desde que o fundamento do pedido de cassação é a 
inelegibilidade, quer o litigante tenha invocado a 
letra "d" , quer a letra "a", conheço do recurso. O 
Juiz conhece o direito, sabe qual a fundamentação 
exata. 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão (Relator) 
— Era o que tinha a dizer. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Haroldo Valladão (Relator), 
— Senhor Presidente, trata-se do recurso de diplo­
mação com fundamento no art. 167, letra c, do Có­
digo Eleitoral. 

De acordo com nossa jurisprudência assente, em 
matér ia de recurso de diplomação, conhece-se do 
apelo, desde que tenha suporte na letra c, do art. 167, 
isto é, seja interposto contra diplomação federal ou 
estadual. 

As razões do recurso têm o seguinte teor: 
"O Partido Trabalhista Brasileiro, Dire­

tório Regional do Paraná , por seu bastante De­
legado infra assinado, vem, com todo o acata­
mento e respeito, à presença de Vossas Exce­
lências, por esta e na melhor forma de d i ­
reito, com fundamento no art. 170, letra " d " 
do Código Eleitoral . . . " 

Este, o fundamento do recurso, de acordo com o 
que estabelece o Código: pendência de recurso an­
terior, cuja decisão possa influir na determinação de 
quociente eleitoral ou partidário, inelegibilidade ou 
classificação de candidatos. 

(S. Excia . retoma a leitura das razões do re­
curso) 

" . . . vem recorrer contra a expedição de 
diploma em favor do candidato a Deputado 
Estadual pelo Partido Social Democrático, Se­
nhor Ruy Gândara , com base em sua inelegi­
bilidade, já argüida em impugnação à sua 
candidatura e recurso contra o registro da 
mesma, por parte desse Egrégio Tr ibunal" . 

Quer dizer, portanto, que o recurso se ajusta, 
perfeitamente à hipótese do art. 170, letra d"" , e se. 
baseia em inelegibilidade, j á argüida em relação à 
candidatura em causa. Portanto, a petição do re­
curso adapta-se ao texto legal, e assim conclui: 

"Assim, reportando-se aos argumentos e 
razões ali expendidas, que reitera, pede e re­
quer se dignem Vossas Excelências de rece­
ber o presente recurso para o Tribunal Su­
perior Eleitoral, à diplomação do mencionado 
candidato, processá-lo e encaminhá-lo àquela 
Corte, a fim de que produza os seus jurídicos 
e legais efeitos". 
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O recorrido, preliminarmente, alegou a inépcia 
do recurso, alegando que está redigido sem forma 
nem figura de juízo. 

O recurso tem enquadramento legal. Funda-se 
no art. 170. letra " d " , que estabelece: "pendência 
de recurso anterior sobre inelegibilidade". 

Alegou o recorrente que havia pendência de re­
curso anterior, dele, sobre o assunto. 

O recurso é, portanto, pela letra " d " , e se funda 
na pendência de recurso anterior, sobre inelegibili­
dade. 

O Doutor Procurador Geral Eleitoral pediu d i ­
ligência, deferida, no sentido de saber o resultado 
do recurso anterior sobre inelegibilidade. Ta l re­
curso foi provido nara proclamar a inelegibilidade. 
E m conseaüência, temos que dar provimento ao re­
curso de diplomação, para cassar o diploma. 

Podia-se levantar uma questão preliminar, para 
dar o recurso como prejudicado, ou não, mas. da í a 
venia, não se trata, no caso, de recurso prejudi­
cado. O processo prejudicado é aquele que ficou 
sem objetivo. Aqui. diversamente, o objetivo rea­
lizou-se de forma plena. 

Passo às razões do eminente advogado do re­
corrido, feitas da tribuna. 

Quanto à primeira parte, inépcia da inicial deste 
recurso de diplomação, não h á qualquer ilegalidade, 
a petição está enquadrada no texto legal e funda­
mentada. 

O outro argumento, fundamental, do advogado 
é o de aus o recorrido ficou surpreendido com a 
nossa decisão, porque a jurisprudência era a meu 
favor e essa decisão só foi publicada em novembro. 

Este é argumento mais de ordem moral e o 
vou apreciar. Mas, data venia, não procede, porque 
o Tribunal Eleitoral decidiu o assunto no mês de 
julho de 1958, pela Consulta 1.157, que teve o seu 
resultado publicado no "Boletim Eleitoral" de agosto 
de 1958. Começado o julgamento no dia 18 de julho 
de 1958, com a Consulta do Partido Social Progres­
sista sobre se o impedimento constitucional se re­
feria t ambém a Deputado Estadual. 

Dei longo voto, nesse dia 1? de julho, entendendo 
que o impedimento também se referia a Deputado 
Estadual e mostrando que havia dois acórdãos an­
teriores, deste Tribunal, um mais antigo, que com­
preendia Deputado Estadual, e outro d e ' 1954, que 
não abrangia Deputado Estadual, ambos tomados 
por maioria de votos. 

Naquele meu longo voto expus as razões que 
me levaram a esse entendimento, através da letra, 
do espírito e do histórico da razão de ser do texto 
constitucional, que, a meu ver, fazia incluir o Depu­
tado Estadual. 

Proferiu, então, um longo voto no mesmo sen­
tido o eminente Ministro Nelson Hungria, voto esse 
que já foi lido pelo advogado do recorrido. 

Nesse mesmo dia 18 de julho, o eminente M i ­
nistro Cunha Vasconcellos pediu vista do processo, 
por considerar complexa a questão, tendo trazido 
seu voto, no dia 22 de julho, com a seguinte con­
clusão: 

"Tendo-o examinado e ficado bem senhor 
do objeto da consulta, nada mais tenho a d i ­
zer senão que me pronuncio na conformidade 
do voto do Sr . Ministro Relator, sem me i m ­
pressionar muito, aliás, com o texto da lei 
recente, que vem esclarecer, a contrario sensu, 
a consulta". 

Houve pois, três votos fundamentais: o meu e 
o dos eminentes Ministros Nelson Hungria e Cunha 
Vasconcellos, tendo o Tribunal decidido ainda' pelos 
votos dos eminentes Ministros Vieira Braga e Cân­
dido Lobo. 

A decisão está aqui no "Boletim Eleitoral" de 
agosto, na página 5: "Consulta o Partido Social 
Progressista, etc. e tc . . . " ; e na página 6, sessão do 
dia 22: "Consulta o Partido Social Progressista, etc. 
e t c . . . " Resposta: "Deliberou o Tribunal, unanime­
mente, responder de modo afirmativo à consulta. 
Não participou do julgamento o Ministro Arthur 
Mar inho" . 

Essa decisão foi tomada, portanto, por cinco 
votos. 

Ora, o recorrido pediu a sua inscrição em 31 
de julho de 1958 e no dia 13 de agosto, — está no 
processo de registro, Resolução n ' 1.489, deste T . S . E . 
— entra a impugnação do Partido Trabalhista B r a ­
sileiro, com base no resultado da Consulta. 

Assim, a 13 de agosto, o recorrido teve impugnado 
seu registro, pelo recorrente. Na impugnação c i ­
tou-se esta Consulta, que saiu publicada resumida­
mente, como acabei de ler, no "Boletim Elei toral" 
de agosto. O acórdão teve sua publicação na au­
diência deste Tribunal, segundo se vê, no dia dois 
(2) de setembro de 1958 Diário da Justiça. E, af i ­
nal, no "Boletim Eleitoral" de outubro de 1958 saiu 
a decisão na íntegra. 

Sendo assim, quando o eminente advogado diz 
que só teve conhecimento da resolução da Consulta 
em novembro de 1958, não posso acompanhar seu 
entender, pois, tendo sido o registro do recorrido 
impugnado em 13 de agosto, com fundamento na­
quela Resolução, é evidente qüe êle teve conheci­
mento da mesma desde 13 de agosto, portanto, 
muito antes do fim de prazo das inscrições e muito 
antes das eleições. 

No caso, pois, já havia uma decisão deste T r i ­
bunal no sentido de inelegibilidade, conhecida do 
recorrido, e, apesar disto, continuou êle a insistir. 

O Tribunal Regional, mesmo sabendo de tal de­
cisão do Tribunal Superior Eleitoral decidiu dife­
rentemente, tendo, a 10 de setembro, deferido o re­
gistro. Não houve, pois, supresa para o recorrido, 
nem qualquer aplicação retroativa da nossa jurispru­
dência. A Resolução foi de julho; a Consulta e o 
resultado da Resolução foram, primeiramente publi­
cadas no "Boletim Eleitoral" de agosto; o acórdão, 
em audiência, Diário da Justiça de 2 de setembro, 
e as eleições foram realizadas a 3 de outubro. 

Como sempre se conheceu de recurso de diplo­
mação, baseado no art. 170, letra "d" , do Código 
Eleitoral, conheço do recurso e dou-lhe provimento. 

a * * 
O Senhor Ministro Nelson Hungria — Senhor 

Presidente, se não se considerar inválido nosso pro­
nunciamento à cassação do registro da candidatura 
do ora recorrido, nossa solução de hoje só pode ser 
necessariamente esta: cassação do diploma que lhe 
lhe foi conferido. 

O Senhor Ministro Presidente — Senhor Ministro 
Nelson Hungria, peço a V . Excia. licença para i n ­
terrompê-lo. 

Devo confessar a V . Excia. que minha primeira 
impressão sobre este caso se ajustaria inteiramente 
ao ponto de vista que V . Excia. manifestou há pouco. 
Há, entretanto, um obstáculo intransponível, para se 
chegar à conclusão a que V . Excia. chegou. E ' que 
este Tribunal, apreciando mandado de segurança 
contra sua decisão anterior, que determinara o can­
celamento do registro desse candidato com quorum 
incompleto, negou-lhe provimento, e, assim fazendo, 
implicitamente reconheceu que aquela primeira de­
cisão não importara em perda de diploma. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — O T r i ­
bunal não poderia ter decidido como decidiu. 

O Senhor Ministro Presidente — Se o Tribunal, 
a meu ver, com menos acerto, proclamou que aquela 
decisão não importaria em perda do diploma, este è 
o momento próprio para se apreciar se o recor­
rido perde ou não o seu diploma. 
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Peço a atenção de V . Excia. para este ponto. 
O Senhor Ministro Nelson Hungria — Para se 

chegar à diplomação, havia de ter intercorrido, ne­
cessariamente, o registro da candidatura. Sem esse 
registro, não seria possível que o nome do candidato 
íôsse levado às urnas. 

O Senhor Ministro Presidente — Mas o Tribu­
nal assim não entendeu. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — O pressu­
posto necessário da diplomação é o registro da can­
didatura. Anulado o registro da candidatura, cassa­
do estará o diploma. Tínhamos de apreciar a pre­
liminar suscitada, não só quando do Mandado de Se­
gurança, como no recurso de hoje. E ra questão do 
mais alto relevo jurídico, no caso vertente; mas o 
Tribunal negou-se a fazê-lo peremptória e, data venia, 
desarrazoadamente. Não podemos romper a res ju-
dicata, no sentido da invalidade do registro do can­
didato, posto que, este Tribunal se recusou a se pro­
nunciar sobre a preliminar de nuiidade do nosso 
pronunciamento, por falta de quorum, na ocasião do 
anterior julgamento. Assim, não é possível deixar 
de reconhecer a inanidade desse diploma, uma vez 
que já é res judicata, intangível, inacessível, o can­
celamento do registro da .candidatura do diplo­
mado. 

Diz o eminente Ministro Cândido Lobo que esse 
nosso pronunciamento, cancelando o registro do can­
didato, não podia ter efeito retroativo. Não posso 
compreender o argumento. Se um acórdão passado 
em julgado não pode atingir retroativamente o ato 
cuja nuiidade se pleiteia, ficar-se-ia num beco cego. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Vossa Ex ­
celência h á de perdoar este aparte. Estaria de acor­
do com a frase de V . Excia. "um acórdão passado 
em julgado" — se se tratasse de acórdão. Trata-se de 
acórdão? Não. O acórdão só foi publicado no "Bo­
letim n? 87", de novembro. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Em pri ­
meiro lugar, foi suficientemente esclarecido pelo Se­
nhor Ministro Relator que a decisão deste Tribunal, 
repudiando jurisprudência anterior, data de julho e 
se refere a uma Consulta. Se tudo se limitasse a 
tal consulta, e se esta viesse a ser respondida por 
este Tribunal, posteriormente à eleição de 3 de ou­
tubro, ainda se poderia dizer: foi uma decisão sobre 
tese in abstrato, não se podendo falar e*n coisa ju l ­
gada. Mas o que julgamos foi o recurso contra o re­
gistro da candidatura do recorrido, operando-se, i n ­
dubitavelmente a res judicata, que faz do quadrado 
redondo e do preto branco. 

Ainda que fosse possível admitir-se dentro da 
lei, essa retroatividade a que V . Excia. se refere, 
não seria mais possível, porque já sobreveio a res 
judicata. 

E como falar-se em possibilidade de retroação? 
Porque, então, o Tribunal não podia ter invalidado o 
registro da candidatura, justamente por não retroa-
gir. O Tribunal entendeu que podia e esse entendi­
mento passou em julgado. Não h á a menor dúvida! 
E ' olho furado, não tem mais remédio! 

Seria por eqüidade? Não que o Tribunal ignorasse, 
porque foi advertido, admoestado das razões do re­
curso contra o registro dessa candidatura. Foi i n ­
vocada decisão nossa em sentido contrário. Mas 
vamos admitir que o candidato a ignorasse. Seria 
por eqüidade um pouco dúbia. Não podemos julgar 
pòr eqüidade. Julgamos, por eqüidade, quando h á 
ofensa a direito alheio. Ofender, prejudicar direito 
alheio, só para fazer eqüidade, é coisa que reputo 
absolutamente contrár ia a qualquer princípio ele­
mentar de direito. 

Assim, Senhor Presidente, j á que o Tribunal 
não quis anular, como devia, o julgamento, como 
Vossa Excelência deixou transparecer em a sua opi­
nião, de que esse pronunciamento no sentido da i n ­
validade do registro era julgamento nulo, por falta 
de quorum, porque o Tribunal se negou a fazer jus­

tiça ao ora recorrido, neste caso, sou obrigado a-
curvar-me diante da res judicata, da coisa julgada, 
que faz do quadrado redondo e, do preto branco-. 

Estou de acordo com o Senhor Ministro R e ­
lator. 

* * » 

O Senhor Ministro José Duarte — Senhor Pre­
sidente, acompanho, também, o voto do eminente 
Senhor Ministro Relator. 

Sua Excelência bem acentuou que, na impugna­
ção, se aludiu à nossa mudança de entendimento a 
respeito da inelegibilidade. E não só se fêz menção 
ao julgado, como até que se lhe deu o n? 5.129, de 22 
de julho de 1958. Está isso em letras redondas. 

Ao Tribunal Regional foi levado, portanto, o co­
nhecimento desse nosso pronunciamento, no sentido 
de alterar a exegesse do texto constitucional. E, 
no Tribunal Regional Eleitoral, os eminentes julga­
dores não quiseram se referir ao nosso pronuncia­
mento, mas dissera o ilustre Juiz Relator que a opi­
nião do Professor Haroldo Valladão estava entre 
aquelas que dissentiam da elegibilidade. Ora, o Mem­
bro do Tribunal Regional, quando assim se pronun­
ciou, deveria saber que não era o Professor Haroldo 
Valladão que dava opinião; era o Ministro Haroldo 
Valladão que votava no sentido de ser respondida 
daquela maneira a Consulta. Assim, Senhor Presi­
dente, quer o candidato, quer o Tribunal, ambos sa­
biam que a nossa interpretação do texto constitucio­
nal se fazia no sentido da inelegibilidade. O candi­
dato que se registre e tenha seu registro impugnado, 
sob a alegação de inelegibilidade ou de incapacidade 
passiva, corre o risco de não ver mantido o ato e, 
portanto, arca com a conseqüência de perder os 
votos recebidos, que terá como efeito, a perda do d i ­
ploma, se tiver sido diplomado. Sabia o candidato que 
o -recurso não t inha efeito suspensivo, mas se re­
gistrou, fêz a propaganda, foi ao pleito. Todavia, o 
recurso estava pendente. Poderia concluir, como, 
efetivamente, concluiu, pela sua inelegibilidade. Isto 
é comum no processo eleitoral.; em milhares de re­
cursos e processos que, em cinco anos, tenho exami­
nado, há todas essas circunstâncias, todas essas mes­
mas conseqüências. Nada h á de novo a respeito. Não 
há aspecto que surpreenda o nosso conhecimento 
sobre a questão. 

Quanto ao provimento do recurso, tenho, já dois 
votos empenhados no sentido da inelegibilidade. Não 
seria agora que ir ia eu fazer a revisão do meu en­
tendimento a respeito. 

Citara-se, da tribuna, acórdão proferido num 
caso do Paraná , em que eu dissera que não era pos­
sível mudar minha opinião quando se feria o pleito. 
Ora, a inadequação desse voto ao caso concreto é 
evidente. Dizia eu: mudar de opinião quando se 
feria o pleito. No caso, não . J á t ínhamos feito re­
visão de nossa opinião, de nosso entendimento a res­
peito, antes do pleito, porque foi em julho que isso 
se verificou e, depois, a contrario sensu, no recurso 
rfi 1.473, de que fui Relator, publicado no "Boletim 
Eleitoral n? 5", ver-se-á que não é o caso de se ape­
lar para a elegibilidade. 

Portanto, coerentemente com pronunciamentos 
anteriores, estou de acordo com o Senhor Ministro 
Relator no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento. 

ANTECIPAÇÃO AO VOTO 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Senhor Pre­
sidente, estou naquela situação em que todos nós, 
Juizes, muitas vezes ficamos, de ver o esforço de Co­
legas ilustres procurando convencer-nos e não nos 
convencendo. 

Peço vênia a todos os demais Colegas por não 
haverem convencido, por mais claros, por mais pre­
cisos que sejam os argumentos a té agora expostos. 
Aliás, a tese da impossibilidade de genro vir a ser 
deputado, quando o sogro é governador, é absoluta. 
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Estou de acordo, votei nesse sentido. Mas se formos 
ao Congresso e lá procurarmos ver qualquer coisa, 
quanto a esse assunto que nos interessa, encontra­
remos eleito, empossado — e um dos mais ilustres 
membros da Câmara Federal —, filho do Senhor 
Governador do Estado de Minas Gerais, o mais vo­
tado. Di r - se -á : não houve recurso porque êle era 
deputado em anterior legislatura na forma prevista 
pela Const i tuição. Muito bem, não houve impug­
nação ; mas a tese é a mesma. 

O Senhor Ministro José Duarte — Estava êle 
protegido pelo preceito legal. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — O símile 
não é exato. J á era deputado antes de o Pa i ser G o ­
vernador . 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Falo em 
tese e não em concreto, para mostrar que a inelegi­
bilidade por parentesco não é princípio absoluto, sofre 
exceções previstas na Constituição. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — J á era 
deputado antes de o P a i ser Governador. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Perfeito! A 
Consti tuição exclui! Não h á dúvida! Mas o preceito 
é o mesmo! Estou falando em tese, não em concreto. 
E , aí, trata-se de filho, não de genro. 

E ' este o meu voto: (S. Excia . inicia a leitura 
do voto escrito). 

Nota: O voto do Sr . Ministro Cândido Lobo está 
incorporado ao acórdão. 

O Senhor Ministro Guilherme Esteilita — Se­
nhor Presidente, peço venia aos eminentes Colegas 
que manifestaram opinião diferente da que vou ma­
nifestar, para afirmar que dou provimento ao re­
curso, para cassar o diploma, não pelo motivo de 
que esse diploma teve seu registro cancelado. Não 
é este o fundamento do meu voto; o fundamento 
do meu voto é de ser êle inelegível. Este, o funda­
mento do pedido de cassação de diploma, ora em ju l ­
gamento. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — Isto já é 
coisa julgada. 

O Senhor Ministro Guilherme Esteilita — E ' este 
o fundamento, Senhor Presidente, que aceito. Mesmo 
que esse candidato estivesse registrado, com o seu 
registro mantido por este Tribunal, votaria eu da 
mesma forma, pela cassação do seu diploma, porque 
estou certo de que êle é inelegível. 

Senhor Presidente, não quero ír aos outros as­
pectos que os eminentes Colegas, que me precederam, 
fizeram notar, de que a concessão do registro foi 
feita contra a Jurisprudência deste Tribunal, co­
nhecida do Tribunal Regional, que concedeu o re­
gistro. Não quero chegar a esse ponto, porque, para 
mim, essa questão do registro do candidato é sem i m ­
por tânc ia . Estou discutindo a inelegibilidade do can­
didato diplomado. E meu voto é no sentido de prover 
o recurso, porque considero inelegível o candidato. 
Não preciso fundamentar esta tese, porque o T r i ­
bunal j á a conhece e o ilustre advogado do recor­
rente deu-nos o prazer de ler, da tribuna, o voto 
do eminente Ministro Nelson Hungria, com funda­
m e n t a ç ã o completa, erudita, no sentido da inelegibi­
lidade. 

O Senhor Ministro Nelson Hungria — O meu voto 
se transformou em coisa Julgada. 

O Senhor Ministro Guilherme Esteilita — Assim 
sendo, Senhor Presidente, estou com o voto do Se­
nhor Ministro Relator. 

* « * 
O Senhor Ministro Cunha Mello — Senhor Pre­

sidente, antes de mais nada, quero dizer ao eminente 
Ministro Cândido Lobo, que invocou aqui a existên­
cia, no Parlamento Federal, de um Deputado, filho 
de Governador e eleito com o pai no Governo, caso 
de.Minas, que a eleição do Sr . Deputado Bias Fortes, 
se ajusta, em gênero, número e caso, ao disposto na 
letra, "b", do. inciso H , do art. 140, da Constituição. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Com efeito, 
foi isso mesmo que eu disse. 

O Senhor Ministro Cunha Mello — S. Excia. j á 
vinha exercendo mandato de Deputado Federal; can­
didatou-se à reelição. O exemplo, data venia, não 
tem que ver com a hipótese dos autos. 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Tem, porque 
se trata de um filho. Apenas está protegido pela 
Constituição. 

O Senhor Ministro Cunha Mello — Mas se esta­
mos Julgando caso que não está protegido? O Senhor 
Deputado Bias Fortes candidatou-se à eleição para 
a Câmara dos Deputados concomitantemente com a 
eleição do pai para governador de Minas, logrando 
êxito. 

Sr. Presidente, j á disse e repito que é muito i m ­
portante o papel deste Tribunal quando responde a 
consultas. E ' como se traçasse um édito para o 
pleito, é como se antecipasse um julgamento, é como 
se dissesse de que maneira se comportaria em deter­
minadas circunstâncias. Fica o Tribunal preso ao 
seu "standard". Nem se alegue supresa, Sr. Pre­
sidente. Este Tribunal não pode ter, para o processo 
das suas decisões, para a publicidade de seus atos, o 
mesmo sistema da Just iça comum. Há que ter um 
processo mais rápido, mais presto, Sr. Presidente. 
No momento em que o Tribunal decide uma consulta, 
sua Presidência (e isto se vem fazendo h á longos 
anos, sem impugnação alguma, o que mostra a ex­
celência do processo, o consenso unânime de refe­
rência) comunica aos tribunais regionais essa de­
cisão; ficam cientes os partidos políticos, os estados-
maiores das agremiações politicas, a respeito do que 
deliberou este Tribunal em matér ia de direito elei­
toral. Portanto, a consulta tem papel importantíssimo 
e não se pode alegar ignorância no concernente, como 
se se tratasse de uma lei que não foi publicada e 
fosse decorrido o prazo dentro do qual deveria a 
mesma entrar em obrigatoriedade no Estado. E ' h i ­
pótese muito diversa. 

Mas, Sr . Presidente, ainda que não tivesse ha­
vido consulta alguma, ainda que não tivesse padecido 
dúvida o registro desse candidato... Suponhamos que 
o registro tivesse sido feito pelo Tribunal Regional, 
considerando o candidato elegível e que não tivesse 
havido recurso. Mais tarde, por ocasião da diplo­
mação, seria dado a qualquer partido político, a 
qualquer candidato, impugnar o diploma do candi­
dato registrado, sob o fundamento da inelegibilidade, 
porque, Sr . Presidente, o legislador, no art. 49, da 
Le i n? 2.550, declarou que esta argüição de ordem 
constitucional poderia vir a qualquer tempo, desde 
que o assunto não tivesse sido objeto de coisa ju l ­
gada. Não h á preclusão em relação ao assunto. 
Vamos admitir: não houve consulta. Vamos cance­
lar a consulta. Vamos dar o registro como pacífico. 
O registro foi feito e não houve recurso. O candi­
dato estava registrado. Ainda assim, era possível 
impugnar seu diploma, sob o fundamento da inele­
gibilidade. E, impugnado, o Tribunal teria de conhe­
cer do recurso com base no art. 49 da referida lei e, 
conhecendo, Sr . Presidente, teria de proclamar a 
inelegibilidade, porque claro é a respeito o art. 140 
da Le i Maior . 

Destarte, Sr . Presidente, dou provimento ao re­
curso, para cassar o diploma, por motivo de inelegi­
bilidade do candidato diplomado. 

ACÓRDÃO N.° 2.938 

Recurso Contra Expedição de Diploma n" 154 
— Classe V — Piauí 

Filho de governador, candidato vela pri­
meira vez a cargo eletivo, é inelegível para 
Deputado Estadual. 

As inelegibiliãades constituem, sem dúvida, 
matéria ãe ordem constitucional, e, nessas con­
dições, não pode ocorrer preclusão quanto a 
essa matéria. 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior E le i ­
toral, por unanimidade, conhecer do recurso inter-
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posto pelo Partido Trabalhista Brasileiro, e dar-lhe 
provimento. 

Recorre-se da expedição de diploma em favor de 
Francisco Jacob Gayoso Almendra, como suplente 
de deputado estadual pelo Partido Social Democrá­
tico e alega-se ser esse candidato filho do Gover­
nador em exercício General Manuel Gayoso Almen­
dra. O recorrido, anteriormente, não exereceu o man­
dato de deputado estadual ou federal ou de sena­
dor. Logo, o seu registro encontrava obstáculo legal, 
ex vi do impedimento decorrente do parentesco (ar­
tigo 140, alínea b-II da Constituição Federal). A Lei 
n? 2.550, em seu art. 73, viera fixar o pensamento 
do preceito constitucional, como ~se verá no art. 49. 

A jurisprudência do Egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral j á se firmou no sentido de que ocorre essa 
inelegibilidade, que inexistindo viria favorecer o re­
torno ao regime oligárquico, incompatível com o sis­
tema democrático, infenso à ditadura dos grupos e 
das famílias, por isso que é o regime de partidos e 
das massas, ou, melhor, do povo. O monopólio dos 
postos eletivos pelas famílias ou grupos privilegiados, 
operara como uma das desgraças da democracia bra­
sileira. A nova legislação eleitoral, com apoio na 
Constituição, que acolheu no seu bojo o sistema de 
inelegibilidades visou a erradicar esse mal . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral 
— Distrito Federal, 20 de maio de 1959. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — José Duarte, Relator. — Carlos 
Medeiros Silva, procurador Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.° 2.947 

Mandado de Segurança n.° 149 — Classe I I — Ceará 
(Fortaleza) 

Eleição realizada para 54 vagas. Elevação 
posterior das vagas para 62. Preenchimento 
das 8 vagas restantes, só por novas eleições. 

Mandado de Segurança: não provada Qual­
quer violação a direito líquião e certo, é ãe ser 
indeferido. 

Argüição de inconstitucionaliãade ãa Lei 
Estadual re? 4.127, que fixou ém 54 o número 
de deputados à Assembléia Legislativa, por não 
atender ao critério ãa proporcionalidade. Tal 
alegação, todavia, deveria ter sido argüida, na 
ocasião própria, o que não se verificou. 

Vistos, etc.: 
O presente caso é assim fixado e apreciado pela 

Procuradoria Geral Eleitoral: 
"Antônio Custódio de Azevedo e outros, 

todos candidatos a Deputado à Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, impetram 
Mandado de Segurança contra a decisão do 
ilustre Tribunal Regional Eleitoral daquele Es­
tado, que, tendo em vista a Le i Estadual n ú ­
mero 4.127, de 2 de julho de 1958, diplomou 
apenas 54 Deputados Estaduais àquela Assem­
bléia Legislativa, ao invés de diplomar 62, de 
acordo com a Le i Estadual n? 4.209, de 24 de 
outubro de 1958. 

Sustentam os Impetrantes, era resumo, ser 
inconstitucional a mencionada Le i Estadual 
n? 4.127, pois fixou o número de deputados 
em desacordo com • a população do Estado; e 
que a Le i n 9 4.209, muito embora tenha sido 
promulgada após as eleições de 3 de outubro 
de 1958, deve ter aplicação para essas mesmas 
eleições, por isso que, por meio dela, foi re­
tificado o erro inconstitucional objeto da lei 
anterior (n? 4.127) e, além disso, foi promul­
gada quando ainda estava se procedendo aos 
trabalhos da apuração da eleição. 

A fls. 27-32 consta uma certidão das notas 
taquigráficas relativas à decisão impugnada 
pelos Impetrantes; e. o ilustre Desembargador 
Presidente do. Tribunal a guo prestou informa­
ções, mediante o oficio que se acha a.fls. 45-47. 

Dessas informações destacamos os seguin­
tes trechos: 

" A Constituição Estadual vigente 
promulgada em 23 de junho do ano de 
1947, em seu art. 4', fixou em 45 a. 
número de deputados à Assembléia L e ­
gislativa do Estado, mas a Emenda Cons­
titucional n? I, de 27 de maio do ano 
de 1957, alterou o sistema fixo vigo-
rante, estabelecendo um número v a r i á ­
vel de representantes do povo no poder-
legislativo, a ser determinado periodica­
mente, em proporção ao número de h a ­
bitantes que o censo demográfico i n d i ­
casse. 

De acordo com tal dispositivo d a 
Emenda Oonstitucioiíal, a Assembléia 
publicou uma Resolução ou lei fixando, 
em 54 o número de seus membros com­
ponentes e fazendo-a publicar no jornal 
oficial do Estado, com a data de 3 de 
julho do ano de 1958. 

O registro de candidatos para as elei­
ções de 3 de outubro foi efetuado no-
tempo oportuno, na vigência dessa Re­
solução, facultando-se aos partidos a i n ­
clusão de tantos nomes quantos fossem, 
os lugares a preencher e mais os acrés­
cimos permitidos nas eleições a se rea­
lizarem pelo sistema de representação 
proporcional, sem que houvesse qualquer 
reclamação a respeito. 

Realizadas as eleições e já conhecido 
o resultado da apuração pela publicação, 
dos boletins diários da Comissão Apu­
radora, recebeu esta Presidência um 
ofício do Presidente da Assembléia L e ­
gislativa, em exercício, datado de 25 
de novembro do ano passado, comu­
nicando a alteração do dispositivo que-
fixou o número de seus membros, ele-
vando-os para 62, de acordo com a Re--
solução ou Le i promulgada por aquela.. 
Corporação Legislativa, em data poste­
rior ao pleito eleitoral. 

Levada a comunicação ao conheci-, 
mento do Tribunal, que presido, deli--
berou este, depois de ouvir o Dr . Pro­
curador Regional Eleitoral, mandar d i ­
plomar apenas 54 candidatos eleitos, 
número vigorante no tempo das eleições,, 
de acordo com os fundamentos constan­
tes das notas taquigráficas juntas por-
certidão pelos impetrantes acima men­
cionados . 

D a deliberação deste T . R . E . não-
houve recurso, nem qualquer reclama­
ção, como também nenhum prejudicado 
recorreu, no prazo legal, da expedição 
e entrega de diplomas aos eleitos, ato-
solene e precedido da maior publicidade. 

Procedendo da forma aludida, éste-
Tribunal entende ter agido no uso de 
suas atribuições legítimas, não preten­
dendo nem de leve penetrar nas atribui­
ções do Poder Legislativo Estadual, 
cujas deliberações merecem todo respeito-
e acatamento". 

A simples leitura dos trechos supra trans­
critos das informações prestadas pelo ilustre-
Desembargador Presidente do Tribunal impe­
trado, demonstra o acerto da decisão impugnada 
e não terem os Impetrantes o direito líquido 
e certo por eles alegado e capaz de ensejar o-
conhecimento e o deferimento do seu pedido-
de Mandado de Segurança. 

, Usando das suas atribuições constitucio­
nais, a Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará fixou, mediante a Le i n? 4.127, de 2 de. 
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julho de 1958, em 54, o número de Deputados 
que a comporiam e que deveriam ser eleitos 
em 3 de outubro de 1958. 

Baseada nessa lei, foram feitos os registros 
dos candidatos; foram procedidas as eleições; 
etc., havendo, por conseguinte, os eleitores 
votado para o preenchimento de 54 vagas. 

Se essa lei era inconstitucional, ou não, 
por n ã o atender ao princípio da proporcio­
nalidade, não tem, a nosso ver, relevância no 
caso presente, e essa inconstituclonalidade, se 
realmente existente, deveria ter sido argüida 
por quem de direito e na ocasião própria, pro­
vocando pelas vias competentes a sua decla­
r ação . 

Posteriormente às eleições, isto é, em 24 
de outubro de 1958, foi promulgada a Le i Es­
tadual n? 4.209, que retificou a anterior, f i ­
xando em 62 o número de Deputados Esta­
duais à Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará, na legislatura a ter início em 25 de 
março do corrente ano. 

Existiriam, por conseguinte, e se pudesse 
ser considerada válida essa Le i n? 4.209, 8 
vagas a serem preenchidas na Assembléia Le­
gislativa em apreço, e a pretensão dos Im­
petrantes é que essas 8 vagas sejam preen­
chidas de conformidade com os resultados das 
eleições de 3 de outubro de 1958. 

Não nos parece possível o atendimento 
dessa pre tensão . 

Quando da realização, das eleições, como 
já dissemos, as vagas que legalmente, exis­
tiam eram em número de 54. Para o seu pre­
enchimento foram observadas as formalidades 
previstas na legislação eleitoral, o povo votou 
de acordo com a lei, e, como salientou o ilus­
tre D r . Procurador Regional Eleitoral (fo­
lhas 27), "se o Tribunal mandar diplomar 62 
na realidade não está fazendo a tarefa que 
lhe cumpre, que é a de fiscalização da eleição, 
porque estaria nomeando já que o povo es­
colheu 54 Deputados. Esta foi a vontade po­
pular e além dela o Tribunal não pode u l ­
trapassar". 

Também os votos dos ilustres Juizes que 
compõem o Tribunal Regional Eleitoral do 
Ceará e que constam da certidão de fls. 23-32, 
não deixam dúvidas quanto e não poder ser 
atendida a pretensão dos Impetrantes, pois, 
em suma, o que decorreria do atendimento 
dessa pretensão, seria uma eleição indireta, 
(vedada pela Constituição Federal, ou uma 
"nomeação" de Deputados pela Jus t iça Elei­
toral, o que, obviamente, é também vedado. 

Acresce que, e consoante se verifica desses 
mesmos votos, existem também dúvidas quanto 
à constitucionalidade dessa Le i n? 4.209, de 24 
de outubro de 1958, por ter sido proferida 
quando j á se havia exaurido, com a promul­
gação da Le i n? 4.127, de 2 de julho de 1958, 
a competência constitucional da Assembléia 
Legislativa do Ceará, de fixação do número 
dos seus componentes para a legislatura se­
guinte. 

Não nos parece, no entanto, relevante para 
o deslinde do que se discute neste Mandado de 
Segurança, nem indispensável para a solução 
da controvérsia, a discussão sobre a constitu­
cionalidade, ou não, dessas duas Leis Estaduais, 
de ns. 4.127 e 4.209. 

O ponto principal é o de que mesmo que 
seja inconstitucional a Le i n? 4.127 e consti­
tucional a Le i n? 4.209, as 8 vagas decorren­
tes desta úl t ima, não • poderiam ser, preenchi­
das da forma pretendida pelos impetrantes, e 
sim somente mediante novas eleições. 

Não tem, por conseguinte, os impetrantes, 
qualquer direito líquido e certo a ser reparado 
por via de Mandado de Segurança, que por 
isso é manifestamente incabível na espécie, 
além de improcedente quanto ao seu méri to . 

Somos, em conseqüência, pelo não conhe­
cimento do pedido, ou pelo seu indeferimento, 
caso este Colendo Tribunal Superior dele en­
tenda conhecer". 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral, por maioria de votos, indeferir o pedido de se­
gurança, de acordo com o seguinte voto do Relator: 

Como justamente acentua a Douta Procuradoria 
Geral Eleitoral, "o ponto principal é o de que, mesmo 
que seja inconstitucional a Lei n? 4.127 e consti­
tucional a Le i n9 4.209, as 8 vagas decorrentes dessa 
úl t ima não poderiam ser preenchidas da forma pre­
tendida pelos impetrantes, e sim somente mediante 
novas eleições". Cumpre, entretanto, acrescentar que 
as leis estaduais em questão não são propriamente 
leis, mas resoluções da Assembléia Legislativa, que 
não foram à sanção do chefe do Executivo. Como 
bem acentuou o Dr . Procurador Regional, quando 
da deliberação do Tribunal Regional sobre o assunto, 
só podiam ser diplomados 54 deputados, não tanto 
pela Le i n? 4.127, mas porque tal situação foi aceita 
por todos como válida. Reconhecendo-se a inani-
dade da Lei n ' 4.127, a fixação de 54 deputados pelo 
Tribunal Regional para as eleições supriu a inexis­
tência da lei, e nada tinha de inconstitucional, por­
que tal número correspondia ao critério da propor­
cionalidade consagrado pela Constituição cearense, 
posto que, pelo último recenseamento, efetuado em 
1950, a população do Ceará era de 2.731.702 habi­
tantes. De qualquer modo, porém, é bem de ver que 
a Lei n? 4.209, de 24 de outubro de 1957, isto é, cuja 
publicação é posterior de 21 dias às últ imas eleições, 
não podia ter marcha a ré para o fim de se con­
siderar diplomáveis 62 deputados, ao invés de 54. 

Denego a segurança. 
Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 

— Rio de Janeiro, em 27 de maio de 1959. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Nelson Hungria, Relator. — 
Guilherme Esteilita, vencido, pois não conhecia do 
mandado de segurança, por incabível na espécie. E m 
verdade: impetra-se a segurança contra a decisão 
do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará que deixou 
de diplomar os impetrantes como deputados esta­
duais, por entender não existirem as vagas por eles 
pretendidas. Ora o Código Eleitoral, art. 167 con­
cede recurso especial contra as decisões dos Tribunais 
Regionais Eleitoral quando versarem sobre a ex­
pedição de diplomas nas eleições estaduais (letra c ) . 
Por sua vez, a Lei n? 1.533, de 1951, reguladora do 
mandado de segurança, prescreve não caber esse 
remédio especial contra ' decisão judicial contra a 
qual haja recurso previsto nas leis processuais (arti­
go 5?, I I ) . Assim, a meu ver, no caso era inadmissí­
vel mandado de segurança, pelo que dele não co­
nhecia. — Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral 
Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.° 2.957 

Recurso n.° 1.640 — Classe IV — Para íba 
(Santa Rita) 

"Afastamento do- Escrivão por estar a zona 
eleitoral desorganizada. Matéria de fato. Não 
conhecimento ão recurso". 

Vistos, etc. 

Trata-se de recurso contra decisão do Tribunal 
Regional Eleitoral que determinou o afastamento, 
das respectivas funções, do escrivão da 2» Zona, Santa 
R i t a — Sr . Antônio Veloso Freire Dourado de Aze­
vedo, sob' o fundamento de estar a Zona desorgani­
zada e cheia de incidentes. 
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O acórdão recorrido (unânime) é o seguinte: 
" A Just iça Eleitoral, no Município e Co­

marca de Santa Rita , 2* Zona, é desorganizada 
e cheia de incidentes. 

Essa situação deu lugar à designação de 
dois funcionários da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral para reorganizarem o fichá-
rio do Cartório e tomarem pé da desorganiza­
ção. 

Cumprida a missão, os dois funcionários, 
Natanael Alves dos Santos e Idevaldo Andrade 
de Sousa, expuseram, em circunstanciado re­
latório, o que realizaram no desempenho de sua 
espinhosa tarefa. 

A Just iça Eleitoral na Paraíba, prima pela 
sua organização, sendo de estranhar que, mo­
tivos de ordem pessoal, tenham mais força 
que a boa formação de um Juiz e a consciên­
cia do dever, no que toca a um serventuário. 

O Excelentíssimo Procurador Regional opi­
nou nos autos. Ouvido o Exmo. Desembarga­
dor Corregedor, sugeriu, como medida impres­
cindível, o afastamento do Escrivão Eleitoral 
e a designação de outro para substitui-lo. 

2) O relatrio apresentado torna patente a 
desorganização do cartório. E ' sabido que h á 
inimizade capital entre o Dr . Juiz Eleitoral e 
o Escrivão Sr. Antônio Veloso. 

Verifica-se da exposição feita pelos dois 
funcionários, acima mencionados que o f i -
chário eleitoral estava desorganizado; que não 
estavam em ordem as folhas de votação, fa l ­
tando algumas; que os canhotos de títulos elei­
torais, não estavam postos em ordem alfa­
bética; que mais de duas mi l fichas de inscri­
ção, não haviam sido remetidas à Secretaria 
do Tribunal Eleitoral; que havia enganos em 
datas de nascimento, de residência, de profis­
são, estado civi l ; e pior que tudo isso, o prog­
nóstico de que, afastados os dois funcionários 
enviados pelo Tribunal, "voltaria a desorga­
nização" . 

3) Dispõe o Código Eleitoral, no art. 18, 
§ 2?, que o escrivão eleitoral servirá por dois 
anos. E como se trata de um encargo pesado, 
mal remunerado e trabalhoso, a lei estabelece 
a rotatividade, sempre que possível. 

No caso, aparece um cartório com o ser­
viço desorganizado; um Juiz que faz sentir que 
por onde passou, nas diversas comarcas onde 
serviu, nunca criou casos; uma inimizade ca­
prichosa e sem remédio. 

Santa R i t a é uma Comarca importante, 
que sempre primou pela sua boa organização. 

Impõe-se o afastamento do escrivão elei­
toral e a substituição pelo Oficial do Registro 
de Imóveis que ainda não exerceu essa função 
eleitoral. 

4) Ante o exposto, decide o Tribunal Re­
gional Eleitoral, por unanimidade e em con­
sonância com o parecer do Exmo. Procurador 
Regional, em afastar do exercício da função, 
o escrivão e le i toral . . . " . 

Recorreu o escrivão. Ouvido, o Dr . Procurador 
Geral opinou no sentido da manutenção do acórdão, 
não conhecendo do recurso, ou pelo seu não provi­
mento, caso esta Egrégia Corte dele entenda co­
nhecer. 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Elei­
toral, por unanimidade de votos, não conhecer dò 
recurso. 

E assim decidem pelos seguintes fundamentos: 
Trata-se de matér ia de fato; todas as alegações 

foram comprovadas, faltando o registro, bem como 

as folhas com as determinações feitas pelo eleitores, 
aplicando-se, como se aplicou, o art. 18, § 2?, do Có­
digo Eleitoral, pelo qual o escrivão servirá, apenas 
por dois anos, mas, no caso em questão, dentro des­
ses dois anos, a desorganização do serviço eleitoral 
era matér ia absolutamente indiscutível, tanto que o 
acórdão realça que não estavam em ordem as folhas 
de votação, faltando até algumas delas; que os ca­
nhotos dos títulos eleitorais não estavam em ordem 
alfabética; que mais de duas mi l fichas de inscrição 
não haviam sido remetidas à Secretaria do Tribunal, 
etc. 

Trata-se de matér ia de fato, que o Tribunal julga 
soberanamente. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 5 de junho de 1959. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Cândido Lobo, Relator. — Car­
los Medeiros Silva, Proc. Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.° 2.963 

Recurso n.° 1.603 — Classe IV — Rio de Janeiro 
(Carmo) 

"Anulação de 3 votos. Preclusão. Assina­
tura da cédula única fora do quadrilátero apro­
priado. Falta de ofensa à lei eleitoral e à ju­
risprudência. Aplicação do art. 152, § Ofi do Có­
digo Eleitoral. Não conhecimento ão recurso". 

Vistos, etc. 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 

por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, 
na conformidade das notas taquigráficas, que se i n ­
corporam a este acórdão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 10 de junho de 1959. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Cânãião Lobo, Relator. — 
Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Cândido Lobo — Senhor Pre­
sidente, trata-se de recurso interposto do Acórdão 
do Regional Fluminense que não . conheceu do re­
curso interposto da anulação de 3 votos da 8* Seção 
da 12» Zona, município de Carmo, na eleição suple­
mentar majori tária municipal, realizada em 30 de 
novembro de 1958. O referido Acórdão, ora recor­
rido, decretou a preclusão e o recorrente, P . T . B . , 
sustenta que o fato de terem as ditas cédulas sido 
assinadas fora do quadrilátero correspondente ao 
candidato, não possibilita a identificação dos votos. 

A Junta, por seu Juiz Presidente, assim decidiu 
a .hipótese: 

"O Partido Trabalhista Brasileiro, recorre 
da decisão da Junta Apuradora, que, nas elei­
ções suplementares realizadas em 30 de no­
vembro de 1958, julgou nulos três votos, que 
não estavam marcados no quadrilátero i m ­
presso na cédula única. ' Pede também a re-
contagem dos votos, para apuração do que 
alega. Alega, em síntese que os votos dados, 
nas referidas cédulas, em número de três, re­
fletem claramente a vontade do eleitor e como 
esta vontade é soberana, deve ser respeitada, 
sendo assim contados os referidos votos. 

O Partido Social Democrático, contestando 
o recurso, declara que o Partido Trabalhista 
Brasileiro discordou, porém discordou às es­
condidas, e sem interferência da digna Junta. 
Esta discordância estaria expressa na assina­
tura da ata, na qual o Sr . Jair Nunes Macuco, 
havia escrito — "Discordando da contagem dos 
votos nulos e recorrendo da mesma, pede prazo 
de lei para fundamentação do recurso. Jair 
Nunes Macuco — P T B " . 

Alega que o assunto é regido pelo art. 152 
do Código Eleitoral. Cita o referido artigo e 
seu § 2?. 



S2 B O L E T I M E L E I T O R A L Setembro de 1959 

Isto posto: 
Quanto ao prazo para recurso, entendo sei 

regido pelo art. 152, § 1?. 
"Sempre que a lei não fixar prazo 

especial, o recurso deverá ser interposto 
em três dias, da publicação do ato, re­
solução ou despacho". 

Assim, mesmo que o fiscal do P . T . B . não 
tivesse lançado seu protesto em ata — o que 

foi feito na assinatura — ainda haveria três 
dias para impetrar recurso, perante o Juiz E le i ­
toral, conforme dispõe o art. 153 da Le i n ú ­
mero 1.164 de 24-7-50. 

Verifica-se nestes autos que o recurso foi 
recebido pelo Secretário Geral em 2-12-58, den­
tro portanto do prazo legal. Também verifi­
ca-se que na ata — se bem que na assinatura, 
houve protesto para recurso. 

Assim julgo tempestivo o recurso. 
Mantenho, entretanto, a decisão da Junta 

Eleitoral, porquanto a mesma se alicerça no 
que dispõe o art. 44 inciso 10 da Resolução 
n? 5.874, de 3 de outubro de 1958. Efetiva­
mente, citado dispositivo legal, assim resolve: 

"na cabine indevassável, o eleitor mar­
cará com uma cruz, a tinta ou lápis 
tinta que deverá existir sempre naquele 
local, além de mata borrão, em condi­
ções de utilização, o retângulo corres­
pondente ao nome do candidato . . . " 

Resolve, portanto, uma vez que nas con­
tra razões do Partido Social Democrático, não 
se contesta o número de votos impugnados no 
caso dos autos — ou sejam três — ao invés 
de mandar abrir a urna,, remetê- la ao Egré­
gio Tribunal Regional Eleitoral, acompanhan­
do o presente recurso. O Sr. Escrivão Luiz 
Amâncio Porto, Secretário Geral, acompanhado 
do D r . Luiz Gonzaga de L i m a Costa, levara 
a urna ao Egrégio T . R . E . bem como os re­
cursos, quer deste caso, quer dos demais, en­
tregando-as sob recibo, ao íntegro Desembar­
gador Newton de Freitas Quintela, ou à au­
toridade que esse ilustre magistrado designar 
para receber. Faculto aos fiscais acompanhar 
a urna a té o Egrégio Tribunal" . 

• O Regional apreciando o caso, por decisão u n â ­
nime, assim o resolveu: 

" A matér ia está absolutamente preclusa. 
O recorrente não interpôs qualquer recurso, 
durante a apuração, logo após a decisão re­
corrida, que anulou os três votos, na forma 
do art. 168, parágrafo único do Código Ele i ­
toral . 

Apenas, terminada e lida a ata fêz um 
adendo, logo após a sua assinatura, discor­
dando da anulação dos votos e recorrendo da 
decisão (fls. 11). Por que não impugnou a 
ata? Entretanto, a lei (parágrafo único, art i­
go 168 do Código) estabeleceu taxativamente 
que os recursos das decisões das Juntas, inter­
postos oralmente ou por escrito, logo após a 
decisão recorrida, só terão seguimento se, den­
tro de 48 horas, forem fundamentados por es­
crito. 

Não se aplica à espécie o art. 153, § 1? do 
Código Eleitoral, que prevê somente os casos 
de prazo de recursos, não estabelecidos por ou­
tros dispositivos legais. 

Ora, a disposição legal é de prazo, em geral, 
conforme o seu texto: 

"Ar t . 152 . . . 
§19 Sempre que a lei não fixar prazo es­

pecial, o recurso deverá ser interposto em três 
dias da publicação do ato, resolução ou despa­
cho". 

Além de não se tratar de decisão não pu-
blicável, visto constar de ata pública, acom­
panhada pelo Delegado de Partido, a mesma 
lei estabeleceu para as decisões das Juntas o 
recurso imediato, com o prazo de 48 horas 
apenas para as razões escritas. 

Se o recurso não seguiu imediatamente a 
decisão anulatória, a matér ia tornou-se pre­
clusa, na forma do art. 152, § 2? do Código, 
tanto mais que o art. 103, § 2? estabeleceu a 
suscitação de dúvidas, sobre as questões rela­
tivas a cédulas" . 

Por estes fundamentos e por tudo mais 
que nos autos consta: 

Resolve o Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade de 
votos, em acolher a preliminar de preclusão 

-e não conhecer do mérito do recurso. 

Sala das Sessões do Tribunal ~ Regional 
Eleitoral do Estado do Rio de Janeiro, em N i -

. terói, aos 12 de janeiro de 1959". 

Veio então o presente recurso onde, como j á acen­
tuamos, é fartamente discutida a questão da possi­
bilidade ou não da identificação dos votos. 

O D r . Procurador Geral opinou pelo não co­
nhecimento do recurso, eis que se trata de matér ia 
prevista expressamente em lei e j á por inúmeras 
vezes assentada na jurisprudência deste Tribunal 
Superior. 

E ' o relatório, Senhor Presidente. 

VOTO 

Senhor Presidente, esforça-se o Recorrente em 
procurar demonstrar que não houve identificação de 
voto, através da assinatura no quadrilátero cons­
tante da cédula única . Entretanto, o ponto em dis­
cussão não é esse, eis que o Acórdão recorrido, como 
vimos por sua integral leitura, trata da preclusão e 
é sobre isso que temos que nos manifestar e decidir, 
pró ou contra. Nada de confusões, portanto. Dú­
vida não pode haver que o recorrente não interpôs 
qualquer recurso durante a apuração, ou seja, como 
diz a lei, isto é, logo após a decisão recorrida, o que 
pode ser feito até oralmente. A decisão impugnada 
anulou, apenas 3 votos obedecendo, assim, ao art. 168, 
parágrafo único do Código Eleitoral. 

O recurso teria que forçosamente seguir em 48 
horas e isso não aconteceu. Alega-se, porém, a apli­
cação do art. 153, § 1? do Código Eleitoral, entre­
tanto, isso não acontece e não acontece porque aque­
le dispositivo prevê os casos de prazo de recurso não 
estabelecidos em outros preceitos do aludido Código. 

E tanto isso é verdade que o art. 152, determina 
a regra de que sempre que a lei não fixar prazo es­
pecial, o recurso deverá ser interposto em 3 dias da 
publicação do ato, resolução ou despacho. 

Foi por isso mesmo que o parecer da douta Pro­
curadoria Geral afirmou a fls. 34: "Além de não 
se tratar de decisão não publicável, visto constar de 
ata pública, acompanhada pelo Delegado do Partido, 
a mesma lei estabeleceu para as decisões das Juntas, 
o recurso imediato, com o prazo de 48 horas apenas 
para razões escritas. Se o recurso não seguiu imedia­
tamente a decisão anulatória a matér ia tornou-se 
preclusa, na forma do art. 152, § 2? do Código Ele i ­
toral, tanto mais que o art. 103, § 2? do Código c i ­
tado, estabeleceu a suscitação de dúvida sobre ques­
tões relativas a cédulas" . Estou de pleno acordo 
com esse modo de entender da douta Procuradoria 
Geral e assim, não houve ofensa à lei e à jurispru­
dência deste Tribunal, pelo que, a decisão recorrida 
é perfeita. 

Não conheço do recurso. 
Decisão unânime. 



Setembro de 1959 B O L E T I M E L E I T O R A L 93 

SUPREMO TRIBUNAL F E D E R A L 
MANDADO DE SEGURANÇA N.° 2.342 

— DISTRITO FEDERAL 

O direito do suplente, como expectativa tu­
telada em lei, pode constituir objeto de renún­
cia, com que o suplente demite ãe si o direito 
de ser convocado, nos termos da Constituição, 
art. 52. 
Não é patente, nem indiscutível, no caso, o erro, 
que justificaria a retratação da renúncia. 

Relator — O Senhor Ministro Hahnemann G u i ­
marães . 

Requerente — Padre Constantino Vieira . 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos núme­
ro 2.342, do Distrito FedeTal, acordam os Ministros 
do Supremo Tribunal Federal negar o mandado de 
segurança requerido pelo Padre Constantino Vieira, 
conforme as notas juntas. 

Rio de Janeiro, em 28 de outubro de 1953. — 
José Linhares, Presidente. — Hahnemann Guima­
rães, Relator. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães — O pa­
dre Constantino Vieira requer mandado de segurança 
contra a Mesa do Senado Federal que, em sessão de 
3 de agosto último, declarou não haver suplente para 
a vaga aberta na representação maranhense, com o 
falecimento do Senador Clodomir Cardoso, uma vez 
que o requerente renunciara, por telegrama, de agosto 
de 1950, ã suplência. 

O requerente declarou, porém, desistir da re­
núncia, por isso que não tinha havido reconheci­
mento da renúncia . A Mesa do Senado não podia 
conhecer do pedido formulado por suplente antes de 
convocado. Acresce que a suplência é irrenunciável, 
pois que teria objeto impossível, que seria a obriga­
ção de não assumir o mandato. A renúncia da su­
plência é, assim, ato nulo. 

A Mesa do Senado agiu com violência, recusando 
a desistência, porque a renúncia foi extemporânea, 
em razão .do>erro, em que incidira o requerente. 

Informou a Mesa do Senado que o telegrama de 
renúncia foi lido em sessão de 21 de agosto de 1950, e 
comunicado ao Tribunal Superior Eleitoral que, em 
4 de setembro de 1950, resolveu não dar lugar à eleição, 
ã Tenúncia do suplente. O Padre Constantino Vieira 
quis, em telegrama de 5 de agosto último, retirar a 
renúncia, mas o Senado, após o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça, não conheceu da matéria , 
em sessão de 7 de outubro — (fls. 29). 

O Sr. Procurador Geral da República opinou 
pelo indeferimento do pedido (fls. 42). 

VOTOS 

O ato impugnado, de 3 de agosto, atendeu ao 
disposto no art. 52, parágrafo único, da Consti­
tuição. 

Sustenta, porém, o requerente que a Mesa do 
Senado devia ter aceito a re t ra tação, manifestada 
em 5 de agosto, porque não só a renúncia era nula, 
mas proviera de erro. 

A renúncia foi expressamente declarada em 
agosto de 1950. Recebeu-a o órgão competente. O di ­
reito do suplente é renunciável, conforme decorre 
da Le i n? 211, de 7 de janeiro de 1948, art. 1», " c " . 

Objetará, entretanto, o requerente, que a lei se 
refere à extinção do mandato, que, sendo para o 

suplente direito futuro, é . irrenunciável. Além do 
direito de expectativa, tem o suplente o direito atual 
de ser o substituto do Senador, com quem foi eleito, 
de acordo com o diploma recebido. (Const., art. 60, 
§ 4?, Cód. Eleitoral, art. 118). 

Pode-se renunciar ao direito à substituição, ontes 
de ser convocado o suplente. A expectativa pode 
constituir objeto de renúncia, quando tutelada pelo 
direito objetivo. Com a renúncia, o suplente de­
mit iu de si o direito de ser convocado, nos termos 
do art. 52 da Constituição. 

Quanto ao alegado erro, não é possível, neste 
processo, apurar se dele emanou a declaração de 
vontade. O defeito que justificaria a retratação, não 
é patente e indiscutível, para que, recusando-a, pu­
desse a Mesa do Senado ser censurada como autora 
de prát ica manifestamente ilegal. 

Nego o mandado requerido. 
* * * 

O Sr. Ministro Abner ãe Vasconcelos — Senhor 
Presidente, a renúncia consuma-se com a sua acei­
tação. No caso, a que foi apresentada pelo impe­
trante transitou pelo Senado e terminou com a sua 
reiteração no Tribunal Eleitoral. Ora, como a Cons­
tituição, a lei regimental do Senado e a própria le­
gislação eleitoral prevêm a aceitação da renúncia , é 
claro que a razão jurídica está com o voto que acaba 
de proferir o eminente Ministro Relator. 

Indefiro a segurança. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr. Presidente, 
t ambém entendo que a suplência é renunciável . 
Trata-se de situação político-juridica atual, presente, 
que de modo algum pode ser comparada à sucessão 
hereditária; como se pretende. O direito à sucessão 
é atribuído pela lei ao próprio nascituro. O indivíduo 
nasce com esse direito. No caso, porém, não se 
trata de direito de tal natureza ou que lhe seja afim. 
Trata-se, sim, de mandato recebido, e todo mandato 
é renunciável . Pode-se admitir que é direito sob 
condição suspensiva — e a condição suspensiva seria 
a vacância da cadeira de senador ou deputado, — 
mas nem por isso deixa de ser direito. O suplente 
não exerce o mandato ut heres, mas jure próprio, d i ­
retamente, em razão do mandato eleitoral recebido, 
tal como o exercem os deputados e senadores. 

~~Estamos assistindo, freqüentemente, não apenas 
a renúncias de suplentes, mas até à deserção de depu­
tados e senadores, que bandeiam de um Partido 
para outro. Isso, sim, é qualquer coisa de chocante, 
de antagônico com o nosso regime político eleitoral, 
e, no entanto, tem-se aceito a validade dessas apos-
tasias. 

No caso dos autos, houve a renúncia e não se 
provou que haja sido formulada por erro, dôlo ou 
coação. Foi aceita de acordo com a lei e teve a pu­
blicação exigida pelo Regimento do Senado. Depois 
desse batismo, não é possível ser anulada, a não ser 
que se provasse algum vício de consentimento. 

Assim, indefiro a segurança. 

# # * 

O Sr. Ministro Mário Guimarães — Sr . Presi­
dente, a matér ia apresenta certa dificuldade, porque 
o mandato começa quando o deputado presta seu 
compromisso, e isso o suplente não faz, de modo que 
não tem propriamente um mandato. A renúncia ao 
mandato seria, pois, renúncia a algo que não existe 
ainda. Demonstrou, porém, o eminente Ministro R e ­
lator que h á outro direito, que é o de ser convocado, 
o de substituição, e a esse direito é possível renun­
ciar, uma vez que se incorporou ao patrimônio legal 
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do diplomado, em face da votação, desde o momento 
em que foi declarado suplente. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Há um man­
dato condicional. 

O Sr. Ministro Mário Guimarães — Mandato, no-
sentido eleitoral, não existe. Existe, porém, uma ex­
pectativa de mandato. Aliás, poder-se-ia discutir a 
questão da existência do mandato e seria ma té r i a 
muito interessante em Direito Constitucional. A meu 
vêr, o impetrante não tinha mandato; tinha, porém, 
uma expectativa de mandato e essa expectativa gera 
sempre direito a que se pode renunciar. O requerente 
renunciou a esse direito e não pode voltar a t r á s . 
E ' princípio comesinho de Direito que a renúncia , 
uma vez consumada e levada ao conhecimento da­
queles a quem interessa, não mais pode ser revo­
gada. 

Assim, indefiro a segurança. 

# * * 

O Sr. Ministro Lafayette ãe Anãraãa —• Senhor 
Presidente, a questão não é simples e tenho dúvidas 
a respeito da solução encontrada. Os votos j á pro­
feridos estão, porém, bem fundamentados e protegi­
dos pela autoridade dos eminentes colegas que os 
emitiram. 

Ora, esses votos demonstram, que, pelo menos, 
não h á direito líquido e certo por parte do impe­
trante, e isso é suficiente para que a segurança seja 
indeferida. 

Esse o meu voto. 

* * « 

O Sr. Ministro Orosimbo Nonato — Sr . Presi­
dente, a meu ver, o voto do eminente Ministro Re­
lator deu ao caso solução cabal e completa. Estudou 
S. Excia . o assunto em seus aspectos mais relevan­
tes e apôs a argumentação do impetrante refutação 
sólida e perfeita. De qualquer maneira, o que se 
vê é que o renunciante adquiriu situação jurídica 
e política, definitiva, a qualidade, o atributo de su­
plente, e essa situação é renunciável, quer seja con­
siderada como mandato, quer expectativa de man­
dato. Trata-se de situação intermédia, que os au­
tores alemães estudam, sem lhe negar a renuncia-
bilidade. 

A renúncia , em tese, é ato que se exaure e se 
esgota com a manifestação da vontade do renun­
ciante. Foi o que demonstrou o eminente Francisco 
Campos, em longo e fúlgido parecer. Há hipóteses, 
entretanto, em que a renúncia só se completa com 
o conhecimento do órgão ao qual se dirige. No caso, 
a renúncia era receptícia, mas o Senado a aprovou. 
Trata-se, pois, de ato jurídico perfeito, completo e 
acabado. E ' verdade que o ato jurídico poderia ser 
anulado, se eivado de vício de consentimento; no 
caso, porém, não h á prova desse vício e para o juiz 
quoã non est in actis non est in munão. 

Assim, a renúncia deve produzir seus efeitos. 
Denego a segurança. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: 
Indeferiram o pedido denegando a segurança, una­
nimemente . 

Deixaram de comparecer, por se achar em gozo 
de férias, o Sr . Ministro Edgard Costa, e por estar 
afastado, em exercício no Tribunal Superior E le i ­
toral, o Sr . Ministro Luiz Gallotti , sendo substi tuí­
dos, respectivamente, pelos Srs. Ministros Abner 
de Vasconcelos e Afrânio Costa. 

(Diário ãa Justiça de 27-8-59). 

RECURSO DE MANDADO DE SEGURANÇA 
N.° 4.530, DE SÃO PAULO 

Manãato — Acumulação — Inadmissibili-
ãaãe — Suplente de deputado, eleito e empos­
sado no cargo ãe prefeito — Perãa do primeiro 
mandato — Aplicação ão art. 13, " / " da Cons­
tituição Estadual. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de re­
curso de mandado de segurança n? 4.530, de São 
Paulo, em que é recorrente Francisco Alves Negrão, 
decide o Supremo Tribunal Federal, unanimemente, 
negar provimento ao recurso, de acordo com as notas 
juntas. •> 

Distrito Federal, 23 de outubro de 1957. — Oro-
simbo Nonato, Presidente. — Luiz Gallotti, Relator. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — O acórdão, que 
denegou a segurança, é o seguinte (fls. 74-73): 

"Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de mandado de segurança rfi 76.556 da comar­
ca de São Paulo, em que é impetrante Fran­
cisco Alves Negrão, sendo impetrado o Ex­
celentíssimo Sr . Presidente da Assembléia Le­
gislativa do Estado de São Paulo: 

Alegou o impetrante que foi eleito su­
plente de deputado estadual, pela União De­
mocrática Nacional, nas eleições de outubro 

lde 1954. Com a renúncia do primeiro suplente, 
passou o impetrante a ocupar o primeiro lugar 
na lista de suplentes daquele partido. E m 
primeiro de janeiro do corrente ano, o impe­
trante se empossou no cargo de Prefeito da 
cidade de I tararé , eleito que foi em outubro 
de 1955. Exerceu este cargo por três dias ape­
nas, licenciando-se, a seguir. 

Tendo recentemente o deputado Vicente 
de Paula Lima, da União Democrática Nacio­
nal, solicitado licença à Assembléia, devia o 
impetrante, na qualidade de primeiro suplente, 
ser convocado para substitui-lo. Mas o Exce­
lentíssimo Sr. Presidente da Assembléia, em 
19 de março último, resolveu convocar o se­
gundo suplente, alegando que o impetrante, 
com o haver sido eleito e empossado no cargo 
de prefeito, tàc i tamente renunciara a seu man­
dato de deputado. 

O impetrante, porém, não iria acumular 
mandatos legislativos e sequer exerce o cargo 
de Prefeito, licenciado que ce acha. E ' verdade 
que a Constituição Paulista declara que o de­
putado não poderá, desde a posse, acumular 
mandatos eletivos. Mas esse dispositivo da 
Constituição não pode prevalecer sobre o dis­
posto no art. 48, III, " c " da Constituição Fe­
deral, e no art. 1?, da Lei n? 211. Este últ imo 
diploma legal não cogita de renúncia táci ta ao 
mandato e o próprio Regimento Interno da 
Assembléia não a prevê. Portanto, quer o i m ­
petrante lhe seja concedida segurança para 
que, anulado o ato ilegal do Exmo. Sr. Pre­
sidente da Assembléia Legislativa, possa tomar 
posse do cargo de deputado, na vaga do Se­
nhor Deputado Paula L i m a . 

A segurança, porém, não pode ser con­
cedida. 

A Constituição Federal, nos arts. 36, § l 9 , 
43, II, " c " e 197 dispõe que o cidadão, inves­
tido na função de um dos poderes, não po­
derá exercer a de outro, ressalvadas exceções 
constitucionais; que, desde a posse, a senado­
res e a deputados é vedado exercerem outro 
mandato legislativo, seja federal, estadual ou 
municipal, estendendo-se esta incompatibili­
dade, ainda, aos membros do Poder Judiciário 
e ao Executivo. 
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Nada dispõe a Constituição Federal, ex­
pressamente, sobre a incompatibilidade entre 
mandatos estadual e municipal. Nem havia 
razão para que o fizesse. Cada Estado h á de 
reger-se pela Constituição e pelas leis que 
adotar, observados os princípios estabelecidos 
na Constituição Federal. Dada a própria con­
dição jurídica dos Estados autônomos, a orga­
nização dos poderes estaduais, embora sujeita, 
a lei básica dos Estados, aos princípios esta­
belecidos na lei maior federal, é questão de 
competência local. A Constituição do Estado 
de São Paulo, em seu art. 13, dispôs que desde 
a posse, nenhum deputado poderia "acumular 
mandatos eletivos". E depois de ter a Consti­
tuição estadual afirmado que a prefeitos e a 
vereadores se aplicavam os impedimentos e 
obrigações estipulados para os deputados, a 
Lei Orgânica dos Municípios, em seus arts. 25 
e 49, impede, a vereadores e a prefeitos, a 
acumulação de mandatos eletivos. 

Esses dispositivos das leis locais ofendem 
cies, acaso, a Constituição Federal? A negativa 
se impõe. Primeiramente, convém ressaltar, 
com a autoridade de CAREOS M A X I M I L I A N O , O 
princípio de que "a incompatibilidade adotada 
nos países de governo parlamentar ainda mais 
se impõe sob o regime presidencial". E m se­
gundo lugar, embora presa, a lei do Estado, 
aos princípios que afastam a. possibilidade de 
se acumularem funções eletivas, quer porque 
determinam a absoluta separação dos poderes 
quanto aos que o exercem (arts. 36, § 1? e 197), 
quer porque excluem a possibilidade do exer- • 
cício cumulativo de funções da mesma natu­
reza nas órbitas federal, estadual e municipal 
(art. 48, II, " c " ) . E PONTES DE MIRANDA, tra­
tando do princípio da unicidade de função-po-
der, declara que os Estados têm de acatá-lo e 
que a proibição do art. 36, § 1? é "proibição 
a?s que exercem função de um dos poderes 
liderais, ou de um dos poderes dos Estados-
membros, ou de qualquer unidade rígida de 
direito constitucional a outra". ("Comentário 
à Const. de 1946", II, 209) . 

Há, conseqüentemente, perfeita harmonia 
entre os princípios expressos na legislação es­
tadual e os princípios acolhidos na Constitui­
ção Federal. E é inegável que a acumulação de 
mandatos eletivos contraria a própria índole 
do regime federal e representativo". 

Reconhecida a incompatibilidade entre o 
exercício das funções de prefeito e de deputado 
estadual, merece exame a situação do impe­
trante. Suplente de deputado, candidatou-se ao 
cargo de prefeito. Foi eleito e nele se em­
possou. Acaso seria mister que, para respeito 
ao princípio da incompatibilidade, na espécie 
a Assembléia Legislativa aguardasse o exer­
cício do mandato de deputado simultanea­
mente com o de prefeito, ou após a posse neste 
cargo, para declarar, então, essa incompatibi­
lidade e a perda da função? 

Resolve o problema TEMÍSTOCLES CAVALCANTI, 
neste passo dos seus comentários à Constitui­
ção: " A eleição para o novo cargo importa 
perda do primeiro, estabelecendo-se uma opção 
tácita, não podendo preferir aquele cargo já 
exercido". " A orientação foi adotada pelo 

Superior Tribunal Eleitoral, por indicação nossa, 
a f im de evitar certas manobras políticas que 
desvirtuam a prát ica do regime. Evidente que 
o manda tá r io que se candidata a outro cargo 
eletivo, tàc i tamente prefere o novo cargo. 
Eleito para este, perde automaticamente o 
primeiro cargo. Evita-se, por esta forma que 
nomes prestigiosos à frente de legendas parti­
dárias sejam utilizados apenas em benefício de 
outro candidato, que se beneficiaria automa­
ticamente com a opção do eleito pelo cargo j á 
exercido, sendo chamado o segundo votado. 

Não há, portanto, dentro deste critério, possi­
bilidade de incompatibilidade, mas uma pre­
sunção de que o deputado ou senador que con­
corre a outra eleição tenha por esta preferên­
cia absoluta. Ninguém se candidata a outro 
cargo ou função se não pretende exercê-la 
preferencialmente àquela que j á exerce". 
("Const. Federal, Coment." II, pág . 51). 

Não havia no caso, portanto, de esperar, 
que se manifestasse a incompatibilidade pelo 
exercício simultâneo das funções, para declará-
las. Se elas eram incompatíveis e o impetrante 
pretendeu e aceitou a segunda antes de mani­
festar-se a incompatibilidade, pelo exercício, 
já manifestara a sua opção por esta função. 
Igual entendimento foi adotado na Resolução 
n<? 3.108, pelo Colendo Superior Tribunal E le i ­
toral, ao assentar o princípio de que "a eleição 
para novo cargo importa na perda do primeiro, 
como efetivo ou suplente, admitindo-se uma 
opção tác i t a" . 

Não se altera a solução pela circunstância 
de ser, o impetrante, suplente, sem exercício, 
ainda, de mandato estadual. Como suplente, o 
impetrante já era titular de direito ao even­
tual exercício do mandato legislativo. Podia 
optar entre reter essa situação ou aceitar o 
cargo de prefeito. E aceitando função incom­
patível com aquela para a qual fora primeira­
mente eleito, optou pela segunda. Se não se 
positivou a incompatibilidade pelo exercício s i ­
multâneo das funções, houve opção pelo novo 
cargo, dando-se, automaticamente, a perda da 
situação de suplente. 

Conclui-se, portanto, que, em face da elei­
ção e da posse do impetrante no cargo de pre­
feito (no qual se mantinha aliás, embora licen­
ciado), não tocava ao impetrado convocá-lo por 
exercer o cargo de deputado, já manifestada 
a opção pelo exercício das funções executivas 
municipais. 

Pelo exposto, acordam em sessão Plenár ia 
do Tribunal de Justiça, por maioria de votos, 
denegar a segurança, pagas as custas como de 
direito". 

U m dos votos vencidos, o do ilustre Des. Moura 
Bittencourt, foi fundamentado e é este (fls. 80-82): 

"Suplente, na matér ia versada é o cidadão, 
que disputou cargo legislativo e que obteve 
votação imediata ao eleito mais votado. A d ­
quire, porisso, o direito de ocupar lugar, na re­
presentação part idária, em caso de vaga ou 
afastamento. O suplente não exerce um man­
dato; não exerce uma função. Não desfruta 
as vantagens outorgadas aos membros do le­
gislativo e não pode arcar com os ônus da i n -
vestidura parlamentar. 

"Data venia" dos ilustres signatários do 
v. acórdão, não h á para os suplentes nem 
posse nem função, e disso, a meu ver, resultou 
a conclusão, menos acertada do respeitável 
julgado que tenho a honra de subscrever. 

Realmente, funda-se a decisão nos dispo­
sitivos constantes dos arts. 36, § 1?, 48, n? n , 
letra " c " e 197 da Constituição Federal. Esses 
dispositivos falam em função e posse. O su­
plente, porém, tem apenas uma qualidade po­
tencial; não tem função, que é desempenho de 
ofício, nem posse, que é a própria ação decor­
rente do cargo. Recebe o suplente simples­
mente um diploma, que o habilita a adquirir 
eventualmente ó exercício da função. 

Veja-se agora como a Constituição Federal 
distingue as situações entre diplomados e 
empossados. Tratando das imunidades, marca 
o art. 45 o início delas na expedição do d i ­
ploma (art. 45); cuidando das incompatibili­
dades e impedimentos, fixa, como termo i n i -
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ciai, a função (art. 36, § 1?), e a posse (arti­
go 48, n : I I ) . Os suplentes não têm imuni-
dades, conforme as Constituições federal e es­
tadual. 

Tais distinções não foram tratadas inad­
vertidamente, pelo legislador, ao contrário, 
houve precisão absoluta, bastando ver que no 
mesmo art. 48, h á proibições que decorrem do 
diploma (art. 48, I) como as há, que decor­
rem da posse (n? I I ) . 

Como, então, estenderem-se ao suplente, 
por inaplicável simetria, as incompatibilidades 
que decorrem, para os deputados, da função e 
da posse e não do diploma? 

Invoca, ainda, o v. acórdão a Constituição 
Estadual e a Le i Orgânica dos Municípios, que 
proibem a acumulação de mandatos eletivos. 
Mas, não h á mandato que exerça o suplente, 
assertiva que dispensa qualquer fundamenta­
ção. Há espectativa de função, de exercício 
de mandato. 

A afirmativa de que, aceitando cargo para 
ò qual posteriormente ' foi eleito, renunciou a 
suplência, — não é assentada, a meu ver, em 
base sólida e reveste-se "data venia" de ilogis-
mo. A presunção de renúncia decorre da 
incompatibilidade; mas o que se perquire é 
exatamente a incompatibilidade. Com a solu­
ção dessa questão da incompatibilidade, é que 
se resolve a outra renúncia táci ta . 

E, em face da inexistência de qualquer 
obstáculo legal ' nas situações examinadas não 
h á cuidar de renúncia presuntiva. 

Nesse- mesmo defeito de argumentação i n ­
cidiu o eminente TEMÍSTOCLES CAVALCANTI, c i ­
tado pelo-ilustre relator do v. acórdão. 

Ninguém se candidata a outro cargo ou 
função — diz o preclaro constitucionalista — 
se não pretende exercê-la preferencialmente 
àquela que j á exerce". 

Mas, ocorre que o suplicante não exerce 
função, como ficou dito. 

Por último, um argumento de ordem polí­
tica. Funda-se o v. aresto na opinião do 
mesmo Temístocles Cavalcanti, segundo a qual 
a solução acolhida por êle evita que nomes-
prestigiosos, à frente de legendas par t idár ias , 
sejam utilizados apenas em benfício de outro 
candidato, que se beneficiaria, automatica­
mente, com a opção do eleito pelo cargo j á 
exercido, sendo chamado o segundo votado. 

O argumento, porém, tem duas faces, por­
que se isso pode ocorrer, também acontecerá 
que elementos de grande proveito para a vida 
política do pais renunciem de pronto à su­
plência se se lhes impuserem todas as proibi­
ções (são muitas) que são impostas aos depu­
tados . 

Por tais fundamentos, concedia a segu­
r a n ç a " . 

Recorreu o impetrante (fls. 83). 
O eminente Procurador Geral Carlos Medeiros 

Silva opinou (fls. 101-104): 

"Francisco Alves Negrão impetrou ao T r i ­
bunal de Jus t iça de São Paulo, mandado de 
segurança contra o ato do Sr. Presidente da 
Assembléia Legislativa do mesmo Estado, que 
deixou de convocá-lo, como suplente qualifi­
cado, para exercer o mandato de deputado. 

A autoridade indicada como coatora, en­
tendeu que o impetrante, havia renunciado ao 
mandato de deputado porque assumiu, quando 
1? suplente, o cargo eletivo de Prefeito M u n i ­
cipal de I t a r a ré ; convocou, assim, o 2? suplente, 
informa o impetrante. 

A fls. 17-33 se encontram as informações 
do Sr. Presidente da Assembléia Legislativa. 
Disse S. Excia . que o seu'ato se baseou no ar­
tigo 13, letra "f" da Constituição Estadual, 
que assim dispõe: 

"Desde a posse nenhum deputado poderá: 

b) acumular mandatos eletivos". 
"Invoca as opiniões de TEMÍSTOCLES BRANDÃO 

CAVALCANTI ("A Const. Fed. Com." , vol. I, pá ­
ginas 50-51), e PONTES DE MIRANDA ("Com. à 
Const. de 1946", vol. LT, pág . 41), sobre a 
perda de mandatos e várias Resoluções (nú­
meros 1.382, 1.528, 1.706 e 3.108) do Tribunal 
Superior Eleitoral, que concluíram pela impos­
sibilidade de acumulação de mandatos eletivos 
e as conseqüências dela decorrentes. 

Por certidão, foi junto aos autos, o acórdão 
proferido pelo Pretório Excelso em data de 24 
de julho de 1953, no Rec. de Mand. de Se­
gurança n ' 2.134, que versou questão idênt ica 
à dos autos. O voto do Sr. Ministro Barros 
Barreto, Relator do feito e que foi acompanha­
do, à unanimidade, está vazado nos seguintes 
termos: 

" E x - v i " do estatuído na Carta Magna, ar­
tigo 48, n? II, letra " c " os deputados e senado­
res não podem, desde a posse, exercer outro 
mandato legislativo, seja federal, estadual ou 
municipal. A Constituição veda ao deputado 
à Assembléia Legislativa — no art. 13, letra 
"f", acumular mandato eletivo, impedimento 
que, nos termos do art. 77, § 2?, vigora para 
os prefeitos e vereadores. Ora, o impetrante d a 
segurança incidiu, sem sombra de dúvida, na 
proibição constitucional, porquanto, , eleito, na 
mesma ocasião vereador à Câmara Municipal 
de Catanduva e terceiro suplente de deputado 
à Assfmbléia Legislativa do Estado,. passou, 
logo, a exercer aquele cargo. E, uma vez que 
optou, tàcitamente, pelo mandato de vereador, 
perdeu, automaticamente, a suplência de depu­
tado estadual. Não havia distinguir a condição 
de vereador efetivo e a de suplente de depu­
tado, por isso que, consoante jurisprudência 
firmada pelo Colendo Tribunal Superior Ele i ­
toral, nas Resoluções ns. 1.382, 1.706 e 3.108, 
o exercício de mandato eletivo importa na perda 
da posse de outro, em caráter de efetividade ou 
de suplência. Infere-se, do exposto, como sa­
lientou o venerando acórdão do Tribunal 
"a quo", a inexistência do pretenso direito l í­
quido e certo, a ensejar o remédio constitucio­
nal previsto no art. 141, § 24: Nego provimento 
ao recurso". 

" A fls. 46, Joaquim dos Reis ingressou no 
processo, como litisconsorte, em defesa do ato 
do Sr. Presidente da Assembléia, que o be­
neficiou. Juntou dois pareceres sobre a m a t é ­
r ia controvertida (incompatibilidade, acumula­
ção e perda de mandato eletivo da lavra dos 
Profs. ERNESTO L E M E e SAMPAIO DÓRIA — (fls. 49 
e 54). 

O Tribunal de Just iça (ac. de fls. 72-82), 
denegou a ordem. Depois de confrontar os tex­
tos constitucionais — federal (arts. 36, § l 9 , 48, 
II, letra " c" e 197) e estadual (art. 13) diz o 
aresto recorrido: 

"Há, conseqüentemente, perfeita harmonia 
entre os princípios expressos na legislação es­
tadual e os princípios acolhidos na Constituição 
Federal. E é inegável que a acumulação de 
mandatos eletivos contraria a própria índole 
do regime federal e representativo". 

E, após exame do caso concreto, afirma: 
"Conclui-se, portanto que, em face da elei­

ção e da posse do impetrante no cargo de pre­
feito (no qual se mantinha, aliás, embora l i ­
cenciado) não tocava ao impetrado convocá-lo 
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para exercer o cargo de deputado, já manifes­
tada a opção pelo exercício das funções exe­
cutivas municipais". 

"Foi interposto recurso ordinário (fls. 83-88), 
regularmente processado, havendo o Sr. Presidente 
da Assembléia juntado, aos autos, certidão compro­
vando que o impetrante exerceu, como suplente con­
vocado, mais de uma vez, o mandato de deputado 
estadual (fls. 94). 

A decisão recorrida, merece confirmação, por seus 
jurídicos fundamentos; está conforme à jur isprudên­
cia do Pretório Excelso, do Superior Tribunal Ele i ­
toral e do ensinamento da doutrina. 

Houve, na espécie, legítima aplicação do texto da 
Constituição do Estado, que proibe expressamente' a 
acumulação de mandatos eletivos. 

Opino, pois, pela rejeição do recurso. 
Distrito Federal, 13 de setembro de 1957". 
E ' o relatório. 

VOTO 

A decisão recorrida é jurídica e está, inclusive, 
apoiada em acórdão unânime do Supremo Tribunal 
Federal (Rec. Mand. Seg. n? 2.134 — fls. 34 a 37). 

Nego provimento ao recurso. v 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: 
"Negaram provimento. Unanimemente". 

Presidência do Sr. Ministro Orosimbo Nonato. 
Votaram com o relator Ministro Luiz Gallotti, 

os Srs. Ministros Afrânio Costa (subst. do Sr . M i ­
nistro Rocha Lagoa, que se acha em exercício, no 
Tribunal Superior Eleitoral), Villas Boas, Cândido 
Motta, Ary Franco, Nelson Hungria, Hahnemann 
Guimarães, Ribeiro da Costa, Lafayette de Andrada e 
Barros Barreto. — Hugo Mosca, Vice-Diretor, i n ­
terino. 

REPRESENTAÇÃO N.° 318 — DISTRITO 
FEDERAL 

Lei ri> 1.845, ãe 27-10-1952, ão Estado ãe 
São Paulo — Exercício ãe cargo público conco-
mitantemente com função de vereador, onde o 
mandato não fôr remuneraào — Constituciona-
liãaãe — Improceãéncia ãe representação plei-
teanãq a ãecretação ãa inconstitucionaliãaãe ão 
art. V, parágrafo único daquela lei. 

Vistos, etc. Acordam os Juizes do Supremo T r i ­
bunal Federal, à unanimidade, julgar a representação 
improcedente, conforme o relatório e notas taquigra-
fadas. Custas da le i . 

Rio, 16 de junho de 1958. —• Orosimbo Nonato, 
Presidente. — Afrânio Costa, Relator. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Afrânio Antônio da Costa — O 
Sr . Dr . Procurador Geral da República submete ao 
Supremo Tribunal Federal uma representação que 
lhe foi dirigida pelo Presidente, da Câmara Munic i ­
pal de São Carlos, Estado de São Paulo, na qual é 
argüida inconstitucionalidade da Lei n? 1.845, de 27 
de outubro de 1952, que dispôs sobre o afastamento 
de servidor civil, militar, estadual ou municipal, eleito 
prefeito ou vereador. 

A representação oferecida pelo Sr. Prefeito está 
nestes termos: (ler fls. 5 ) . 

A Lei n? 1.845, de 27 de outubro de 1952 dispôs: 
"Ar t . 1° O servidor civil ou militar, quer esta­

dual, quer municipal, eleito prefeito ou vereador em 

município onde o mandato da vereança seja remune­
rado, ficará afastado a partir da posse, sem direito 
a vencimento ou salário, mas se lhe contará tempo 
para promoção por ant igüidade e aposentadoria ou 
reforma. 

Parágrafo único — Nos municípios onde o man­
dato da vereança seja gracioso, o afastamento dar-
se-á tão só nos dias de sessão na Câmara, porém, 
esses dias se contarão para todos os efeitos, salvo 
percepção da remuneração respectiva. 

Ar t . 2? E ' vedado, aos titulares dos cargos ele­
tivos de Prefeito ou Vereador, a nomeação para qual­
quer outro cargo ou função pública municipal. 

Ar t . 3' Esta lei en t ra rá em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em cont rá r io" . 

Com as informações do Sr. Presidente da As­
sembléia Estadual, embora concluindo pela improce-
dência da ' representação, não quis o Sr. Dr . Pro­
curador Geral subtraí- la ao conhecimento do Su­
premo Tribunal. 

E o fêz nestes termos: 
"Alega o representante, que a lei impugnada i n ­

fringe o disposto no art. 48, n? I, letra "b" da Cons­
tituição Federal que proíbe a deputados e senadores, 
desde a posse, a aceitação ou o exercício da comissão 
ou emprego remunerado de pessoa jurídica de direito 
público, entidade autárquica, sociedade de economia 
mista ou empresa concessionária de serviço público. 

A lei malsinada, no entanto, prossegue o reclamante, 
determina o afastamento de exercício, do servidor 
público eleito vereador, desde a posse, quando o man­
dato fôr remunerado; mas prescreve, em se tratando 
de mandato gratuito, que o vereador, se afaste do 
cargo público somente nos dias de sessão da Câmara 
Municipal . Esta úl t ima hipótese deixa-o vereador em. 
posição funcional incompatível com o exercício do. 
mandato, por óbvio motivo: coação moral e repre­
sálias por parte de seus superiores hierárquicos. 

A Assembléia Legislativa prestou informações, 
por seu Presidente. Disse S. Excia. que a matér ia 
focalizada na representação não se enquadra em ne­
nhum dos casos previstos no art. 79, VII da Consti­
tuição Federal. 

. O art. 48 da Lei Magna se refere a deputados e 
senadores e não se aplica, automaticamente, a ve­
readores municipais, argumenta a Assembléia; quan­
to a estes, legisla o Estado, em se tratando de incom­
patibilidade. Invoca, finalmente, decisões adminis­
trativas e judiciais em abono de norma estabelecida 
na lei impugnada (Revista de Direito Administrativo,, 
vol. 14, pág. 413; vol. 15, pág. 216; vol. 16, pág. 284). 

Conforme a lição do Sr. Ministro Castro Nunes, 
a propósito dos arts. 7', n? VII e 8? da Constituição. 

"O n ' VII contém um elenco de princípios e o 
que aí se pressupõe é a ordem jurídica comprometida, 
não por fatos, mas por atos legislativos, desde antes 
daquelas normas fundamentais". 

Esses princípios são somente os enumerados para 
o efeito da intervenção, que é a medida prevista para 
os efetivar. Não serão outros, que os há na Constitui­
ção, mas cuja observância está posta sob a égide dos 
tribunais em sua função normal". 

E, depois de outras considerações, disse S. Exce­
lência de forma incisiva: 

"A enumeração (do art. 7?, n9 VII) é taxativa, 
é limitativa, é restritiva e não pode ser ampliada a ou­
tros casos pelo Supremo Tribunal". (Voto na Repre­
sentação n? 94, " i n " Arquivo Judiciário, vol. 85, p á ­
gina 34) . 

No caso em exame, o dispositivo da Constituição, 
Federal invocado — art. 4? — não tem correspon­
dência com os princípios enumerados no art. 7 9, nú ­
mero V I I . E nem se aplica, necessariamente, aos ve­
readores, quando servidores estaduais ou municipais. 

Em relação a servidores federais, no exercício de-
mandato gratuito tive oportunidade, como Consultor-
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Jur ídico do D A S P , de preconizar solução idêntica à 
adotada, no plano local, pela lei impugnada (Revista 
de Direito Administrativo, vol.' II, pág . 318; vol. 13, 
p á g . 412; vol. 14, p á g . 415; vol. 15, págs. 301 e 303; 
vol. 18, pág . 283) . 

No exercício da Consultoria Geral da República 
t ambém opinei no mesmo sentido, concluindo, que o 
art. 50 da Constituição, que dispõe sobre matér ia re­
lacionada com a regulada no art. 48, refere-se, ex­
clusivamente, ao desempenho de mandato federal 
(Pareceres do Consultor Geral da República, vol. I, 
março e dezembro de 1951, págs . 297, 299). 

Além desta, a inconstitucionalidade não se de­
creta à base de meras divergências de opiniões. Só 
quando manifesta e fora de qualquer dúvida razoável 
é que a argüição tem procedência. Neste sentido é a 
doutrina dominante inspirada, entre nós, na Lei n ú ­
mero 221, de 29-11-1390, art. 13, § 10 (Pedro Lessa, 
"Do Poder Judiciár io" , 1915, pág . 159; JOÃO BARBALHO, 
"Const i tuição Federal Brasileira", 1902, pág . 225; 
CASTRO N U N E S , "Teoria e Prát ica do Poder Judiciá­
r io" , 1943, pág . 590; CARLOS M A X I M I L I A N O , "Comentá­
rios ã Const. Brasileira", 2» ed., 1923, pág . 89; C . A . 
L ú c i o . BITTENCOURT, "O Controle Jurisdicional da 
Constitucionalidade das leis", 1949, pág. 96). 

E m face do exposto, esta Procuradoria Geral 
opina pela improcedência da Representação; requer, 
entretanto, seja a mesma distribuída e julgada como 
de jus t i ça" . 

VOTO 

Não conseguiu demonstrar o representante o 
preceito constitucional contrariado pelo legislador es­
tadual. Para atingir ao fim colimado procura fazer 
uma aproximação dos arts. 7?, n? VII , 8? e 48, tí> I, 
letra "b" da Constituição. Daí resultaria o racio­
cínio "sui generis", de que as garantias prestadas 
aos deputados e senadores se estendem aos vereado­
res; que desde que assim não se compreendesse não 
estaria assegurada a autonomia dos municípios. 

Mas, em primeiro lugar, j á de h á muito foi f i ­
xada em doutrina a jurisprudência desta E . Corte 
que a decretação de inconstitucionalidade deve ser 
sempre apreciada com a maior reserva e parcimônia, 
não sendo possível decretá-la por extensão, analogia 
ou processo de interpretação semelhante. 

E m conseqüência deve a violação aos preceitos 
ínsertos na Carta, ser evidente, frontal, facilmente 
perceptível . 

Acresce que o legislador constituinte resguar­
dando os Poderes Políticos, conferiu aos seus órgãos, 
discriminalmente, uma série de prerrogativas, pr ivi­
légios que se não podem ampliar em razão mesmo do 
excepcional relevo e importância que o desempenho 
desses mandatos representa para a própria estrutura 
do regime. 

No mesmo plano não podem ser colocados os ve­
readores municipais, cuja atividade por demais res­
trita em tal terreno não exigiu os mesmos especiais 
cuidados do legislador constituinte. 

Por outro lado, não convence o argumento da i n ­
fluência da Lei n? 1.845 sobre a autonomia do man­
dato através da suposta coação que sua aplicação 
ensejaria sobre os vereadores funcionários públicos. 

A demasiada fluidez do argumento não permite, 
a meu ver, alcançar a concretização do receio que 
mesmo excepcionalmente venha a apoiar-se em mo­
tivos imponderáveis, poderá ser afastado por meios 
legais, que reprimem o abuso do poder dos hierar­
quicamente superiores sobre os inferiores. 

Por tais fundamentos julgo improcedente a re­
presentação. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: 
"Julgaram a representação improcedente, por 

unanimidade de votos". 

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Orosimbo No­
nato. 

Ausente, por se encontrar em gozo de licença para 
tratamento de saúde o Exmo. Sr . Ministro Barros 
Barreto. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Se­
nhores Ministros: Vilas Boas, Cândido Motta, Ary 
Franco, Luiz Gallotti, Hahnemann Guimarães, L a -
fayette de Andrada, Afrânio Costa — Relator, Hen­
rique D'Ávila e Sampaio Costa, sendo os três últimos, 
substitutos, respectivamente dos Exmos. Srs. M i ­
nistros Rocha Lagoa e Nelson Hungria que se acham 
em exercício no Tribunal Superior Eleitoral e R i ­
beiro da Costa ora em gozo de licença para tratamento 
de saúde. — Hugo Mosca, Vice-Diretor Interino. 

(Publicado no D.J. de 26-1-1959). 
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P R O C U R A D O R I A G E R A L E L E I T O R A L 

PARECERES 
N.° 1.367 

Mandado de Segurança n.° 152 — Ciasse II 
— Maranhão — Vianna 

Mandado de Segurança — Incabível contra 
decisão judicial transitada em julgado, e da qual 
podia ter sido interposto recurso regular ordi­
nário . 

Mérito. "Não pode prevalecer diplomação ãa 
Prefeito, quanão, em virtuãe de recontagem de 
votos, decorrente de decisões dos Tribunais 
Eleitorais, verifica-se que o eleito foi o outro 
candidato". 

Impetrante: Antônio da Rocha Barros. 
Relator: Ministro Guilherme Esteilita, 
Trata-se de Mandado de Segurança impetrado 

contra a decisão do ilustre Tribunal Regional Elei­

toral do Maranhão, de que dá notícia a certidão 
junta pelo Impetrante a fls. 8, nos seguintes termos: 

"O Juiz Bernardo Pio relata o Processo n ú ­
mero sessenta de mi l novecentos e cinqüenta e 
nove, da classe h, em que José Mendes Pinheiro, 
candidato a Prefeito Municipal de Viana, nas 
eleições de três de outubro de mi l novecentos 
e cinqüenta e cinco, sob a legenda do "Partido 
Social Democrático", requer lhe seja expedido 
o diploma competente. Resolve o Tribunal, 
unanimemente e de acordo com o parecer da 
Procuradoria, deferir o pedido, a fim de cassar 
o diploma de Prefeito Municipal de Viana, en- . 
tregue ao candidato Antônio da Rocha Bar ­
ros, e ordenar a expedição do diploma ao eleitor 
José Mendes Pinheiro, na forma solicitada". 

Alega o Impetrante, Antônio da Rocha Barros, 
que, por meio dessa decisão, foi cassado ilegalmente 



Setembro de 1959 B O L E T I M E L E I T O R A L 99 

o seu diploma de Prefeito do Município de Viana, no 
Estado do Maranhão ; e, prestando informações, me­
diante o telegrama de fls. 18-20, transcrito no ofício 
de fls. 28, o ilustre Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional impetrado, limita-se a confirmar 
a existência da decisão em questão, alegando que a 
mesma foi tomada, "baseada erro contagem votos vg 
virtude entender que esse fato sobrepujava impera­
tivo jurisprudência impeditiva cassação mandato via 
rec lamação" . 

Essa sua petição de fls. 29-31, instruída com os 
documentos de fls. 32-42, José Mendes Pinheiro, Pre­
feito do Município em apreço, diplomado e empossa­
do em virtude da decisão ora em questão, sustenta o 
descabimento e a improcedência deste Mandado de 
Segurança, alegando, ainda, que a mesma decisão 
foi tomada como decorrência do V . Acórdão núme­
ro 2.384, deste Colendo Tribunal Superior Eleitoral, 
cuja cópia, aliás, se encontra a fls. 22-27. 

Outrossim, juntou esse Assistente, a fls. 40-41, o 
inteiro teor da decisão impugnada, que é a Resolução 
n? 88, do Tribuna] Regional Eleitoral do Maranhão , e 
a qual transitou em julgado, consoante se vê da cer­
tidão de fls. 42. 

A nosso ver, o Mandado de Segurança é, real­
mente, incabível na espécie, de vez que da Resolução 
em questão o Impetrante podia ter interposto recurso 
regular para este Egrégio Tribunal Superior, o que, 
no entanto, não fêz, deixando que a mesma transi­
tasse em julgado. 

Por via de Mandado de Segurança, como é sa­
bido, não se pode anular decisões judiciais transita­
das em julgado; e, além disso, não cabe Mandado de 
Segurança de decisão judicial da qual possa ser 
interposto recurso regular, ou ordinário. 

Acresce que, quanto ao mérito, e consoante se 
vê da simples leitura da mesma decisão impugnada, 
esta úl t ima decorreu de decisões do mesmo ilustre 
Tribunal Regional Eleitoral e do mencionado Vene­
rando Acórdão n? 2.384, deste Colendo Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Tendo em vista essas decisões, o Tribunal im­
petrado procedeu, na forma da lei, a recontagem dos 
votos em questão, chegando à conclusão de que o 
eleito havia sido o candidato José Mendes Pinheiro 
que, em conseqüência, deveria ser diplomado, e em­
possado no cargo de Prefeito do Município; não po­
dendo, também em conseqüência, prevalecer a diplo­
mação do ora Impetrante, nem o seu exercício no 
mesmo cargo. 

E m face do exposto, o presente Mandado de Se­
gurança se nos afigura como incabível na espécie, 
além de improcedente quanto ao seu mérito, motivos 
pelos quais somos pelo não conhecimento do pedido, 
ou pelo seu indeferimento, caso esta Egrégia Corte 
dele entenda conhecer. 

Distrito Federal, 11 de agosto de 1959. — João 
Augusto ãe Miranda Jordão, Asste. Procurador Geral 
Eleitoral. 

Aprovado: Carlos Meãeiros Silva, Procurador Ge­
ral Eleitoral. 

N.° 1.370 

Consulta n.° 1.627 — Classe X — Para íba 
— João Pessoa 

Os membros ão Ministério Público podem 
integrar, na categoria ãe juristas, os Tribunais 
Eleitorais. 

Entendimento implícito do Supremo Tribu­
nal Federal. 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
1 — Mediante o oficio de fls. 2-3, instruído com 

os documentos de fls. 4-19, o ilustre Tribunal Regio­

nal Eleitoral do Estado da Paraíba, depois de infor­
mar a situação de seus dois integrantes, na catego­
r i a de juristas, bacharéis João dos Santos Coelho 
Filho e Edigardo Ferreira Soares, declara: 

"À vista do resolvido por esse Egrégio T r i ­
bunal no caso de Pernambuco, onde foi decla­
rada a incompatibilidade de integrantes do M i ­
nistério Público para as funções de juiz do T . 
R . E . , da classe de juristas, consoante noticiam 
os jornais, indagam os dois referidos solíci-
tantes, que estão nas condições anteriormente 
descritas, se existe, com relação a eles, ou a 
algum deles, a incompatibilidade decretada por 
esse Alto Pretório, e como resolvê-la". 

E, em seguida: 
"Tratando-se de matér ia Televante, de i n ­

teresse para o bom funcionamento deste T . 
R . E . , e no intuito de fixar diretrizes em casos 
futuros, é que venho submeter a consulta ao 
esclarecido juízo desse Egrégio Tribunal Su­
perior". 

2 — Antes de mais nada, cumpre salientar que 
a presente Consulta versa sobre casos concretos e 
que a Jurisprudência deste Egrégio Tribunal Supe­
rior Eleitoral é no sentido de não tomar conheci­
mento de Consultas sobre casos concretos. 

3 — Na hipótese, porém, de ser conhecida a Con­
sulta, que versa, realmente, sobre ."matér ia relevante", 
somos por que se a "responda no sentido de que os 
membros do Ministério Público podem integrar, na 
categoria de juristas, os Tribunais Eleitorais, desde 
que preencham os requisitos constitucionais. 

Esse ponto de vista foi por nós sustentado no 
nosso parecer n? 1.188, publicado a págs. 688-9, do 
"Boletim Eleitoral" n? 94 (maio de 1959), proferido 
na Consulta n? 1.563, procedente de Alagoas, e que 
se processou neste Egrégio Tribunal Superior E le i ­
toral . 

E ' verdade que, quando do julgamento dessa 
Consulta, em 22 de maio do corrente ano, este Egré­
gio Tribunal Superior, pelo voto de desempate de 
seu eminente Ministro Presidente, não acolheu o 
ponto de vista por nós sustentado, decidindo no sen­
tido da incompatibilidade dos membros do Ministério 
Público para integrarem, na categoria de juristas, os 
Tribunais Eleitorais. 

Recentemente, porém, a mais alta Corte de Jus­
tiça do país, o Colendo Supremo Tribunal Federal, 
quando da organização da lista tríplice, para a i n ­
dicação, na forma do inciso I I do art. 110, da Cons­
tituição Federal, do substituto, aqui neste Egrégio 
Tribunal Superior, do eminente Ministro Haroldo 
Teixeira Valladão, houve por bem incluir nessa lista 
tríplice o nome do ilustre D r . Plínio de Freitas Tra ­
vassos, que, como é sabido, integra o Ministério P ú ­
blico Federal, como Procurador da República de 
1* Categoria, no Distrito Federal. 

Entendeu, assim, implicitamente, o Colendo Su­
premo Tribunal Federal, que os membros do Min i s ­
tério Público, desde que preencham os requisitos 
constitucionais, podem integrar os Tribunais Eleito­
rais; e esse entendimento foi também reconhecido 
pelo Exmo. Sr . Presidente da República que, por 
decreto publicado à p á g . . 16.827, do Diário Oficial 
de 30 de julho último, nomeou o mesmo Dr . Plínio 
de Freitas Travassos "para exercer o cargo de Juiz 
Efetivo do Tribunal Superior Eleitoral, em vaga de­
corrente do término do mandato do Dr . Haroldo Tei ­
xeira Valladão". 

Acresce que, em virtude desse decreto presiden­
cial, o eminente Ministro Plínio de Freitas Travas­
sos j á tomou posse no cargo para o qual foi nomeado 
e já está em pleno exercício das suas funções, de 
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Juiz Efetivo deste Egrégio Tribunal Superior Elei­
toral . 

Parece-nos, assim, ãata venia, que o entendi­
mento que ora prevalece sobre o assunto, é o objeto 
do nosso mencionado parecer n? 1.188, devendo, por 
conseguinte, nesse sentido, ser respondida a Consulta 
ora em ques tão , ' caso a mesma seja, preliminar­
mente, conhecida. 

Distrito Federal, 11 de agosto de 1959. -r- João 
Augusto ãe Miranãa Jordão, Assist. do Procurador 
Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Meãeiros Silva, 
Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 1.379 

Representação n.° 1.543 — Classe X — Sergipe 
— Aracaju 

Compete aos TT.RR.EE. cumprir e fazer 
cumprir as ãecisões e instruções ão T.S.E. 
(art. 17, letra "b", ão Cóâigo Eleitoral). 

Devem ser apuradas as responsabilidades 
pelo não cumprimento, no caso, ãe VV. Acór-
ããos ão T.S.E. proferiãos desde 1954. 

Autos extraviados ou ãesapareciâos, ãevem 
ser restauraâos na forma ãa lei. 

Relator: Ministro Cunha Mello. 

1 — E ' , realmente, de estarrecer o que se alega 
a fls. 34-35. 

2 — Respondendo ao seguinte quesito: 

a) se foram cumpridos os V V . Acórdãos 
ns. 1.229 e 1.230, ambos de 11 de novembro 
de 1954, deste Colendo Tribunal Superior Ele i ­
toral, isto é, se foi instaurado inquérito para a 
apuração da responsabilidade do Juiz Eleito­
ral, D r . Osman da Silva Buarque; 

que lhe foi formulado, a nosso requerimento (fls. 27), 
o Desembargador Presidente do ilustre Tribunal Elei­
toral de Sergipe, em seu ofício de fls. 34-35, alega 
o seguinte: 

a) não foi instaurado inquérito para apu­
ração da responsabilidade do Juiz Eleitoral 
D r . Osman da Silva Buarque, não tendo dado 
entrada, neste sentido, de nenhum requeri­
mento ou ação por parte do Exmo. Sr . Pro­
curador Regional Eleitoral ou de qualquer par­
tido político. Não cabendo a este Tribunal a 
iniciativa no assunto, visto de tratar-se de ma­
tér ia penal, nenhuma recriminação se lhe pode 
irrogar a esse respeito. Afigura-se-nos que, se 
o Egrégio Tribunal Superior Eleitoral mandou 
apurar a responsabilidade do Juiz apontado, 
cabia, com a devida vênia, ao Exmo. Dr . Pro­
curador Geral Eleitoral remeter ao Exmo. Dou­
tor Procurador Regional Eleitoral as necessá­
rias instruções, para a adoção das providências 
que se fizessem mister, uma vez que este T r i ­
bunal Regional Eleitoral não é órgão do M i ­
nistério Público e somente pode agir, quando 
regularmente provocado. Proceder de outro 
modo no caso, seria usurpar atribuições pr i ­
vativas do Ministério Público Eleitoral; 

Ao segundo quesito, nestes termos: 
b) na hipótese negativa, quais os motivos, 

ou razões, do não cumprimento das mesmas de­
cisões deste Colendo Tribunal Superior Ele i ­
toral, proferidas h á quase cinco anos, e a quem 
cabe a responsabilidade por esse fato; 

foi dada esta resposta: 

b) a resposta contida neste quesito está 
expressa e virtualmente compreendida na refe­
rente à anterior; 

E ao terceiro quesito: 
c) qual a explicação para a divergência 

entre a certidão de fls. 25 e o atestado de fo­
lhas 12, pois enquanto aquela certifica que os 
processos em questão, se encontram com o Dou­
tor Procurador Regional Eleitoral, desde 21 de 
agosto de 1356; neste último, o mesmo Doutor 
Procurador Regional Eleitoral declara que os 
processos não se acham em seu poder, 

respondeu-se: 

c) a explicação para a divergência entre a 
certidão de fls. 25 e o atestado de fls. 12, cer­
tificando a primeira que os processos em ques­
tão se encontram com o Exmo. Sr . Procura­
dor Regional, desde 21-8-56 e o último, decla­
rando que os processos em apreço não se acham 
em seu poder, está contida na própria diver­
gência, que se verifica entre estas duas peças, 
e não me cabe dar outra, no sentido de atri­
buir a responsabilidade do extravio dos aludi­
dos processos a quem quer que seja, enquanto 
aquela não fôr apurada, pelos meios regulares. 
Constato apenas que os aludidos processos se 
acham deaparecidos, não tendo havido a té a 
presente data, nenhum pedido de restauração, 
por parte de quem quer que seja. Assinalarei 
ainda, segundo as investigações que mandei 
proceder a respeito, que o desaparecimento dos 
mencionados processos teria ocorrido na entra­
da em férias individuais do Exmo. Sr. Pro­
curador Regional Eleitoral e da assunção desse 
cargo pelo seu substituto legal, provindo dessa 
causa a incerteza, quanto ao paradeiro dos re­
feridos processos".. 

3 — Em suma, sustenta o mencionado Desem­
bargador que o ilustre Tribunal Regional Eleitoral de 
Sergipe não cumpriu os V V . Acórdãos ns. 1.229 e 
1.230, ambos de 11 de novembro de 1954, deste Co­
lendo Tribunal Superior Eleitoral, por isso que o ilus­
tre D r . Procurador Regional Eleitoral, ou ".qualquer 
partido político", não lhe formularam qualquer re­
querimento nesse sentido; e como o mesmo Tribunal 
Regional Eleitoral "não é órgão do Ministério P ú ­
blico", só pode agir "quando regularmente provo­
cado". 

4 — E ' inacreditável que se possa fazer, como 
se fêz, tal alegação perante este Egrégio Tribunal 
Superior Eleitoral. 

As decisões em questão desta Colenda Corte Su­
perior, e consoante se vê de fls. 6 e 7, foram peremp­
tórias e taxativas, determinando ao Tribunal Regio­
nal Eleitoral de Sergipe, que, mediante inquérito, 
apurasse a responsabilidade do Juiz Eleitoral, Doutor 
Osman da Silva Buarque. 

Não cumpriu, no entanto, essa decisão, o Tr ibu­
nal Regional; preferiu desobedecer à determinação 
deste Egrégio Tribunal Superior; e, agora, por inter­
médio do seu Desembargador Presidente, pretende 
excusar-se alegando que as providências determina­
das por esta mesma Egrégia Corte Superior, cabiam 
ao Ministério Público Eleitoral; o que, evidente­
mente, não pode ter acolhida, não só porque as de­
terminações desta Egrégia Corte Superior foram, 
como vimos, taxativa e expressamente dirigidas ao. 
mesmo Tribunal Regional, como também porque a 
instauração do inquérito em questão era da sua com­
petência, por força da lei . 

Acresce que, de acordo com a letra b, do art. 17 
do Código Eleitoral, "compete aos Tribunais Regio­
nais", "cumprir e fazer cumprir as decisões e ins­
truções de tribunal superior". 

5. Por outro lado, a resposta supra transcrita 
dada pelo mesmo Desembargador Presidente, com re­
ferência ao alegado extravio dos processos em questão, 
não é, também, a nosso ver, satisfatória,. e é claro 
que se os mesmos processos se acham estranhamente 
desaparecidos, devem ser imediatamente restaurados, 
na forma da le i . 



Setembro de 1959 B O L E T I M E L E I T O R A L 101 

6. O presente processo dá notícia de fatos e s i ­
tuações de gravidade indisfarçáveis, e frente aos quais 
não pode esta Egrégia Corte Superior cruzar os 
braços. 

7 — Nestas condições, e caso este Colendo T r i ­
bunal não entenda de tomar outras providências, 
somos por que se decida o seguinte: 

a) sejam, pelo Tribunal Regional Eleitoral de 
Sergipe, tomadas enérgicas e urgentes providências 
no sentido da localização, ou da restauração, dos 
processos em apreço, nos quais foram proferidos os 
W . Acórdãos ns. 1.229 e 1.230 desta Egrégia Corte 
Superior; 

b) sejam, sem mais delongas, cumpridos pelo 
mesmo Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, esses 
mesmos V V . Acórdãos ns. 1.229 e 1.230; 

c) sejam, por este Egrégio Tribuna] Superior 
Eleitoral tomadas as providências necessárias no 
sentido de se apurar a quem cabe a responsabilidade 
do não cumprimento, a té a presente data, dos mesmos 
V V . Acórdãos ns. 1.229 e 1.230, deste Colendo Tribu­
nal Superior Eleitoral, a fim de que possam ser apli­
cadas aos responsáveis, as penalidades cabíveis na 
espécie. 

Distrito Federal, 17 de agosto de 1959. — João 
Augusto de Miranâa Jorãão, Assist. do Procurador 
Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Medeiros Silva, 
Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 1.380 

Consulta n.° 1.675 — Classe X — São Paulo 

Os Juizes ãe Direito Substitutos ãe Segunãa 
Instância (magistraãos ãe 4* entrância) ãe São 
Paulo, podem integrar, na categoria ãe Juiz ãe 
Direito, o T.R.E. do Estaão. 

Jurispruâência ão T.S.E. 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 

1 — E ' do seguinte teor o ofício de fls. 2, por 
meio do qual o ilustre Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, for­
mula a esta Colenda Corte Superior, a Consulta ob­
jeto deste processo: 

"O Código Eleitoral, no art. 15, manda 
incluir, na composição dos Tribunais Regionais 
Eleitorais, dois juizes escolhidos pelo Tribunal 
de Justiça, dentre os juizes de direito. 

E m São Paulo, em virtude do Decreto-lei 
n? 15.551, de 23 de janeiro de 1946 e da Le i 
n? 2.846, de 9 de dezembro de 1954, respectiva­
mente arts. 1? letra "a", e 5? a 7?, existe um 
quadro de Juizes de Direito Substitutos de Se­
gunda Instância, composto de magistrados de 
4* entrância, mediante remoção das varas da 
mesma categoria, juizes esses cuja função é a 
de substituir os Juizes do Tribunal de Alçada 
e os Desembargadores do Tribunal de Justiça, 
quando licenciados, em férias ou afastados e 
em seus impedimentos ocasionais. 

E m face do exposto, tenho a honra de 
consultar a Vossa Excelência se o juiz de 4? 

entrância, removido de uma vara, na Capital, 
para um cargo de Juiz de Direito Substituto 
de Segunda Instância, pode continuar inte­
grando o quadro de Juizes do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado, na categoria de Juiz de D i ­
reito. 

Aguardando as providências que essa Egré­
gia Presidência houver por bem tomar, apro­
veito o ensejo para reiterar a Vossa Excelên­
cia os protestos do meu elevado apreço e da 
mais alta consideração". 

2 — E m suma, o que quer saber o ilustre Con-
sulente, é se o Juiz de Direito da 4? entrância de 
São Paulo, que já não mais exerce as funções de 
Juiz de Direito de uma Vara, e sim ocupa o cargo 
de Juiz de Direito substituto de 2* instância, só fun­
cionando, por conseguinte, nos Tribunais Superiores, 
pode continuar integrando o Tribunal Regional Ele i ­
toral, na categoria de Juiz de Direito. 

3 — A hipótese objeto da Consulta, é, de certo 
modo, semelhante à que foi resolvida pela Resolução 
n? 4.918, deste Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, 
quando do julgamento, em 17 de fevereiro de 1955, 
da Consulta n<? 342, da Classe X , também procedente 
de São Paulo, e que se acha publicada à pág . 39, 
do "Boletim Eleitoral" n<? 49, (agosto de 1955). 

Por intermédio dessa Resolução n? 4.918, enten­
deu este Colendo Tribunal Superior Eleitoral, que os 
Juizes do Tribunal de Alçada do Estado de São Paulo, 
muito embora constituindo uma categoria especial, 
"continuam juizes de direito, podendo nessa classi­
ficação, fazer parte do Tribunal Regional", de vez 
que, "raciocínio diverso alcançaria uma restrição, 
pois, do Tribunal Regional não poderiam participar 
como juizes, nem como Desembargadores, o que não 
corresponde à letra e ao espírito da Consti tuição". 

4 — Não vemos por que deva essa Egrégia Corte 
Superior, modificar, nesta oportunidade, aquele seu 
entendimento. 

5 — Os Juizes de que trata a presente Consulta 
continuam, evidentemente, como Juizes de Direito, 
muito embora per tençam a uma categoria especial 
e possam exercer funções de Dsembargadores subs­
titutos . 

Assim sendo, podem, a nosso ver, integrar o T r i ­
bunal Regional Eleitoral na categoria de Juizes de 
Direito, por isso que, de outro modo, estariam total­
mente impedidos de integrar o mesmo Tribunal Re­
gional; pois, não sendo Desembargadores, não pode­
riam formar na categoria de Dsembargadores; e, 
caso fossem considerados como impedidos de inte­
grar o Tribunal Regional na categoria de Juiz de 
Direito, estariam sofrendo uma restrição inconstitu­
cional, ficando em situação de desigualdade, inclusive 
para com os seus colegas, magistrados de entrâncias 
inferiores. 

6 — Opinamos, em conseqüência, no sentido de 
que se responda afirmativamente à Consulta objeto 
deste processo. 

Distrito Federal, 17 de agosto de 1959. — João 
Augusto ãe Miranda Jordão, Assistente do Procurador 
Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Medeiros Silva, 
Procurador Geral Eleitoral. 
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PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 

SENADO FEDERAL 

P R O J E T O A P R E S E N T A D O 

Projeto n.° 61, de 1959 

(N° 214-B, D E 1959, N A CÂMARA 
DOS D E P U T A D O S ) ) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Po­
der Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribunal 
Superior Eleitoral e Tribunais Regionais, o cré­
dito suplementar de Cr$ 39.153.636,70, para os 
fins que especifica. 

0 Congresso Nacional decreta: 
Ar t . 1? E ' o Poder Executivo autorizado a abrir, 

ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunal 
Superior Eleitoral e Tribunais Regionais Eleitorais, o 
crédito suplementar de Cr$ 39.153.636,70 (trinta e 
nove milhões, cento e cinqüenta e três mi l , seiscentos 
e tr inta e seis cruzeiros e setenta centavos), em re­
forço a dotações do Anexo V, da Le i n? 3.487, de 
10-12-1958 (Orçamento da União) , com a seguinte 
discr iminação: 

Poder Judiciário — Anexo 5. 

Despesas Ordinár ias . 

Verba 1.0.00 — Custeio. 
Consignação 1.1.00 — pessoal C i v i l . Subconsig-

nação 1.1.01 — Vencimentos. 
04 — Just iça Eleitoral. 
01 — Tribunal Superior Eleitoral — 

Cr$ 4.897.200,00. 
02.02 — T . R . E . do Amazonas — Cr$ 322.800,00. 
02.07 — T . R . E . de Goiás — Cr§ 650.000,00. 
02.15 — T . R . E . do Piauí — Cr$ 362.400,00. 
02.19 — T . R . E . de Santa Catarina — 

Cr$ 1.388.400,00. 
Subconsignação 1.1.11 — Substituições. 
04 — Just iça Eleitoral. 

02.03 — T . R . E . da Bahia — Cr$ 250.000,00. 
02.16 — T . R . E . do Rio de Janeiro — 

Cr$ 38.000,00. 
02.18 — T . R . E . do Rio Grande do Sul — . . . . 

CrS 403.657,10. 
02.19 — T . R . E . de Santa Catarina — 

Cr$ 92.000,00. 
Subconsignação 1.1.14 — Salário-Família . 
04 — Jus t iça Eleitoral. 
01 — Tribunal Superior Eleitoral — Cr$ 84.000,00. 
02.03 — T . R . E . da Bahia — Cr$ 150.000,00. 
Subconsignação 1.1.15 — Gratificação de Função . 
04 — Jus t iça Eleitoral. 
02.02 — T . R . E . do Amazonas — Cr$ 50.400,00. 
02.07 — T . R . E . de Goiás — Cr$ 55.200,00. 
02.19 — T . R . E . de Santa Catarina — 

Cr$ 50.400,00. 
Subconsignação 1.1.23 — Gratificação Adicional 

por tempo de serviço. 
04 — Just iça Eleitoral. 

01 — Tribunal Superior Eleitoral — 
CrS 3.693.175,00. 

02.01 — T . R . E . de Alagoas — Cr$ 269.260,00. 
02.02 — T . R . E . do Amazonas — Cr$ 494.855,00. 
02.03 — T . R . E . da Bahia — Cr$ 2.219.360,00. 
02.04 — T . R . E . do Ceará — Cr$ 1.381.500,00. 
02.06 — T . R . E . do Espírito Santo — 

CrS 440.640,00. 
02.07 — T . R . E . de Goiás — Cr$ 1.300.220,00. 
02.08 — T . R . E . do Maranhão — CrS 563.090,00. 
02.09 — T . R . E . de Mato Grosso — Cr$ 339.900,00. 
02.10 — T . R . E . de Minas Gerais — 

CrS 3.709.940,00. 
02.12 — T . R . E . da Paraíba — CrS 647.855,60. 
02.13 — T . R . E . do P a r a n á — CrS 1.102.580,00. 
02.14 — T . R . E . de Pernambuco — 

CrS 1.778.584,00. 
02.15 — T . R . E . do Piauí — CrS 576.420,00. 
02.16 — T . R . E . do Rio de Janeiro — 

Cr$ 1.482.900,00. 
02.17 — T . R . E . do Rio Grande do Norte — 

Cr$ 827.940,00. 
02.18 — T . R . E . do Rio Grande do Sul — 

CrÇ 1.751.380,00. 
02.19 — T . R . E . de Santa Catarina — 

CrS 825.180,00. 
02.20 — T . R . E . de São Paulo — CrS 6.178.200,00. 

02.21 — T . R . E . de Sergipe — CrS 775.800,00.. 
Ar t . 2? Esta lei en t ra rá em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrár io . 
A Comissão de Finanças. 

D.C.N. (S. II) , de 29-8-59. 

P R O J E T O S E M E S T U D O 

Projeto n.° 43, de 1959 

P A R E C E R D A COMISSÃO D E FINANÇAS 

Da Comissão de Finanças, ao projeto de 
lei da Câmara ri> 43, de 1959, (ri> 97-B, de 1959, 
ãa Câmara), que autoriza o Poâer Executivo a 
abrir ao Poâer Judiciário — Justiça Eleitoral — 
Tribunal Superior Eleitoral — o crédito especial 
ãe Cr$ 82.000.000,00 para atender às âespesas 
eleitorais. 

Relator: Sr . Vivaldo L ima . 
O projeto de lei da Câmara n* 43, de 1959 (nú­

mero 97-B, de 1959 da C â m a r a ) , autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Poder Judiciário — Just iça 
Eleitoral — Tribunal Superior Eleitoral — o crédito 
especial de CrS 82.000.000,00 (oitenta e dois milhões 
de cruzeiros), para atender a despesas eleitorais rea­
lizadas no decorrer do exercício da 1959. 

O projeto tem como fundamento a Mensagem n ú ­
mero 218, de 7 de abril do corrente ano, do Tribunal 
Superior Eleitoral aos Membros do Congresso Na­
cional, na qual é apontada a extrema deficiência do 
crédito de CrS 15.000.000,00 (quinze milhões de cru­
zeiros) , autorizado, no Orçamento em vigor, para 
as despesas em apreço, quais sejam, as de alistamento 
eleitoral, eleições suplementares e municipais em 
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várias unidades da Federação, requisição de forças 
federais, transportes e confecção de material de ex­
pediente. Isto para citar-se apenas, os itens pr in­
cipais. 

Ao Tribunal Superior Eleitoral compete, como 
sabemos, atender às requisições .dos Tribunais Ele i ­
torais Regionais, sendo esta a razão por que, neste 
caso, o crédito especial, por sua totalidade, é aberto 
a seu favor, conforme estabelece o projeto. 

Nestas condições, a Comissão de Finanças opina 
pela aprovação do projeto de lei da Câmara n? 43, 
de 1959. 

Sala das Comissões, em 11 de agosto de 1959. — 
Gaspar Velloso, Presidente. — Vivaldo Lima, Relator. 
— Vitorino Freire. — Fernando Corrêa. — Francisco 
Gallotti. — Fernandes Távora. — Lima Guimarães. 
— Daniel Krieger. — Fausto Cabral. — Taciano ãe 
Mello. — Mem ãe Sá. 

D.C.N. (Seção II) , de 13-8-59. 

Discussão Única 

P R O J E T O N° 43, D E 1959 

Discussão única ão Projeto de Lei da Câ­
mara n? 43, ãe 1959, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, ao Poder Judiciário — Justiça 
Eleitoral — Tribunal Superior Eleitoral — o 
crédito especial ãe Cr$ 82.000.000,00 para aten-
ãer a ãespesas eleitorais, tenão parecer favorá­
vel, sob n? 389, de 1959 da Comissão ãe Fi­
nanças . 

O S R . P R E S I D E N T E : 
E m discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da 

palavra, encerrarei a discussão. (.Pausa). 
Está encerrada. 
E m votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram per­

manecer sentados. (Pausa). 
Está aprovado. 

E ' o seguinte o projeto aprovado, que vai 
à sanção: 

P R O J E T O D E L E I D A CÂMARA N 9 43, D E 1959 

(N? 97-B, de 1959, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o Poâer Executivo a abrir ao Poâer 
Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribunal Su­
perior Eleitoral — créâito especial ãe 
CrS 82.000.000,00, para atenâer a ãespesas elei­
torais . 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . 1? E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 

ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunal 
Superior Eleitoral — o crédito especial de 
CrS 82.000.000,00 (oitenta e dois milhões de cruzei­
ros), para atender a despesas com o alistamento 
eleitoral, fotografias de eleitores e eleições no decor­
rer do exercício de 1959. 

Ar t . 2? Esta lei en t ra rá em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrár io . 

D.C.N. (Seção II) , de 15-8-59. 

LEGISLAÇÃO 
Lei n.° 3.609 — de 11 de agosto de 1959 

Autoriza o Poâer Executivo a abrir ao Poder Judi­
ciário — Justiça Eleitoral — o créâito especial ãe 
Cr$ 51.416.180,80, para pagamento ãe gratifica­

ções . 
O Presidente da República, faço saber que o 

Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte le i : 

Ar t . 1? E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunais 
Regionais Eleitorais — o crédito especial de 
Cr$ 51.416.180,80 (cinqüenta e um milhões, quatro­
centos e dezesseis mil , cento e oitenta cruzeiros e oi ­
tenta centavos), em reforço de dotações do Anexo 5, 
da Lei n? 2.996, de 10 de dezembro de 1956, com a 
seguinte discriminação: 

P O D E R JUDICIÁRIO — A N E X O 5 

5.04 — Just iça Eleitoral 
02 — Tribunais Regionais Eleitorais 
Verba 1.0.00 — Custeio 
Consignação 1.1.00 — Pessoal Civ i l 
Subconsignação 1.1.27 — Gratificação pela pres­

tação de serviços eleitorais. 
CrS 

02 — Alagoas 1.407.600,00 
03 — Amazonas 766.200,00 
04 _ Bahia 4.000.000,00 
05 — Ceará 2.838.600,00 
06 — Distrito Federal 1.026.000,00 
07 — Espírito Santo 1.083.800,00 
08 — Goiás 2.507.600,00 

09 — Maranhão 1 .758 .000,00 
10 — Mato Grosso 820 .800,00 
11 — Minas Gerais 9 .439 .200,00 
12 — P a r á 1 .176 .000,00 
13 1 .846 .800,00 
14 — Pernambuco 3 .762 .000,00 
15 — Piauí 1. 573. 200,00 
16 — P a r a n á 2 .920 .800,00 
17 — Rio de Janeiro 1 .801 .980,80 
18 — Rio Grande do Norte . . 1. .477 .200,00 
19 — Rio Grande do Sul 3 .043 .800,00 
20 — Santa Catarina 1 .470 .600,00 
21 — São Paulo 5 .977 .800,00 
22 — Sergipe 718 .200,00 
Ar t . 2' Esta lei en t r a r á . em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrár io . 
Rio de Janeiro, em 11 de agosto de 1959; 138? da 

Independência e 71? da República. 
JüSCELINO KUBITSCHEK 

Armanão Falcão 
S. Paes ãe Almeida 

Diário Oficial de 12-8-59. 

Le i n.° 3.619 — de 26 de agosto de 1959 

Autoriza o Poâer Executivo a abrir ao Poâer Judiciá­
rio — Justiça Eleitoral — Tribunal Superior 
Eleitoral — crédito especial ãe Cr$ 82.000.000,00, 
para atenâer a despesas eleitorais. 
O Presidente da República, faço saber que o 

Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
le i : 

Ar t . l? E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunal 
Superior Eleitoral — o crédito especial de 
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82.000.000,00 (oitenta e dois milhões de cruzeiros), 
para atender a despesas com o alistamento eleitoral, 
fotografias de eleitor e eleição no decorrer do exercí­
cio de 1959. 

Ar t . 2? Esta lei en t ra rá em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrár io . 

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1959; 138? da In ­
dependência e 71? da República. 

JüSCELINO KUBITSCHEK 

Armando Falcão 
S. Paes ãe Almeiãa 

Diário Oficial de 29-8-59. 

Decreto n.° 46.754 — de 26 de agosto de 1959 

Abre ao Poâer Juâiciário — Justiça Eleitoral — o 
créâito especial que especifica. 

O Presidente da República, usando da autoriza­
ção contida no art. 4? da Lei n? 3.587, de 18 de ju ­
lho de 1959, e j á ouvido o Tribunal de Contas nos 
termos do art. 93 do Regulamento Geral de Conta­
bilidade Pública, decreta: 

A r t . 1? Pica aberto, ao Poder Judiciário — Jus­
tiça Eleitoral —, o crédito especial de 
Cr$ 60.768.200,00 (sessenta milhões, setecentos e ses­
senta e oito m i l e duzentos cruzeiros), destinado ao 
pagamento do abono provisório correspondente a 
30% dos respectivos padrões, referências e símbolos 
de vencimentos, salários e funções, aos servidores das 
Secretarias dos Tribunais Eleitorais, a partir de 1? de 
janeiro a té 31 de dezembro de 1959, nos termos do 

disposto na Lei n? 3.531, de 19 de janeiro de 1959, 
com a seguinte discriminação: 

Cr$ 
Tribunal Superior Eleitoral 5.424.480,00 
T . R . E . do Amazonas 655.440,00 
T . R . E . do P a r á 577.440,00 
T . R . E . do Maranhão 926.640,00 
T . R . É . do Piauí 1.140.120,00 
T . R . E . do Ceará 2.027.520,00 
T . R . E . do Rio Grande do Norte 1.220.400,00 
T . R . E . da Para íba 1.153.440,00 
T . R . E . de Pernambuco 2.366.640,00 
T . R . E . de Alagoas 425.880,00 
T . R . E . de Sergipe 631.440,00 
T . R . E . da Bahia 3.764.880,00 
T . R . E . do Espírito Santo 930.600,00 
T . R . E . do Rio de Janeiro 2.537.000,00 
T . R . E . do Distrito Federal 8.294.760,00 
T . R . E . de São Paulo 12.555.000,00 
T . R . E . do P a r a n á 2.121.120,00 
T . R . E . de Santa Catarina 1.674.720,00 
T . R . E . do Rio Grande do Sul 3.843.000,00 
T . R . E . de Minas Gerais 6.917.400,00 
T . R . E . de Goiás 1.047.600,00 
T . R . E . de Mato Grosso 532.680,00 

Ar t . 2? O presente decreto en t ra rá em vigor na 
data de sua publicação. 

Ar t . 3? Revogam-se as disposições em contrár io . 
Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1959; 138? da In­

dependência e 71? da República. 
JüSCELINO KUBITSCHEK 

Armando Falcão 
S. Paes ãe Almeida 

Diário Oficial de 27-8-1959. 

NOTICIÁRIO 
M I N I S T R O PLÍNIO D E F R E I T A S T R A V A S S O S 

E m sessão do dia 5 de agosto do corrente, tomou 
posse, como membro efetivo do Tribunal Superior 
Eleitoral, o Exmo. Sr . Ministro Plínio de Freitas 
Travassos, na vaga ocorrida pelo término do man­
dato do Sr . Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 

Fo i S. Excia . saudado pelo Sr . Ministro. Presi­
dente, com as seguintes palavras: 

* 4 « 

"Senhores Ministros, este Tribunal se rejubila 
por ver incluir-se no Quadro de seus Juizes o ilustre 
D r . Plínio de Freitas Travassos que, durante vários 
anos, exerceu com brilho, com independência e com 
alta capacidade de trabalho, as árduas funções de 
Procurador Geral Eleitoral, perante esta Corte ju -
dicante. Para saudar Sua Excelência, dou a palavra 
ao Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas, que fa­
lará em nome do Tr ibunal" . 

* * * 

O Senhor Ministro Ildefonso Mascarenhas da 
Silva, assim se expressou: 

"Senhor Ministro Presidente, Senhores Ministros, 
Senhor Doutor Procurador Geral Eleitoral, Senhor 
Ministro Luiz Gallotti , antigo Presidente deste Egré­
gio Tribunal Superior Eleitoral, Senhores Membros 
da Mesa, Senhoras, Senhores, Senhor Ministro Plínio 
Travassos. Seja bem-vindo. Vossa Excelência retorna 
a este Tribunal Eleitoral, junto ao qual serviu na 
qualidade de Procurador Geral, durante mais de sete 
anos consecutivos, de maneira exemplar, com a dis­
creta serenidade de quem cumpre um alto dever cí­
vico, cercado de admiração, estima e respeito. Sua 
simpatia, distinção, cordialidade, inteligência, capaci­
dade, eficiência, espirito público, compostura, inte­
gridade, sentido de cooperação, modéstia, simplici­

dade, cultura e convívio agradável, Senhor Ministro, 
tornam Vossa Excelência o companheiro desejado. 
Nós o recebemos como amigo e como jurista consa­
grado, que virá ilustrar este Tribunal. 

Vossa Excelência dignificou o elevado cargo de 
Procurador Geral da República, que exerceu durante 
cinco governos sucessivos, em comissão, como a sen-
tinela mais avançada, na defesa dos supremos valo­
res sociais, confiados à guarda do Ministério Público 
da União. Foi Procurador da República desde 1921 
e se destacou pelo zelo, correção, firmeza, eficácia, 
competência, pontualidade e acerto, na guarda dos 
superiores interesses da União, que se confundem com 
o interesse público, o interesse geral e o bem comum 
da própria Nação. 

Vossa Excelência mostrou sua vocação de ma­
gistrado, quando membro da importante Comissão 
Revisôra dos Atos do Governo Provisório. Adquiriu 
experiência no trato dos homens e na defesa da so­
ciedade. Vossa Excelência, Senhor Ministro, dedicou 
sua vida ao estudo do Direito; mereceu a honra de 
ser indicado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, 
como cidadão de notável saber jurídico e de reputação 
ilibada. Sua vida de jurista, Senhor Ministro Plínio 
Travassos, nos faz pensar no homo juriáicus, confi­
gurado por Jorge Del Vecchi, para significar o homem 
que, por hipótese, se man tém sempre dentro dos l i ­
mites do Direito, isto é, que não viola nenhuma re­
gra jurídica; como o homem que exercita todos os 
direitos que lhe competem, a té o seu últ imo grau, 
sem renunciar a nenhum dos poderes jurídicos que 
lhe atribuem as normas que lhe são aplicadas; para 
significar, também, o homem que se consagra exclu­
sivamente à defesa do Direito, ou seja, a combater 
toda violação das normas jurídicas, venha de onde 
vier. Ém todos esses casos, o Direito é sempre tomado 
como motivo fundamental da ação humana. Todavia, 
essa mesma variedade de aplicação de conceitos, do 
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homo juridicus nos evidencia que o Direito é, por si 
só, insignificante para regular a vida. Realmente, h á 
uma interferência efetiva entre o reino da Moral, do 
Direito e da Técnica. A Moral manda, em geral, 
consagrar estudo e esforço sincero a tudo que em­
preendemos e fazemos, condenando a falta de aten­
ção, a negligência, o desinteresse, a inconstância e a 
preguiça; porque impõe ' certo respeito ao gosto e 
aos sentimentos no nosso próximo. A Técnica i n ­
fluencia, com as suas regras e métodos de traba­
lhoso Direito. 

A vida humana nos apresenta inumeráveis for­
mas de obrigações, que têm, às vezes, caráter t i -
picam,ente jurídico); ícalráter ítipicamente moral ou 
um caráter misto, representando uma forma inter­
mediária que poderia chamar-se de transição, no 
fluxo continuo das manifestações da consciência po­
pular. Sua explicação exige a penetração no mundo 
da Ética, que está constituído pelos valores deonto-
lógicos, pois perdura no meio social, apesar da d i ­
ferenciação do campo jurídico e do campo moral, 
uma zona de penumbra e h á uma série de deveres 
que tem caráter em parte moral e em parte jur í ­
dico. E ' nessa área do costume que domina, de modo 
característico, a chamada pressão ou sanção da 
opinião pública. Nessa zona intermediár ia confluem 
correntes várias e opostas. A complicação torna-se 
maior, toda vez que as referidas normas e valori­
zações não expressam sempre um estado de ânimo 
comum a toda a sociedade, mas que podem emanar 
até de um só setor da sociedade, como uma classe 
social, uma organização particular não constituída 
formalmente. Acresce que também o sistema moral, 
como o sistema jurídico, está sujeito, historicamente, 
a contradições e a crises. E não se deve excluir 
a possibilidade de uma situação ou estado intermé­
dio e oscilante entre esses momentos extremos. 
Esse estado intermédio pode estancar-se por muito 
tempo, constituindo uma suspensão do sistema, pois 
os processos históricos são lentos. È' a crise da 
transição. Durante a crise de transição, só a moral, 
tomando em' conta todos os fins da vida e subordi­
nando os inferiores aos mais elevados, deve dominar 
a existência da pessoa em sua integridade e ajudar 
a resolver os novos problemas que sempre surgem 
na vida. A crise de transição mostra que o Direito 
é necessário, mas que é insuficiente, por si só, para 
t raçar as normas para a conduta humana. 

A Moral não pode deixar de certezas, deve 
marcar, em quaisquer circunstâncias, o caminho a 
seguir, as ações que o homem deve cumprir e as 
que deve omitir. Cabe à Moral dar uma diretriz à 
vida, em todos os momentos da atividade de cada 
sujeito e da sociedade inteira. Necessita, para isso, 
contemplar todas as energias e atitudes reais da 
pessoa, bem como, todos os fins possíveis do ser hu­
mano, estabelecendo entre eles uma hierarquia e 
uma gradação de valores. Devemos, admitir, por 
isso, que os preceitos morais têm uma gradação e 
que o Direito subsiste, sempre, como um supremo 
ideal humano; que o Direito deve ser respeitado e 
que a sua violação é também, uma ofensa à Moral 
e que o Direito está na cúspide dos valores hu­
manos. Moral e Direito experimentam, na história, 
mutações e evoluções, mas permanecem conjuntos e 
reciprocamente penetrados em suas próprias vicissi-
tudes, pois têm uma raiz comum. 

O problema ético prevalece, sempre. E domina 
o jurídico. A Ética é o estudo do Direito, na época 
de transição como esta em que vivemos. E ' preceito 
fundamental da Ética, que devemos cumprir deveres 
em relação a nós mesmos, à família, à sociedade, à 
pát r ia e ao gênero humano, desenvolvendo a espiri­
tualidade inata no homem, para o maior bem uni­
versal. Na crise de transição, os costumes amole-
cem, ameaçando as instituições e solapando a so­
ciedade. Só a Ética permite ao jurista salvar o D i ­
reito e bem servir à comunidade. Os novos cos­
tumes es tão criando uma mentalidade de tolerância 
para .tudo, atacando a Moral e dificultando o cum­
primento do Direito e a eficácia da le i . 

Precisamos de juizes impolutos, de integridade 
invencível, e cuja vida seja orientada por princípios 
éticos. Recebemos, por isso, Vossa Excelência, Se­
nhor Ministro Plínio de Freitas Travassos, como o 
companheiro esperado, que nos vem ajudar, sob a 
inspiração de Cristo, para que este Tribunal Supe­
rior Eleitoral atenda sempre às suas elevadas fina­
lidades e seja o sustentáculo da verdadeira demo­
cracia". 

* * * 
A seguir, o Sr. Dr . Jardel Cruz, pelos Par t i ­

dos Políticos, pronunciou as seguintes palavras: 
"Senhor Presidente, Senhores Ministros, altas 

autoridades, Senhor Ministro Plínio de Freitas T r a ­
vassos. 

Difícil começar, porque falo em nome dos par­
tidos políticos representados nesta Casa e, também, 
como advogado e como amigo de Vossa Excelência, 
amizade esta de que me ufano além do possível e 
do imaginário. Há uma coincidência muito inte­
ressante, porque a justiça de Deus não falha, e Vossa 
Excelência volta a este Tribunal depois de uma en-
tronização da imagem de Cristo, nesta Augusta Corte, 
não sei se como reparação ou como ratificação dos 
méritos de Vossa Excelência. Os partidos políticos 
se ufanam de receber Vossa Excelência, nesta data, 
Vossa Excelência que é possuidor dessa capacidade 
invejável, desse conhecimento do Direito Eleitoral, de 
que é, enfim, um dos sustentáculos. No cargo de 
Procurador Geral, os pareceres de Vossa Excelência 
são verdadeiras lições. O seu trato lhano, o acolhi­
mento dado a todos os delegados de partidos, nesta 
Casa, transformaram Vossa Excelência em um amigo 
de todos nós. Vossa Excelência, como Magistrado, 
compondo este Augusto Tribunal, cuja renovação 
vem sendo feita, face ao imperativo constitucional, 
vem cumprir os desígnios do reconhecimento da ga­
rantia que tivemos da justiça proferida nesta Casa; 
e, pela facilidade que lhe é reconhecida, no trato e 
na condução do exame dos autos. Os partidos .polí­
ticos, representados por mim, neste momento, estão 
confiantes em Vossa Excelência. Estamos todos se­
guros de que Vossa Excelência não deslustrará, de 
modo algum, os seus antecessores, cujos nomes foram 
tão respeitados, sempre, nesta Casa. 

Senhor Ministro Plínio de Freitas Travassos, seja 
bem-vindo; continue essa trajetória brilhante que 
tem tido na Magistratura Brasileira, porque tem sido, 
de fato, um dos seus mais lídimos representantes, 
não só como Procurador Geral, como, também, como 
representante da classe dos Advogados, dos Juriscon-
sultos. Confiamos, sempre, em Deus, que Vossa E x ­
celência voltaria, para esta Egrégia Corte de Jus t iça 
Eleitoral". 

* * • * 
E m nome do Ministério Público, o Sr. D r . Ade­

mar Vidal, assim se expressou: 
"Senhor Presidente, Senhores Ministros. O ora­

dor que me precedeu teve oportunidade de dizer que 
era difícil começar. Eu direi que é muito fácil i n i ­
ciar uma saudação ao Ministro Plínio de Freitas 
Travassos, porque o assunto é bom, e quando o as­
sunto é bom, temos facilidade de expressar nossos 
sentimentos. Quem conviveu durante trinta e tantos 
anos, como nós, como Procuradores da República, 
com Sua Excelência, teve oportunidade de apre­
ciar as qualidades deste homem que passa, hoje, a 
integrar este Tribunal. Realmente, Sua Excelência é 
pessoa de qualidades, de predicados pouco comuns. 
Não estou, aqui, senão como representante do M i ­
nistério Público, para falar em nome dele, porque, se 
o fizesse em meu nome pessoal, talvez tivesse que 
dizer mais do que deveria. Tivemos um Chefe, mas 
um Chefe amigo, durante longos anos, que não se 
perturbou nos cuidados da família, dos seus amigos, 
dirigindo a causa pública, defendendo os interesses 
da União, com a segurança que todos nós conhece­
mos. Não fazemos mais que render justiça, ao pro­
ferirmos palavras de homenagem a este homem, que 
nada mais fêz senão defender a^União, de maneira 
comovedora. Agradável no trato, acolhedor, como 
Funcionário Público, como Servidor Público, tem êle 
qualidades que não podem ser conferidas fácil-
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mente. Por isso mesmo venceu e foi o chefe intran­
sigente e adequado aos interesses da Procuradoria 
da República. 

Quero, neste momento, mostrar, de público, que 
seu espirito é um espírito que cultiva a ciência do 
Direito, no exercício constante dos interesses da F a ­
zenda e da União Federal. E quem foi um bom Pro­
curador, um grande Procurador, só poderá ser um 
bom Magistrado, um grande Magistrado, no sentido 
da distribuição da Just iça . Eis porque todos nós 
nos rejubilamos em ver Sua Excelência, nesta opor­
tunidade, ocupando o lugar que bem merece. 

Nada mais tenho a dizer, senão que cont inuará 
em nosso meio. Se lamentamos a sua ausência do 
Ministério Público, rejubilamo-nos em ver Sua Ex ­
celência em outro ambiente mais adequado ao seu 
espírito, no sentido da Jus t iça . Porque nós, como 
procuradores, não temos essa franquia; temos, ape­
nas, o dever de defender os interesses da União sem 
t rans igênc ia . E , como Juiz, Sua Excelência terá que 
agir com isenção. Boa sorte, Senhor Ministro Plínio 
Travassos". 

* v * 

O Senhor Doutor Carlos Medeiros Silva, Pro­
curador Geral Eleitoral, associando-se, assim falou: 

"Congratulo-me com o Egrégio Tribunal pelas 
homenagens que, neste momento, são prestadas ao 
Excelentíssimo Senhor Plínio de Freitas Travassos. 
Como antigo Procurador Geral Eleitoral, Sua Exce­
lência aqui revelou os seus dotes de cultura e de 
ca rá t e r . Os meus votos são pelo êxito pleno da nova 
missão de Sua Excelência". 

Agradecendo, fala a seguir o Senhor Ministro 
Plínio de Freitas Travassos: 

"Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente, Se­
nhor Representante do Excelentíssimo Senhor Minis ­
tro Presidente do Supremo Tribunal Federal, Exce­
lentíssimos Senhores Ministros, Excelentíssimo Se­
nhor Procurador Geral, Excelentíssimos Senhores M i ­
nistro Luiz Gallott i e Desembargador José Duarte, 
ex-componentes deste Tribunal, Excelentíssimos Se­
nhores Lameira Bittencourt e Vitorino Freire, Ex ­
celentíssimo Senhor Samuel Puentes, Senhores Dele­
gados de Partidos, minhas Senhoras e meus Senho­
res. 

Honrado pela inclusão do meu nome em lista 
tríplice, peto Egrégio Supremo Tribunal Federal, 
para o preenchimento da vaga de Juiz deste Co­
lendo Tribunal e com a minha nomeação por Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República para 
exercer, por um biênio, tão elevado cargo, sejam 

as minhas primeiras palavras as de agradecimento 
aos supremos representantes dos Poderes Executivo 
e Judiciário do nosso País pela demonstração de 
apreço que me deram e por permitirem, com os 
seus atos, venha eu fazer parte deste Tribunal, que 
tanto se tem imposto ao respeito dos nossos pa t r í ­
cios, pela maneira elevada, firme, esclarecida e inde­
pendente com que desempenha a sua árdua e de­
licada função. Essa diretriz magnífica que tem tido 
este Egrégio Tribunal, pude observar durante cerca 
de sete anos e meio em que exerci o cargo de Pro­
curador Geral Eleitoral. Embora não possam exce­
der de quatro anos, contínuos os mandatos dos Juizes 
que integram este Excelso Tribunal, renovando-se, 
assim, freqüentemente o seu quadro, é de Justiça 
salientar que, desde a sua instalação, tem sido êle a 
garantia dos direitos políticos e da prática da de­
mocracia. Grande é, pois, a sua responsabilidade 
perante a sociedade e difícil a tarefa dos seus Juizes. 

Procurador da República h á mais de trinta anos, 
habituei-me a respeitar e cumprir as leis e a amar 
a Just iça. Espero, pois, com a ajuda indispensável 
de Deus, não me afastar das normas de dignidade 
que tenho procurado observar em toda a minha 
vida e poder colaborar com os meus eminentes co­
legas no desempenho das elevadas atribuições do 
cargo em que venho de ser empossado. E mais ani­
mado estou para realizar este meu objetivo, pelo i n ­
centivo que acabo de receber dos ilustres oradores que 
se fizeram ouvir nesta solenidade, os quais, embora 
muito generosos nas referências que fizeram à minha 
pessoa, deixaram evidenciada a confiança que lhes 
inspiro. 

Venho preencher a vaga deixada, em virtude de 
imperativo legal, pelo meu queridíssimo amigo o 
eminente Professor Haroldo Valladão, que aqui em­
prestou no exercício do cargo de Juiz o mesmo, brilho 
que costuma imprimir nos seus eruditos trabalhos 
como Professor e Advogado, e a quem, neste mo­
mento, manifesto, mais uma vez, a minha grande 
admiração. A Vossa Excelência, Senhor Ministro 
Presidente, ao Senhor Ministro Ildefonso Mascare­
nhas, ao Senhor Procurador Geral, ao representante 
dos Senhores Delegados de Partido, meu prezado 
Colega Doutor Jardel Cruz, ao meu querido Colega 
Ademar Vidal, representante dos Procuradores da 
República, meus companheiros de trabalho, desejo 
agradecer, de todo o coração, a gentileza com que 
me estão recebendo e que espero retribuir com o es­
forço que farei para bem desempenhar o honroso 
cargo de Juiz deste Colendo Tribunal. Agradeço, 
também, muito cordialmente aos que, com a sua 
presença tanto me honraram comparecendo a esta 
solenidade". 
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vassos 104 

V A L I D A D E — Acórdão proferido em recurso 
anterior contra registro de candidato. Sua 
validade não pode ser discutida em recurso 
de diplomação. (Acórdão n? 2.934) 79 

V I S T A D A S P A R T E S — Partido recorrido que 
não teve oportunidade de falar nos autos. 
Deve ser-lhe dada tal oportunidade. (Acór­
dão n? 2.741) 61 
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Z O N A E L E I T O R A L — Desorganização. Afas­
tamento de escrivão eleitoral. Matéria de 
fato. (Acórdão n? 2.957) 90 




